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Aos intelectuais cabe-lhes aprofundar a percep-
ção da realidade social para evitar que se alastrem 
as manchas de irracionalidade que alimentam 
o aventureirismo político; cabe-lhes projetar luz 
sobre os desvãos da história onde se ocultam os 
crimes cometidos pelos que abusam do poder; 
cabe-lhes auscultar e traduzir as ansiedades e as-
pirações das forças sociais ainda sem meios pró-
prios de expressão (Celso Furtado, 1984).

O livro Políticas públicas e internacionalização do 
conhecimento resulta de um trabalho coletivo dos pro-
fessores do Programa de Pós-Graduação em Políticas 
Públicas da Universidade Estadual do Ceará voltado para 
o desenvolvimento de ações que contribuam para a am-
pliação do diálogo com pesquisadores estrangeiros e 
projetem a internacionalização do Programa.  

A produção deste livro possibilita que pesquisado-
res com perfis diversos propaguem conhecimentos que 
podem subsidiar reflexões sobre as políticas públicas em 
contextos nacional e internacional, dada a multiplicidade 
de temas e questões abordados no decurso da obra.

O esforço conjunto dos autores, que também se 
converteu em sinergias e articulações, tornou possível a 
feitura deste livro. À vista disso, temos a alegria de com-
partilhar as reflexões empreendidas em torno das políti-
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cas públicas por pesquisadores residentes no Brasil, Es-
panha, Itália, Estados Unidos, Chile, Argentina e Portugal 
e convidar os leitores para apreciarem os capítulos aqui 
contemplados. 

Profa. Dra. Francisca Rejane Bezerra Andrade
Professora do Programa de Pós-Graduação em Políticas 

Públicas (PPGPP)
Universidade Estadual do Ceará (UECE)

Fortaleza, dezembro de 2024.
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Fronteiras sem limites

O processo de intercâmbio e adaptação de ideias 
oriundas de experiências entre diferentes contextos na-
cionais tem marcado, sobremaneira, a tentativa de supe-
rar os desafios enfrentados por governos e instituições 
na identificação de problemas que demandam atuação 
governamental; na tomada de decisões que envolvem o 
Legislativo e o Executivo; e em formulação, implemen-
tação de práticas e avaliação de resultados de eficiência, 
eficácia e impacto de políticas públicas.

Trata-se de um fenômeno que ocorre em um contexto 
no qual o aprendizado transnacional é condição para o en-
frentamento de questões que ultrapassam fronteiras, tais 
como: desigualdades sociais; injustiças socioambientais; 
mudanças climáticas; concentração de renda e desempre-
go crescentes; exacerbação de problemas de saúde públi-
ca e educação; e conflitos entre diferentes Estados-Nação.

A adoção de políticas, programas ou práticas im-
plementados em outros países, adaptados às realidades 
locais, e as redes de conhecimento que articulam acade-
mias, universidades, organizações governamentais, não 
governamentais e internacionais têm sido facilitadas pe-
las plataformas digitais, publicações e conferências. 
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Decerto, a adaptação contextual, a dependência de 
modelos dominantes e a assimetria de poder entre os 
chamados Norte Global e Sul Global estão entre os as-
pectos dificultadores da internacionalização de conhe-
cimentos, tanto no campo das políticas públicas quanto 
em diversas áreas de produção do saber. De um lado, ve-
rifica-se que uma política bem-sucedida em um deter-
minado país pode não funcionar em outro, tendo em vis-
ta diferenças culturais, sociais, políticas ou econômicas. 
De outro lado, modelos forjados em economias centrais 
podem ser exportados sem que esses atendam às neces-
sidades locais de economias periféricas, ao mesmo tem-
po que essas últimas, usualmente, não têm capacidade 
igual de participar ou influenciar os processos de inter-
nacionalização. Por onde quer que se olhe, é necessária 
uma análise cuidadosa, pois nem sempre é fácil equili-
brar a inspiração externa com as particularidades locais.

A internacionalização de conhecimentos em po-
líticas públicas demanda escolha de áreas de interesse 
que sejam relevantes tanto local quanto globalmente; 
avaliação de desafios locais que podem se conectar com 
tendências globais e de práticas internacionais passíveis 
de adaptação; criação de parcerias estratégicas, forman-
do alianças entre universidades, centros de pesquisa e 
“think tank”. Essas últimas são organizações que têm de-
sempenhado um relevante papel de advocacia para as 
políticas públicas, além de se dedicarem à pesquisa, aná-
lise e propositura de soluções para problemas sociais. 

Fazem parte também do processo estruturado de 
internacionalização de conhecimentos: a participação 
em fóruns e consórcios internacionais que discutem po-
líticas públicas; o incentivo à mobilidade de pesquisa-
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dores, formuladores de políticas e técnicos para outros 
países; a organização de eventos internacionais para 
compartilhar experiências e debater práticas inovado-
ras; o investimento em educação continuada com enfo-
que internacional para capacitar profissionais em práti-
cas globais; a transferência de políticas bem-sucedidas 
em outros países que podem ser adaptadas a diferentes 
contextos; a customização de soluções, segundo as es-
pecificidades culturais, sociais e econômicas de países; 
a participação em organismos internacionais e fóruns 
multilaterais de políticas públicas, que favorece contri-
buições para a formulação de normas e padrões globais; 
o estabelecimento de mecanismos de monitoramento e 
avaliação de iniciativas de internacionalização; o envol-
vimento de diferentes setores da sociedade, como gover-
nos locais, organizações não governamentais, empresas 
e comunidades acadêmicas, para ampliar o alcance e le-
gitimidade de ações; a garantia de inclusão e represen-
tatividade de atores locais; o respeito às normas locais; 
e, dentre muitas outras coisas, a produção e divulgação 
de conhecimentos, por meio de artigos, livros e relatórios 
em revistas e editoras globais.

 Produzir trabalhos acadêmicos ou técnicos com 
autores estrangeiros é uma estratégia importante para a 
internacionalização do conhecimento, de modo a favore-
cer o fortalecimento de redes de pesquisa, aumentar a vi-
sibilidade internacional do que é produzido localmente e 
promover a difusão de perspectivas teórico-metodológi-
cas, saberes e práticas em matéria de políticas públicas. 
Exige, todavia, atentar para vários aspectos que envol-
vem um processo colaborativo, dentre os quais é possível 
destacar: a eficácia da comunicação e das plataformas de 
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comunicação; o alinhamento de objetivos; a divisão de 
responsabilidades; e a sensibilidade ética. Esta última 
incluiu tanto o respeito às diferenças culturais e sociais 
como a democracia cognitiva, entendida como a valori-
zação da pluralidade das formas de conhecimento e su-
peração de uma visão hierarquizada e reducionista do 
saber. 

As barreiras linguísticas devem ser minimiza-
das pela utilização de um idioma comum para o grupo, 
pois nem sempre todos possuem a fluência suficiente 
para que a comunicação seja clara, o que não impede a 
utilização das ferramentas de tradução automática. Co-
municações eficientes têm sido estabelecidas median-
te canais como e-mails e reuniões virtuais ou emprego 
de ferramentas de armazenamento e compartilhamento 
de arquivos em nuvem, que permitem que os usuários 
salvem, organizem e acessem documentos, imagens, ví-
deos e outros tipos de arquivos de qualquer lugar, desde 
que conectados à internet. 

O alinhamento de objetivos requer clareza de pro-
pósitos, o que começa pela definição do objetivo de um 
dado trabalho e o estabelecimento de acordos sobre te-
mas, metodologia, cronograma e resultados esperados. 
A garantia de temas relevantes e a integração entre di-
ferentes perspectivas e experiências locais são questões 
relevantes para que a conexão entre contextos se efetive, 
até porque o reconhecimento e a valorização de diferen-
ças culturais e acadêmicas, evidentemente, podem enri-
quecer o trabalho produzido.

A divisão de responsabilidades implica clareza de 
papéis, de modo que as tarefas sejam distribuídas com 
base nas habilidades e no conhecimento de cada autor e 
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evitada a concentração desproporcional de trabalho em 
poucos autores. Não raras vezes, observa-se a contribui-
ção pouco significativa de alguns autores e a sobrecarga 
de outros, quer se fale de revisão de literatura, análise da 
dados ou redação de seções específicas na produção de 
trabalhos acadêmicos que têm o fito de promover a inter-
nacionalização do conhecimento. 

Em síntese, a internacionalização do conhecimen-
to em políticas públicas descortina fronteiras sem limi-
te para a promoção do intercâmbio de ideias eficazes e 
sustentáveis, contribuindo decisivamente para o avanço 
das políticas públicas em escala global, embora exija um 
equilíbrio entre o aprendizado com as experiências ex-
ternas e a adaptação de soluções ao contexto local. 

A presente obra, intitulada Políticas públicas e inter-
nacionalização do conhecimento, que ora temos o prazer 
de introduzir, constituiu parte do esforço de compartilhar 
conhecimentos numa parceria de professores e alunos 
do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da 
Universidade Estadual do Ceará (UECE) com autores de 
universidades estrangeiras.

O texto “Classe, poder e direitos laborais”, elaborado 
pelos professores Marinina Gruska Benevides (UECE) e 
William James Mello (Indiana University), condensa re-
flexões teóricas sobre as políticas públicas de trabalho, 
emprego e renda e sobre o pluralismo de poder no con-
texto das relações de trabalho com análise documental 
para descrever a experiência dos trabalhadores e orga-
nizações que os representam, nos contextos brasileiro 
e norte-americano. Os autores chamam a atenção dos 
leitores para as semelhanças dos processos de desregu-
lamentação e flexibilização de direitos individuais e cole-
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tivos de trabalho, em que pesem às diferenças culturais, 
sociais e econômicas entre os dois países, considerando 
a simetria entre as tensões que envolvem organizações 
de trabalhadores, interesses do capital e do Estado. En-
fatizam a necessidade de uma compreensão sistêmica 
das restrições de classe, para que sejam vislumbradas 
alternativas de enfrentamento da redução da capacida-
de das organizações que representam os trabalhadores 
no sentido de reivindicar direitos e influenciar políticas 
públicas.

O capítulo “Música como instrumento da diploma-
cia cultural brasileira na Noruega (1964-1985): uma pers-
pectiva sócio-histórica”, de autoria dos professores Fabio 
Ferrarini e Fabio Gentile, além de contribuir para uma 
compreensão mais ampla das histórias de músicos bra-
sileiros que viveram na Europa no período de ditadura 
militar, enfatiza o potencial que tem a música de influen-
ciar comportamentos humanos e favorecer a coerção 
política. A consolidação de estereótipos específicos da 
cultura brasileira (Carnaval, liberdade sexual, alegria de 
viver e de socializar), em meio à dificuldade de europeus 
(dentre os quais estão os noruegueses) de compreender 
o sofrimento dos brasileiros expresso no apelo a valores 
universais de músicos forçados ao exílio, contribuiu para 
sustentar a capacidade do regime militar de enfatizar as-
pectos sedutores da cultura brasileira e, simultaneamen-
te, esconder os crimes perpetrados contra o povo. Toda-
via, a ditadura, eficaz na repressão à oposição interna, não 
pôde reprimir, no exterior, a resistência cultural e política 
de artistas que “se reinventaram como embaixadores da 
paz”, muito menos foi capaz de impedir a colaboração e 
o fortalecimento de laços de amizade que uniram artis-
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tas brasileiros e europeus de modo a favorecer a união de 
culturas diversas e o florescimento da música brasileira, 
em tempos extremamente sombrios.

A análise presente em “O ciberespaço enquanto 
ambiente propício aos diálogos epistemológicos: reivin-
dicação da epistemologia colonial”, de autoria de Alexan-
dre Antonio Bruno da Silva, Stéfani Clara da Silva Bezer-
ra e Augustin Go, ressalta a relevância de compreender 
o ciberespaço como um lugar possível para promover a 
pluralidade de vozes, divulgar epistemologias do sul e 
abrigar as demandas das populações marginalizadas, 
em face do eurocentrismo epistemológico, da hegemo-
nia cultural globalizada. As reflexões apresentadas pelos 
autores, baseadas em pesquisa bibliográfica, têm o fito 
de apresentar argumentos para a compreensão do po-
tencial da internet para a promoção do debate democrá-
tico e plural. 

O capítulo “Educação de pessoas reclusas no con-
texto prisional de Portugal e o discurso do sujeito coleti-
vo”, de autoria da doutoranda Aline Siebra Fonteles Lopes 
(Universidade de Coimbra) em parceria com os professo-
res Carlos Francisco de Sousa Reis (Instituto Politécnico 
da Guarda – Portugal) e Helena de Lima Marinho Rodri-
gues Araújo (UECE), traz como tema as políticas públicas 
educacionais voltadas para pessoas reclusas. Trata-se de 
uma produção que é parte da experiência de coorienta-
ção, do diálogo estabelecido entre professores do Brasil 
e de Portugal e a estudante brasileira, à luz de revisão 
sistemática de literatura. O texto tanto descreve os be-
nefícios das ações educativas para a ressocialização de 
pessoas privadas de liberdade em Portugal quanto apon-
ta o Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) como alternativa 
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metodológica para a pesquisa da temática em diferentes 
contextos prisionais.

O escrito “Notas teórico-metodológicas sobre pes-
quisas em prisões brasileiras e argentinas”, de autoria de 
Francisco Elionardo de Melo Nascimento, Nahuel Bláz-
quez e Natacha Borgeaud-Garciandia, descreve as estra-
tégias empregadas pelos pesquisadores para o ingres-
so e realização de pesquisa no contexto prisional, bem 
como aspectos facilitadores e dificultadores da inserção 
de pesquisadores no campo da pesquisa e de acesso aos 
encarcerados, seus familiares e profissionais de segu-
rança. Ao resgatarem o pensamento teórico de autores 
contemporâneos acerca das instituições prisionais, ca-
racterizam as prisões brasileiras e argentinas e apontam 
a necessidade de ampliar reflexões sobre as especifici-
dades da pesquisa nas referidas instituições. 

O texto “Pensando as políticas de formação de direto-
res no Brasil: origens e pressupostos”, de autoria de Iasmin 
da Costa Marinho e José Manuel América Abraca, descreve 
como as políticas de formação de  administradores escola-
res no Brasil têm se processado ao longo do tempo como 
meio de melhorar a qualidade de processos de gestão e 
resultados educacionais. Nos últimos anos, a formação a 
distância passou a ser estimulada e permitiu alcançar um 
maior número de gestores, o que demonstra a relevância 
do processo de valorização e capacitação deles. A predo-
minância de processos de educação a distância para a for-
mação de administradores escolares, todavia, tem motiva-
do inúmeros debates acerca da eficácia dessa modalidade 
de capacitação quando comparada à presencial. 

O capítulo “A formação da agenda de proteção 
social no Brasil e na Espanha: a formação do estado da 
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arte na área da Ciência Política”, de autoria de Ângela 
 Elizabeth Ferreira de Arrais, Francisca Rejane Bezerra 
Andrade e Rafael Quijada, descreve o que se produziu 
sobre o tema “proteção social” pelos autores de língua 
portuguesa e espanhola, cujos trabalhos acadêmicos fo-
ram veiculados, nos últimos anos, na internet em portais 
como o da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pesso-
al de Nível Superior (Capes) e da Scientific Electronic Li-
brary Online (SciELO). Ao descreverem o estado da arte 
do referido tema, entendem que ele tem recebido pouca 
atenção no campo de estudos das Ciências Políticas, pelo 
que se pode observar no diminuto número de produções 
acadêmicas disponibilizadas nos referidos portais. Con-
cluem os autores que é necessário ampliar o debate so-
bre o tema, haja vista a importância que ele possui para a 
garantia de direitos  sociais. 

Como é possível observar, a obra que ora apresen-
tamos representa uma contribuição significativa para o 
debate sobre a internacionalização do conhecimento em 
Ciências Políticas, ao reunir reflexões e análises de pes-
quisadores de diferentes universidades, no Brasil e no 
exterior.

A variedade de abordagens e experiências com-
partilhadas, incluindo as vivências proporcionadas aos 
professores e doutorandos do Programa de Pós-Gradua-
ção em Políticas Públicas da UECE, evidencia o potencial 
transformador da colaboração acadêmica internacional 
para enriquecer teorias, práticas e metodologias na área. 

Ao explorar o diálogo entre diferentes contextos 
culturais e institucionais, a obra reforça a importância 
de integrar saberes globais e locais, destacando como a 
internacionalização do conhecimento amplia horizontes 
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de pesquisa, aproxima pesquisadores e fortalece a com-
preensão crítica e interdisciplinar das políticas públicas. 

Trata-se, portanto, de uma leitura salutar para pes-
quisadores, estudantes e profissionais que buscam com-
preender questões sociais que ultrapassam as fronteiras 
dos Estados nacionais e se colocam como parte privile-
giada das dinâmicas contemporâneas de produção e cir-
culação do conhecimento acadêmico. 
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Introdução

Desde as suas protoformas, a proteção social tem 
sido objeto de inúmeros debates e investigações em di-
versas áreas do conhecimento, sob perspectivas e abor-
dagens distintas, sendo tratada até como um assunto 
que talvez estivesse “saturado” atualmente. Mas, afinal, 
seria possível saturar um objeto de investigação que se 
transforma constantemente de acordo com as condições 
sociais, econômicas e políticas disponíveis?

Segundo um relatório produzido pela Organização 
Internacional do Trabalho (OIT, 2021), o contexto pandê-
mico expôs desigualdades profundas e lacunas signifi-
cativas na cobertura, na abrangência e na adequação da 
proteção social em todos os países. Esse novo cenário fez 
com que as discussões sobre a proteção social pública e 
demais garantias por parte do Estado recebessem uma 
atenção especial, sobretudo pelo aumento das desigual-
dades sociais e da extrema pobreza no Brasil, instigando 
o debate na esfera pública e no meio acadêmico. No en-
tanto, as discussões sobre o que o Estado deve ou não 
fazer frente às demandas sociais não surgiram com a 
pandemia, na verdade, são tão antigas quanto a própria 
existência do Estado Moderno.
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Entende-se, portanto, que a proteção social se con-
figura como uma fonte inesgotável de debates e elabora-
ções. Dado o contexto de pandemia que, supostamente, 
impulsionou as discussões sobre proteção social e am-
pliou o debate sobre as garantias estatais, cabe questio-
nar de que forma a proteção social tem sido abordada (se 
é que tem sido abordada) dentro da área de concentração 
da Ciência Política brasileira e espanhola e o que as pro-
duções recentes têm a dizer a respeito, com o intuito de 
identificar o acúmulo do conhecimento sobre o tema.

Para tanto, optou-se pela realização do estado da 
arte, ou estado do conhecimento, um tipo de levanta-
mento bibliográfico que tem como objetivo “[...] mapear 
e discutir uma certa produção acadêmica em determina-
do campo do conhecimento” (Ferreira, 2002, p. 258), va-
lendo-se de fontes de consulta como resumos ou catá-
logos disponíveis para constituir uma análise descritiva 
da produção acadêmica e científica sobre o tema que se 
busca investigar. Neste caso, privilegia-se a formação da 
agenda de proteção social como objeto de pesquisa no 
campo da Ciência Política. A seguir, detalham-se o deli-
near da pesquisa bibliográfica, seus desdobramentos e 
resultados encontrados.

A formação da agenda de proteção social na área da 
Ciência Política: produção e análise de dados

Para identificar e analisar a recorrência com que o 
tema da formação da agenda de proteção social é tratado 
na área de concentração da Ciência Política, a pesquisa 
bibliográfica foi realizada com base em Ferreira (2002, 
p. 258), que caracteriza o estado da arte como: 
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[...] uma metodologia de caráter inventariante e 
descritivo da produção acadêmica e científica 
sobre o tema que busca investigar, à luz de ca-
tegorias e facetas que se caracterizam enquanto 
tais em cada trabalho e no conjunto deles, sob os 
quais o fenômeno passa a ser analisado.

De início, algumas questões foram elaboradas 
para nortear a busca, sendo elas: a) Quais abordagens 
e perspectivas teórico-metodológicas são adotadas nas 
 análises sobre a formação da agenda de proteção social? 
b) O que as investigações científicas dizem sobre as mo-
dalidades de laborização e monetização da proteção so-
cial presentes nas políticas sociais? E c) Quais aspectos e 
atores sociais ou segmentos estão presentes na identi-
ficação do problema e formação da agenda de proteção 
social?

Para responder a tais questões, foram estabeleci-
dos três blocos temáticos, que correspondem a três des-
critores principais ou palavras-chave, como se observa 
no Quadro 1.

Quadro 1 – Descritores principais
Português Espanhol

Formação da agenda Formación de la agenda

Laborização e monetização Inversión social y monetización

Proteção social Protección social

Fonte: Elaboração própria (2024).

Como é possível verificar no quadro acima, tais 
descritores estão em português, na coluna esquerda, mas 
possuem correspondentes em espanhol, na coluna direi-
ta, isso porque, considerando que um dos lócus da in-
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vestigação é a Espanha, o levantamento bibliográfico foi 
realizado em ambas as línguas (portuguesa e espanhola). 
Desse modo, os dados bibliográficos foram quantifica-
dos e buscou-se identificar tendências, ênfases e pers-
pectivas teórico-metodológicas adotadas nas pesquisas. 
Considerando que existem diferentes abordagens e téc-
nicas para a construção do estado da arte, a atual seção 
apresenta os aspectos metodológicos utilizados para a 
produção e análise desses dados. 

De acordo com o Quadro 2, cada um dos descritores 
principais se desdobra em outros quatro ou cinco descri-
tores auxiliares ou complementares, que, tanto em por-
tuguês como em espanhol, estão relacionados ao objeto 
de pesquisa e serviram como complemento para a busca, 
tais como: políticas sociais, problema público e precari-
zação do trabalho. Ademais, utilizaram-se os operadores 
boolianos (AND, OR e NOT), ferramentas para combinar 
os termos de pesquisa e facilitar o processo de busca e 
seleção das informações desejadas.

Quadro 2 – Descritores e operadores boolianos
Descritores em português Descritores em espanhol

formação da agenda formación de la agenda
AND proteção social AND protección social
AND políticas sociais AND políticas sociales
OR problema público OR problema público

laborização OR monetização inversión social OR monetización
AND proteção social AND protección social
AND políticas sociais AND políticas sociales

AND problema público AND problema público
OR precarização do trabalho OR precariedad del trabajo

OR proteção social OR protección social
AND políticas sociais AND políticas sociales

AND problema público AND problema público
AND precarização do trabalho AND precariedad del trabajo

Fonte: Elaboração própria (2024).
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Diante do exposto, foi necessário ainda estabelecer 
critérios, como características-chave, para filtrar as publi-
cações a serem analisadas. Nessa perspectiva, sublinha-
ram-se os seguintes aspectos para o levantamento bi-
bliográfico: artigos publicados em periódicos na área de 
concentração da Ciência Política, nos anos de 2017 a 2021, 
disponíveis na íntegra e gratuitamente nas bases de dados 
destacadas, em língua portuguesa e espanhola; estudos 
que investigam a formação da agenda de proteção social; 
publicações que abordam as modalidades de laborização 
e monetização da proteção social presentes nas políticas 
sociais e que relacionam tais modalidades à precarização 
do trabalho ou à etapa de formação da agenda; e, por fim, 
estudos que tratam dos aspectos e atores que interferem 
na etapa de formação da agenda de proteção social. 

Dando prosseguimento, como base de dados, fo-
ram utilizados o Portal de Periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e 
a plataforma digital da Scientific Electronic Library Onli-
ne (SciELO). Além dos critérios de inclusão mencionados, 
as bases de dados possuem mecanismos próprios para 
filtrar e refinar a busca. Dentre eles, utilizaram-se os se-
guintes filtros:

Quadro 3 – Filtros utilizados nas bases de dados para 
levantamento bibliográfico

Bases de 
dados Índices e filtros

Capes

Localização do descritor
Tipo de documento: artigos em periódicos
Assunto: Ciência Política + políticas públicas
Idioma: português, espanhol
Data de publicação: últimos 5 anos (2017-2021)
Demais critérios de inclusão
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SciELO

Título: localização do descritor
Resumo: localização do descritor
Idioma: português, espanhol
Tipo de documento: artigos em periódicos
Áreas temáticas: Ciência Política + políticas públicas
Data de publicação: últimos 5 anos (2017-2021)
Demais critérios de inclusão

Fonte: Elaboração própria, com base nos filtros disponíveis nas plata-
formas Capes e SciELO (2024).

Com os descritores, critérios e filtros apresenta-
dos, verificou-se cada uma das plataformas separada-
mente e selecionaram-se as publicações que atenderam 
aos parâmetros estabelecidos. Para a organização deste 
material, utilizou-se o Excel, tanto para a sistematização 
simples das informações quanto para a criação de gráfi-
cos e tabelas. Para uma análise mais acurada, adotou-se 
o MAXQDA, para codificar, catalogar e interpretar os da-
dos. Assim, os descritores foram utilizados como códigos 
para categorizar as publicações e analisar aspectos qua-
litativos. No tópico a seguir, discutem-se os resultados 
encontrados.

Os estudos sobre formação da agenda de proteção social: 
uma análise descritiva 

Através dos aspectos metodológicos apresentados 
anteriormente, selecionaram-se 130 artigos, sendo 75 
em português e 55 em espanhol, publicados nos anos de 
2017 a 2021, por meio dos descritores principais e auxilia-
res, que foram posteriormente agrupados e catalogados 
por blocos temáticos.

Os estudos estão distribuídos entre “Formação da 
agenda” (11 estudos), “Laborização e monetização” (seis 
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estudos) e “Proteção social” (51 estudos), como blocos 
temáticos que agrupam tanto as publicações em portu-
guês quanto em espanhol. Com essa visão geral, identifi-
cou-se uma concentração maior de trabalhos sobre pro-
teção social, principalmente no que se refere às políticas 
sociais (16 estudos). No que diz respeito à formação da 
agenda e às modalidades de proteção social destacadas, 
a quantidade de estudos é bem menor, mas também com 
destaque para aqueles que discutem as políticas sociais. 

Retomando os resultados do levantamento, é ne-
cessário compreender como esses estudos estão distri-
buídos. Para isso, a busca foi realizada em duas etapas, 
da seguinte forma: a) Busca inicial: descritor + tipo de 
publicação + recorte temporal + idioma; b) Selecionados: 
triagem final com todos os filtros e critérios de inclusão.

No primeiro momento, realizou-se uma busca ini-
cial, utilizando como filtros somente os descritores com 
os operadores boolianos, o tipo de publicação (artigos 
em periódicos), recorte temporal (2017-2021) e idioma 
(português/espanhol), o que gerou um número expres-
sivo de publicações. No segundo momento, designado 
de triagem final, aplicaram-se todos os filtros e critérios 
de inclusão para selecionar os trabalhos, o que reduziu 
drasticamente o número de estudos publicados. Ambas 
as etapas foram aplicadas individualmente a cada idio-
ma e a cada base de dados, como será apresentado mais 
adiante.

Embora as plataformas adotem mecanismos cada 
vez mais inteligentes de busca, a triagem não é perfeita, 
a depender de como foram escritas; algumas publica-
ções podem não aparecer na busca, assim como podem 
surgir artigos que não possuem relação com o tema. Por 
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essa razão, foi necessário um trabalho manual de leitu-
ra dos títulos e resumos durante a busca, para selecionar 
as investigações que de fato atendessem aos critérios 
 estabelecidos.

No que se refere ao total de publicações em portu-
guês, “Proteção social” destaca-se com o maior número 
de publicações (45 estudos), tanto no Portal de Periódicos 
da Capes quanto na SciELO, seguida pela “Formação da 
agenda” (22 estudos). Por último, sublinha-se “Laboriza-
ção e monetização”, com menor número de publicações 
(oito estudos), sendo que a maior parte dos artigos nesse 
bloco só foi encontrada através do descritor auxiliar “OR 
precarização do trabalho”.

Em relação ao levantamento bibliográfico em espa-
nhol, verificaram-se tendências semelhantes às das pu-
blicações em português com a “Protección social” como 
bloco temático mais expressivo (31 publicações no total). 
No entanto, nos países que têm a língua espanhola como 
idioma oficial, os estudos sobre “La inversión social e mo-
netización” aparentam ter uma sistematização maior com 
relação às elaborações neste campo e, consequentemen-
te, os artigos são mais fáceis de identificar e quantificar. 
Por último, observa-se a “Formación de la agenda” (oito 
estudos).

Como apresentado no detalhamento, ressalta-se 
que, entre as publicações, em quase todos os descrito-
res há um número expressivo de publicações na primeira 
etapa, no entanto, ao utilizar os demais critérios e filtros, 
concentrando a busca no campo da Ciência Política, a 
quantidade de estudos é drasticamente reduzida, fenô-
meno que ocorreu tanto na busca em português quanto 
em espanhol.
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Pontua-se ainda que, sobre “Laborização e moneti-
zação” ou “La inversión social” e “Monetización”, nas publi-
cações em português, constatou-se a utilização de outros 
termos para se referir a esses descritores que também são 
categorias teóricas, dentre eles, identificaram-se: “mer-
cantilização”, “mercadorização”, “financeirização” e “pri-
vatização” como algumas das expressões mais usadas. 
Por essa razão, é difícil quantificar os estudos que versam 
sobre essas estratégias de proteção social, considerando 
a ausência de sistematização, com o emprego de termos 
distintos para se referir a uma mesma tendência.

Em relação ao total de publicações por ano, os dados 
contradizem a suposição inicial de que a pandemia teria 
expandido o debate sobre a proteção social, pelo menos no 
que corresponde ao campo científico. Observou-se, por-
tanto, que, tanto em português quanto em espanhol, ocor-
reu o crescimento do número de artigos científicos entre os 
anos anteriores à pandemia, de 2017 a 2019 (quando atingiu 
o seu auge), e um declínio em 2020 e 2021 (quando atingiu 
a menor quantidade de publicações por ano). 

Esse movimento pode ter alguma relação com o 
contexto pandêmico, pois, embora se configure como 
um cenário fértil para a construção de inúmeras análises, 
esse foi um período desafiador para o meio acadêmico, 
em que muitos estudos tiveram que ser interrompidos, 
em que pesquisadores perderam financiamento e possi-
velmente não tiveram condições suficientes para custear 
suas despesas, o que pode ter contribuído para a queda 
no número de publicações, mas não há como afirmar isso 
com precisão.

No que diz respeito aos países onde os estudos so-
bre formação da agenda de proteção social foram publica-
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dos, identificou-se a seguinte distribuição: Brasil (67 estu-
dos), Colômbia (15 estudos), México (11 estudos), Espanha 
(10 estudos), Equador (oito estudos), Argentina (quatro 
estudos), Portugal (quatro estudos), Chile (três estudos), 
Venezuela (dois estudos), Costa Rica (um estudo), Estados 
Unidos (um estudo), França (um estudo), Paraguai (um es-
tudo), Suíça (um estudo) e Uruguai (um estudo). 

Conforme descrito acima, o Brasil concentra o 
maior número dos artigos selecionados e, entre os conti-
nentes, a América Latina destaca-se como a região onde 
as publicações são mais frequentes. Essa concentração 
pode ser explicada a partir de dois pontos: primeiro, am-
bas as plataformas utilizadas como base de dados são 
brasileiras, o levantamento bibliográfico parte do Brasil e 
do continente onde está situada a maioria dos países que 
possuem a língua espanhola como idioma oficial; em se-
gundo, cada país/continente possui uma cultura com re-
lação à divulgação científica.

Com base nas informações disponíveis nas plata-
formas Capes e SciELO, verificou-se ainda que a maioria 
das publicações são provenientes das regiões Sul e Su-
deste do Brasil, a saber: Rio de Janeiro (15 estudos), Santa 
Catarina (10 estudos) e Rio Grande do Sul (oito estudos) 
com maior concentração dos estudos sobre formação da 
agenda de proteção social em português. No caso das 
publicações em espanhol, identificaram-se Argentina, 
Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Espanha, Equador, 
França, México, Paraguai, Suíça, Uruguai e Venezuela 
e, conforme mencionado, a América Latina concentra o 
maior número de publicações, com países como Colôm-
bia (12 estudos), México (11 estudos) e Equador (oito estu-
dos) entre os que mais publicaram a respeito desse tema. 



ÂNGELA ELIZABETH FERREIRA DE ASSIS • FRANCISCA REJANE BEZERRA ANDRADE
RAFAEL ARREDONDO QUIJADA

36

No entanto, chama a atenção a Espanha, destacando-se 
com 10 estudos. 

Por conseguinte, através do MAXQDA, foi possível 
identificar ainda as 100 palavras utilizadas com maior 
frequência nos estudos publicados em português. Dentre 
elas, sublinham-se “social”, “políticas” e “proteção” como 
as três mais citadas, nesta sequência. Identificou-se a 
mesma tendência nas publicações em língua espanhola, 
sendo “social” a palavra mais citada, seguida por “políti-
cas” e, por fim, uma diferença, em que se tem “trabajo” 
entre os termos mais utilizados. Observaram-se também 
os assuntos abordados com frequência, com destaque 
para: “precaridad”, “actores”, “financiamento”, “bienestar”, 
“salud”, “gasto”, “educación”, dentre outros.

Por fim, através dos dados produzidos, buscou-
-se constituir uma análise descritiva dos estudos sobre 
formação da agenda de proteção social publicados nos 
últimos anos. Conforme apresentado, o levantamento 
bibliográfico indicou uma ausência de publicações em 
periódicos sobre o referido tema, mas esses números 
não dizem tudo. É necessário compreender o que esses 
trabalhos estão dizendo a respeito da formação da agen-
da de proteção social e identificar quais as contribuições 
que os autores trazem para a Ciência Política, portanto, 
na sequência, busca-se empreender tal compreensão.

Formação da agenda de proteção social: “Uma ideia que 
atingiu seu momento”

Em “Como chega a hora de uma ideia?”, Kingdon 
(2006a) inicia com a frase “An idea whose time has come” 
ou “Uma ideia que atingiu seu momento” para se referir 
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aos processos pré-decisórios, quando um problema se 
torna público e passa a fazer parte da agenda governa-
mental para a formulação de políticas públicas. Com essa 
frase, buscou-se identificar as abordagens e perspecti-
vas teórico-metodológicas adotadas nas análises sobre 
a formação da agenda de proteção social, assim como os 
principais aspectos e atores sociais ou segmentos que 
estão presentes nos estudos que versam sobre a identifi-
cação do problema.

Entre as publicações selecionadas, identificou-se 
que os estudos sobre formação da agenda de proteção 
social privilegiam certos temas e abordagens em detri-
mento de outros. Dentro dos parâmetros estabelecidos, 
algumas ideias ganham destaque e aparecem de manei-
ra recorrente no campo da Ciência Política e outras não. 
A exemplo disso, verificou-se que as investigações mais 
recentes direcionam o foco para analisar aspectos da 
agenda formal ou institucional, discutindo elementos e 
comportamentos a partir da comunicação política, inte-
resses e motivações presentes no meio partidário, elen-
cando problemas ou temas que o poder público já deci-
diu enfrentar.

Em estudos recentes, os processos pré-decisórios 
da agenda política, como a identificação do problema, 
pouco aparecem nas discussões a respeito da formação 
da agenda e as abordagens, ainda que se voltem para o 
polo societal e a participação social, como é o caso do es-
tudo de Gomes, Moura e Alves (2020) e de Pelfin e Mena 
(2017), que privilegiam formas de participação formal, 
como a vinculação político-partidária e os movimentos 
formalmente reconhecidos, tais como sindicatos, voltan-
do-se para os processos decisórios.
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Com relação às perspectivas teórico-metodológi-
cas, destaca-se o modelo dos múltiplos fluxos como um 
dos principais recursos analíticos utilizados para com-
preender a formação da agenda entre os estudos sele-
cionados, com base em Kingdon (2003, 2006a, 2006b). 
A partir da análise dos fluxos (problemas, soluções, po-
lítica), Oderich, Grisa e Barth (2018), Oliveira et al. (2021), 
Rodrigues Neto, Barcelos e Pinto (2019) e Silva et al. (2020) 
analisam a efetividade da participação social, a formação 
da agenda governamental e as reformas das políticas de 
seguridade social, como a previdência social.

Outra perspectiva analítica adotada, ainda que ape-
nas em cinco publicações, é a Teoria Ator-Rede (TAR), de 
Latour (2005), em que todos os elementos de uma rede, 
sejam humanos ou não, têm a mesma capacidade de agir 
e influenciar, e o foco da análise está em entender como 
essas relações são construídas, mantidas ou modifica-
das. Essa abordagem, como empregada em Sela, Gonza-
lez e Christopoulos (2020), sugere que o social é resultado 
de tais redes e não é algo dado ou estável, considerando 
que a formação da agenda pode ser compreendida como 
um processo contínuo que emerge das associações e en-
volve diferentes mediadores.

Com relação às ferramentas e técnicas para a pro-
dução de dados, predominam as análises quantitativas, 
como em Martins e Barros (2018), que utilizam survey ele-
trônico, técnicas descritivas, inferência estatística e, em 
67 publicações, a análise documental, conforme verifi-
cou-se em Calvet e Valdes (2019). As análises qualitativas 
pouco aparecem nas publicações recentes e, quando são 
empregadas, comumente são realizadas a partir da aná-
lise de conteúdo. Entre os atores e segmentos que rece-
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beram maior atenção nas análises das produções cata-
logadas, identificaram-se o parlamento, os movimentos 
sociais, os partidos políticos, as organizações não gover-
namentais (ONGs), as associações e os sindicatos.

Por fim, identificaram-se outros temas frequente-
mente relacionados à formação da agenda de proteção 
social, são eles: saúde, como abordado por De Almeida 
(2020), Oliveira et al. (2021) e Rodríguez-Díaz e R-Castromil 
(2020); as implicações da pandemia de Covid-19, segundo 
trabalhado por Da Costa e Soares (2020); e agricultura fa-
miliar, sublinhada por Fernandez e Baptista Filho (2019).

Por conseguinte, ao tentar identificar o que as in-
vestigações científicas dizem a respeito das modalidades 
de laborização e monetização da proteção social presen-
tes nas políticas sociais, verificou-se que tais descritores 
– ou categorias teóricas – se encontram num processo de 
construção inicial, principalmente no que se refere aos 
estudos brasileiros.

Entre os principais autores que analisam as proble-
máticas em torno da proteção social no que se refere à 
relação com o trabalho e os modelos que mais punem do 
que protegem, destacam-se: Di Giovanni (1998), Pereira 
(2012, 2013) e Pochmann (2004). Todavia, suas elabora-
ções não são recentes e, consequentemente, não foram 
selecionadas neste levantamento bibliográfico. Ademais, 
por adotarem expressões e termos distintos para se refe-
rirem a essas modalidades, seria necessário um estudo 
mais aprofundado para agrupar tais elaborações, por-
tanto buscou-se identificar as contribuições dos estudos 
mais recentes.

Entre as publicações selecionadas, verificou-se que 
a tendência apontada por Pereira (2012, 2013) correspon-
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de às modalidades de proteção social e empregabilidade 
que estabelecem modos de desumanização, precariza-
ção e desvalorização da vida. Como exemplo disso, temos 
Dávila e Requena (2020), Fachin e Ramos (2021), Franco e 
Ferraz (2019), Pineda-Talavera (2019) e Seller (2020) como 
algumas das produções que analisam a cobertura e pri-
vatização dos serviços, considerando que tais modalida-
des têm por base a perspectiva neoliberal de redução do 
papel do Estado na provisão de bens e serviços.

Neste caso, sublinham-se ainda os estudos de Brito 
(2021), Druck, Dutra e Silva (2019) e Fuster-Farfán (2019), 
que de fato concentram suas análises no neoliberalismo. 
A produção de Brito (2021), por exemplo, analisa a redu-
ção de direitos sociais, principalmente no que se refere 
aos direitos trabalhistas e às reformas ou contrarrefor-
mas. Por esse ângulo, aparecem também algumas dis-
cussões mais específicas que abordam as problemáticas 
da inserção no mercado de trabalho feita a qualquer cus-
to, como é o caso de Costa (2017), Franco e Ferraz (2019) e 
Galvão et al. (2019), que partem da uberização do trabalho, 
da informalidade das ocupações e dos modelos de sub-
contratação para analisar a tendência do modo particular 
de acumulação capitalista, em que o trabalhador assume 
a responsabilidade pelos principais meios de produção 
da atividade produtiva.

Por fim, constataram-se ainda algumas elabora-
ções que discutem a sustentabilidade do financiamento 
público, como é o caso de Mota e Medrano (2021) e Sa-
lazar e Buriticá (2019). Os recentes estudos corroboram 
a tendência contemporânea presente no Brasil, assim 
como em outros países, que impõe a desarticulação da 
cidadania social e acarreta modalidades de regulação 
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mais punitivas, que visam à inclusão produtiva e respon-
sabilizam os indivíduos pela precarização das condições 
de vida, adotando diferentes termos para se referir às 
modalidades destacadas por Pereira (2012, 2013).

Proteção social: uma lacuna na Ciência Política

Buscando identificar o que os estudos publicados 
na área de Ciência Política dizem a respeito da formação 
da agenda de proteção social, constatou-se uma lacuna 
no campo da Ciência Política (Assis; Andrade, 2023). Em-
bora a proteção social tenha sido um dos temas com o 
maior número de trabalhos selecionados, a quantidade 
é inexpressiva ao considerar que a busca utilizou como 
critério os últimos cinco anos (2017-2021) e foi realizada 
em dois idiomas (português e espanhol, sendo o segun-
do a língua oficial de inúmeros países, tanto no continen-
te americano quanto no europeu).

Entre os estudos publicados na área de Ciência Po-
lítica, identificaram-se estudos com foco no alcance e li-
mitações dos mecanismos de proteção social pública, tal 
como discutem Guizardi, Torralbo e Contreras (2020). Nas 
publicações ainda mais recentes – a partir de 2020 –, a 
pandemia aparece como um tema recorrente para pen-
sar a proteção social, conforme verificou-se em Benassi e 
Zampani (2020) e Mattei e Heinen (2020).

Outros temas associados à proteção social pública 
também foram identificados, tais como: direitos sociais, 
garantias estatais como alimentação, saúde e assistência. 
Autores como Orozimbo e Afonso (2020) chamam a aten-
ção para o papel da família na provisão de recursos, sendo 
esta a primeira instância responsável por proporcionar o 
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acesso a bens e serviços, conforme a Constituição Federal 
brasileira. Santos e Vieira (2018) sublinham a austeridade 
fiscal e as discussões sobre a capacidade de financiamen-
to que acompanham as políticas públicas, ou seja, a sus-
tentabilidade em termos econômicos de manter determi-
nadas políticas sociais. Ferri, De Oliveira e Stedile (2017) 
trazem à tona o controle social, ou seja, na formulação e 
no acompanhamento da implementação de políticas.

Entre os artigos publicados no Brasil, observou-se 
ainda que os estudos se concentram no modelo de segu-
ridade social brasileiro, em especial, constituem análises 
a partir dos governos petistas (2003-2016). Em espanhol, 
as investigações se voltam para o modelo kirchnerista1, 
conforme abordado por Messina (2018) e Trujillo e Re-
tamozo (2017), compreendido como um governo de es-
querda peronista estabelecido no mesmo período dos 
governos Lula e Dilma no Brasil, com uma política econô-
mica de desenvolvimentismo industrial, tido como uma 
etapa progressista na Argentina.

Trujillo e Retamozo (2017) abordam como o governo 
argentino tomou medidas para reconstruir as instituições 
da sociedade assalariada, em particular a seguridade so-
cial contributiva, ainda que de maneira inconclusiva devi-
do à persistência de fortes heterogeneidades no mercado 
de trabalho. Neste caso, os programas de proteção social 
não contributiva foram ampliados de maneira geral na 
América Latina, mas o resultado foi uma maior fragmen-
tação da política social em múltiplos sistemas, segundo 
níveis de renda e modalidades de inserção laboral.

1 A expressão faz referência a Néstor Kirchner, presidente argentino (2003-
2007), e sua esposa, Cristina Elisabet Fernández de Kirchner, também presi-
dente do país (2007-2015).

about:blank
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A distribuição de renda aparece de maneira recor-
rente em estudos de Sumaza et al. (2020), Trujillo e Reta-
mozo (2017) e Zurita (2018), assim como a formalização do 
trabalho, abordado por Hopp e Lijterman (2019) e Salim e 
Nascimento (2019). Ressalta-se ainda o estudo de Messi-
na (2018), em que ressalta que devem ser considerados 
três aspectos associados à dinâmica da distribuição da 
renda pessoal como principal forma de proteção social: 
as transferências de renda, as políticas de aposentadoria 
e pensão e o mercado de trabalho em relação ao funcio-
namento das instituições trabalhistas (sindicatos, dissí-
dios coletivos, salário mínimo e formalização do traba-
lho) e aqui se deve salientar que este é um dos principais 
temas abordados.

Considerações finais

Diante do exposto neste capítulo, compreende-se 
que, nos últimos anos, a formação da agenda de prote-
ção social não apresenta um número considerável de pu-
blicações no campo da Ciência Política. Dos 129 artigos 
selecionados, contabilizou-se a média de 26 trabalhos 
publicados por ano (em português e espanhol, somados), 
uma quantidade inexpressiva pela amplitude do tema e 
a relevância que o debate possui para os diversos países 
para a garantia dos direitos, acesso aos mecanismos de 
proteção social, efetividade da participação e integração 
na sociedade.

A formação da agenda governamental condensa 
inúmeros processos e mobiliza diversos atores sociais 
para materializar a proteção social através de políticas 
públicas. Diante dessa constatação, considera-se que 
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ainda há um longo caminho a ser percorrido para com-
preender os múltiplos aspectos que constituem as dinâ-
micas dos processos pré-decisórios.
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Introdução

Analisando com mais detalhe a história da colo-
nização, é possível perceber que a sobreposição cultural 
persiste até os dias atuais. Ao passo que, no século XXI, fa-
la-se no fenômeno da globalização e da sua característica 
dialógica, o que se tem observado, de fato, é a influência 
direta dos denominados países de centro junto aos peri-
féricos. Isto é, a cultura local de nações economicamente 
vulneráveis acaba sendo sobreposta por outra dominante.

Em contraposição a esse fenômeno de desvaloriza-
ção cultural, apresenta-se o pensamento decolonial, uma 
vez que este mitiga a lógica da modernidade capitalista, 
qual seja, da unificação de valores a nível mundial. O de-
colonialismo propõe o direito à diferença, ao diálogo que 
permita uma pluralidade de vozes e de caminhos, e não 
de sobreposição de um pensamento por outro. 

Trazendo como problemática central a ideia do eu-
rocentrismo epistemológico, o trabalho tem como objeti-
vo apresentar o ciberespaço como “lugar de fala” e con-
sequente espaço de compartilhamento de experiências 
e vozes dos denominados subalternos que reivindicam 
a posição de locutores na história ainda dominada pela 
ideia do colonialismo epistemológico. 
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Para fins de elaboração da presente pesquisa, uti-
lizou-se o método hipotético-dedutivo. Diante dos avan-
ços tecnológicos, o capítulo parte da hipótese de que a 
internet, enquanto meio de comunicação digital (com-
preendida aqui como ciberespaço) pode servir de am-
biente propício a sediar as vozes e experiências dos “po-
vos invisíveis” (tidos por subalternos na fala de Spivak), 
permitindo, assim, a promoção das denominadas episte-
mologias do sul.

Para discutir sobre conceitos aqui apresentados, a 
pesquisa é do tipo qualitativa e de cunho meramente bi-
bliográfico, compreendendo a seguinte construção tex-
tual: inicialmente trata da globalização enquanto fenô-
meno hegemônico, dado o caráter da imposição cultural 
dos países de centro aos países periféricos diante do po-
der econômico daqueles. Em seguida, aborda a profusão 
do conhecimento eurocêntrico e a reivindicação da epis-
temologia colonial com a consequente defesa das ideias 
e demandas das minorias a partir da fala do próprio su-
balterno. Por fim, discute de que forma a internet, como 
ambiente virtual, pode servir de meio apto à profusão 
das ideias compartilhadas pelas epistemologias do sul e, 
consequentemente, palco de discussões e relativização 
do etnocentrismo epistemológico.

A globalização enquanto fenômeno hegemônico 

Ao longo da história e com o avanço tecnológico, 
o ser humano rompe a barreira do desconhecido e se 
lança à exploração do mundo além-mar. As transações 
tornam-se mais complexas, e sociedades distintas, com 
culturas diversas, começam a interagir, realizando trocas 
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não apenas de mercadorias, mas também de elementos 
culturais e até mesmo de conhecimento, objeto de dis-
cussão do presente escrito. 

A principal característica da globalização é o mul-
tilateralismo. É um processo dialético pautado na inten-
sificação das relações sociais a nível mundial, em que os 
fluxos de trocas possuem nascente tanto de ordem na-
cional quanto internacional (Giddens, 1991; Santos, 2002). 
Tal fluxo percorre, assim, o caminho de ida e de volta, le-
vando e trazendo informações. 

Sobre esse processo dialético, Giddens (1991, p. 76) 
afirma que os “[...] acontecimentos locais podem se des-
locar numa direção anversa às relações muito distancia-
das que os modelam”. Entretanto, apesar de levar a crer 
que esse caráter dialético1 implicaria uma influência re-
cíproca entre os territórios, o que ocorre, na realidade, é 
uma predominância epistêmica de ordem cultural, social, 
econômica e política, ou seja, uma hegemonia2.

A globalização promove uma homogeneização e 
mercantilização de todas as esferas da vida (Nancy, 2022). 
Nesse contexto, o valor das coisas e das pessoas é redu-
zido à sua capacidade de serem integradas ao sistema de 
mercado global. Daí se falar, no terceiro tópico deste tex-

1 Termo usado por Giddens (1991) para afirmar que a globalização com-
preende uma influência mútua entre as localidades seja a nível nacional ou 
 internacional.

2 Apesar de o termo não ter sido concebido inicialmente no contexto globali-
zatório, sua utilização no presente trabalho é possível, uma vez que, em sua 
obra Cadernos do cárcere, Gramsci (1999) discute fenômenos que podem ser 
associados a dinâmicas internacionais e de influência cultural e econômica 
entre países, como a disseminação de ideologias e a influência de países 
hegemônicos sobre outros. O autor examina como ideologias oriundas de 
países desenvolvidos impactam as nações menos desenvolvidas e como 
esses movimentos e influências formam combinações políticas e culturais 
únicas em cada localidade .
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to, sobre a necessidade de descolonialização cognitiva 
do capitalismo.

Apesar da sua tendência à homogeneização, a glo-
balização não deve ser considerada como um processo 
monolítico, uma vez que tanto une quanto divide, crian-
do uma nova forma de polarização social e econômica 
(Bauman, 1999a). Seria, assim, um paradoxo, já que si-
multaneamente promove a interconectividade global e a 
fragmentação social. Isto é, redefine as condições de vida 
contemporâneas, criando um novo cenário de mobilida-
de, desigualdade e segregação (Bauman, 1999a).

Em adição, Nancy (2022) observa que a globaliza-
ção tende a ser dominada pelo capitalismo, pela circu-
lação incessante de mercadorias e pela busca de lucro, 
criando uma fragmentação e desigualdade no acesso 
aos benefícios desse sistema. 

A globalização envolve uma transformação signi-
ficativa nos parâmetros da condição humana, especial-
mente na relação entre tempo e espaço. A “compressão 
tempo/espaço” refere-se à diminuição das barreiras tem-
porais e espaciais, permitindo uma maior interconecti-
vidade global (Bauman, 1999a), essa interconectivida-
de analisada sob a ótica da denominada “sociedade em 
 rede”3. 

Para compreender melhor a expressão apresenta-
da, é preciso inicialmente ater-se à ideia de que Castells 
(1999) apresenta o conceito de um novo capitalismo, fun-
damentado nas tecnologias da informação, referindo-se 
a uma reestruturação capitalista orientada por um para-

3 Termo usado por Castells (1999) para relacionar a sociedade com as inova-
ções do capitalismo, atribuindo-se novos conceitos e valores a partir do sen-
tido simbolicamente definido pelos agentes econômicos.
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digma tecnológico centrado na geração, processamento 
e transmissão de informações, utilizando uma linguagem 
digital comum. O autor considera as novas tecnologias 
da informação, microeletrônica (software e hardware), 
telecomunicações e radiodifusão, engenharia genética e 
optoeletrônica como um ponto de partida para a análise 
da economia, sociedade e cultura, uma vez que possuem 
um elevado grau de permeabilidade em todas as esferas 
da atividade humana (Castells, 1999). 

Partindo-se da compreensão de que a socieda-
de do século XXI mantém-se conectada através da rede 
mundial de computadores, isto é, pela internet, surge a 
necessidade de discutir sobre esse espaço virtual onde 
as relações sociais, econômicas, culturais, políticas, etc. 
são construídas. 

A virtualização, nas palavras de Lévy (1996), não 
trata simplesmente da transformação da realidade em 
um conjunto de possibilidades, ao contrário, versa sobre 
uma mudança de identidade, do deslocamento da matriz 
ontológica do objeto cognoscível. “A virtualização fluidi-
fica as distinções instituídas, aumenta os graus de liber-
dade, cria um vazio motor” (Lévy, 1996).

À medida que a ideia de que cada conjunto de si-
nais produz seu próprio significado, sem depender de 
uma referência universal, pode-se supor que a veicula-
ção de inúmeras teorias do conhecimento, seja de ordem 
etnocêntrica, seja de ordem relativa, serão validadas a 
partir da leitura e interpretação do público que constitui 
o denominado ciberespaço4.

4 O ciberespaço é um vocábulo que foi cunhado por William Gibson em 1984 e 
que, por determinadas ocasiões, tem sido utilizado para servir de sinônimo 
ao ambiente virtual da internet (Máximo, 2003). 
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Tomando o ciberespaço como sinônimo do am-
biente virtual da internet, pode-se supor que a profusão 
da “epistemologia do sul”5 encontra, na virtualização, um 
local propício para apresentação e desenvolvimento das 
suas teorias sobre os mais amplos temas que tocam a 
 sociedade. 

A profusão do conhecimento eurocêntrico e a reivindicação 
da epistemologia colonial

A construção do conhecimento se dá a partir da re-
lação do sujeito cognoscente com o objeto cognoscível. 
Nas palavras de Machado Segundo (2016, p. 38):

[...] conhecimento [...] é palavra que designa uma 
relação havida entre um sujeito que conhece [...] 
e um objeto que é conhecido, sendo usada, tam-
bém, para designar o resultado dessa relação [...].

Tomando como base a relação de dependência 
econômica das nações periféricas em relação às centrais, 
dinâmica essa mantida por um sistema de trocas desi-
guais, em que os países centrais detêm o poder de es-
tabelecer regras, enquanto os periféricos se mantêm em 
posições subordinadas, pode-se afirmar que o conheci-
mento amplamente difundido pelo mundo é etnocêntri-
co (Wallerstein, 2001).

A partir dessa lógica, Santos (2019) destaca que as 
teorias produzidas pelas Ciências Sociais eurocêntricas 
têm o condão de separar a sociabilidade metropolitana 
da colonial. Não há, pois, a dinâmica entre sujeito cog-

5 Termo usado por Santos (2019) para se remeter à ideia de descolonialização 
cognitiva.
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noscente e objeto cognoscível tida como epistemologi-
camente válida no âmbito das denominadas colônias. 
Com isso em mente, é preciso chamar a atenção sobre a 
necessidade de validar a produção científica de demais 
localidades que não estejam situadas nessa posição de 
“superioridade econômica”. 

Santos (2019), ao tratar sobre o “fim do império cog-
nitivo”, afirma que, inicialmente, é preciso lidar com a 
descolonização cognitiva. Isso implica questionar a ciên-
cia ocidental, bem como o seu caráter colonial, capitalista 
e patriarcal. Para o autor, o colonialismo não teve fim com 
o colonialismo histórico, ocasião em que apenas mudou 
de forma (Santos, 2019). Conforme pontuado acima, o ca-
pitalismo exerce sua relação de domínio se articulando 
com o colonialismo. Nesse sentido:

[...] o termo ‘descolonização’ não tem a ver ape-
nas com independência política, mas refere-se 
antes a um amplo processo histórico de recupe-
ração ontológica, ou seja, o reconhecimento dos 
conhecimentos e a reconstrução da humanidade. 
Inclui [...] o direito inalienável de um povo ter a sua 
própria história e de tomar decisões com base na 
sua própria realidade e na sua própria experiên-
cia. Além disso, visa eliminar a linha abissal que 
continua a separar a sociabilidade metropolitana 
da sociabilidade colonial, sujeitando esta a formas 
de exclusão radical e abissal (Santos, 2019, p. 164).

Em continuidade ao discurso apresentado pelo au-
tor, cumpre destacar a obra de Spivak (2010): Pode o su-
balterno falar?. Discutir sobre a necessidade de viabilizar 
a profusão de um conhecimento colonial implica tam-
bém oportunizar a possibilidade de o “subalterno” falar 
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sobre suas demandas a partir do seu próprio ponto de 
vista.

Spivak (2010) define o subalterno como as camadas 
mais baixas da sociedade, caracterizadas por exclusões 
específicas dos mercados e da representação política e 
legal. A autora ressalta que a palavra não se aplica a qual-
quer sujeito marginalizado, mas, em vez disso, refere-se 
a grupos desprovidos de agência no contexto político e 
econômico (Spivak, 2010).  

Como é possível um pensador europeu discutir so-
bre a violência e a miséria brasileira sem sequer vivenci-
á-la? A exemplo da propriedade de discurso sobre a rea-
lidade na qual o subalterno se encontra inserido, tem-se 
a obra Quarto de despejo: diário de uma favelada, diário 
autobiográfico escrito por Jesus (2007), que relata, com 
riqueza de detalhes, o seu dia a dia na favela do Canindé, 
em São Paulo, na década de 1950. Afora o exemplo citado, 
há muitos outros que enfatizam o denominado “lugar de 
fala”6, onde apenas o indivíduo que vivencia determina-
da realidade tem a competência para falar sobre ela. 

A voz do subalterno, segundo Spivak (2010), é cons-
tantemente mediada e distorcida por intelectuais que 
tentam representá-lo, o que perpetua a sua subordina-
ção ao sistema hegemônico. Daí a premente necessidade 
de se possibilitar a profusão do conhecimento produzido 
por essa “camada invisível” da sociedade.

A autora ainda critica a posição dos intelectuais que 
assumem que podem falar pelo subalterno. Para ela, esse 
“falar por” representa uma imposição de uma voz externa 

6 O lugar de fala implica que o subalterno não pode se expressar diretamente; 
sua voz só é ouvida através de uma mediação que, geralmente, distorce ou 
reprime suas necessidades e realidades genuínas (Spivak, 2010).
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que resulta na continuidade do silenciamento do subal-
terno (Spivak, 2010). Questiona-se, com isso, a possibi-
lidade de se conceber um espaço em que o subalterno 
possa se articular de modo autêntico, sem que sua fala 
seja apropriada pelo discurso dominante .

Logo, o presente capítulo veicula a ideia de que um 
possível espaço propício a receber e difundir a “fala” do 
subalterno e, portanto, das epistemologias do sul seria a 
internet, podendo ser compreendida como ciberespaço.

 
O ciberespaço enquanto ambiente propício aos diálogos 
epistemológicos 

O ciberespaço7 tem sido utilizado para servir de si-
nônimo ao ambiente virtual da internet. É definido como 
um espaço que é socialmente construído pelas intera-
ções estabelecidas pela internet, onde novos grupos so-
ciais emergem (Máximo, 2003). Trata-se da dimensão da 
vida social contemporânea nas sociedades complexas, 
em um processo de interação entre segmentos diferen-
tes e dinâmicos. Pode ser tido como um ambiente pro-
pício à propagação de ideias as mais diversas possíveis, 
bem como da manutenção de diálogos dos mais simples 
aos mais complexos. De acordo com Bezerra, Silva e Be-
nevides (2022), diferentemente das mídias tradicionais 
(televisão e rádio, por exemplo), que possuem posiciona-
mentos ideológicos e políticos, a internet pode ser vista, 
a priori, como um ambiente neutro e de livre acesso, que 
será permeado pelas mais diversas opiniões de cunho 
ideológico, político, cultural, religioso, etc. Antes, o indi-
víduo era considerado como mero receptor de informa-

7 Vocábulo usado por William Gibson em 1984 como sinônimo de internet.
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ções, agora, ele ocupa também a posição de criador de 
conteúdo e de formador de opiniões para um público 
com igual capacidade.

Compreende-se, a partir da ideia apresentada por 
Lévy (2010), que a internet pode ser tida como uma de-
mocracia eletrônica, uma vez que encoraja a comunica-
ção interativa e coletiva no ciberespaço. Ao contrário do 
que ocorre no espaço físico, os debates virtuais podem 
resguardar seus interlocutores no anonimato, o que pode 
ser vantajoso quando se fala na permissibilidade da pro-
fusão de ideias denominadas descolonizadoras. Para os 
subalternos, é possível perceber que o ciberespaço pode 
promover e apoiar as lutas que eles lideram à medida que 
este possibilita vigor contra-hegemônico e gera visibili-
dade aos atores (Moraes, 2000). 

Com isso, percebe-se que é possível colocar o cibe-
respaço a serviço do desenvolvimento de regiões desfa-
vorecidas ao explorar, de forma eficiente, o seu potencial 
de inteligência coletiva, seja a partir da valorização das 
competências locais, seja a partir das trocas de saberes 
e de experiências, seja a partir das redes de ajuda mútua, 
etc. (Bezerra; Silva; Benevides, 2022).

Seguindo essa ideia de ampla participação no am-
biente virtual, o ciberespaço pode ser um potente fator 
de desconcentração e de deslocalização, porém, por mais 
que ganhe contornos democráticos, não possui o condão 
de eliminar os “centros”. Se, por um lado, os instrumen-
tos do ciberespaço naturalmente reforçam o poder dos 
“centros”, aos quais conferem a faculdade de ubiquidade, 
por outro lado, podem também suportar estratégias sutis 
para constituir grupos regionais como atores auto-orga-
nizados (Bezerra; Silva; Benevides, 2022). 
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O ponto fundamental é que o ciberespaço, conexão 
dos computadores do planeta e dispositivo de comuni-
cação ao mesmo tempo coletivo e interativo, não é uma 
infraestrutura: é uma forma de usar as infraestruturas 
existentes e de explorar seus recursos por meio de uma 
inventividade distribuída e incessante, que é indissocia-
velmente social e técnica. O nervo do ciberespaço não é 
o consumo de informações ou de serviços interativos, 
mas a participação em um processo social de inteligên-
cia  coletiva.

As instituições territoriais são hierárquicas e rígi-
das, enquanto as práticas dos cibernautas têm a tendên-
cia de privilegiar os modos transversais de relação e a 
fluidez das estruturas. Ademais, diferentemente do que 
possa parecer, a finalidade aqui perquirida não é de so-
brepor um tipo de conhecimento em face de outro, mas 
sim de permitir o diálogo e, consequentemente, de susci-
tar a valorização da diversidade cognitiva.

As epistemologias do sul não propagam a polari-
zação ou o dogmatismo da oposição absoluta, mas sim 
um conhecimento construído a partir da resistência à 
dominação (Santos, 2019). Para Freitas (2020), o questio-
namento inerente ao sujeito epistêmico se deve ao seu 
compromisso deliberativo de ir de encontro ao estado de 
coisas injusto, posto que este priva as pessoas do exer-
cício pleno da sua cidadania e, portanto, da dignidade 
humana. Rebelar-se contra as estruturas “pré-moldadas” 
seria uma forma de reivindicar participação no processo 
de conhecer. Isso não significa, entretanto, a reformula-
ção de todo e qualquer conhecimento produzido e/ou a 
explicação de toda e qualquer realidade que circunda es-
ses indivíduos. De acordo com Freitas (2020, p. 211):
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[...] a indignação na construção do conhecimento 
não se configura, necessariamente, uma episte-
mologia por meio da qual toda a realidade estuda-
da venha a ser explicada. Contudo, sob a influência 
dessa emoção, observada empiricamente, coloca-
-se a necessidade de se repensar o conhecimen-
to posto e expandi-lo para novas possibilidades 
teóricas e metodológicas de validação, em que a 
emoção tenha a sua relevância e participação nos 
vários atos do conhecer científico, realizados no 
plano existencial do sujeito, buscando desenvol-
ver uma estrutura cognitiva adequada. Esta estru-
tura passa a ser construída no desenvolvimento 
do próprio conhecimento sobre o objeto. Por isso, 
recebe o tratamento de indignação epistêmica.

A autora formula o termo “indignação epistêmica” 
como uma forma de reivindicar o espaço cognitivo ou-
trora ocupado por um sujeito cognoscente alheio aos 
fatores influenciadores da realidade que observa. Seria, 
assim, a “deixa” para o subalterno discorrer sobre possí-
veis possibilidades teóricas e até mesmo metodológicas 
sobre um conhecimento já posto. Em poucas palavras, 
seria a possibilidade de reinterpretar a realidade posta, 
mas sob outra perspectiva: a do próprio sujeito cognos-
cível. É a transmutação do ser outrora observado para se 
tornar o seu próprio observador.

O ciberespaço, nesse contexto, presta-se ao propó-
sito não só de viabilizar a transmissão das autopercep-
ções como também para discuti-las, sob diversas óticas. 
É, destarte, ambiente propício à manifestação do subal-
terno e da sua “indignação epistêmica” (Freitas, 2020). 

Nesse sentido, o ciberespaço representa oportuni-
dade e instrumento para que sejam dados voz e algum 
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poder àqueles que sempre foram excluídos. O desen-
volvimento e a popularização da internet, mais especi-
ficamente das redes sociais, na África Subsaariana nos 
últimos anos, criaram um espaço de resistência à hege-
monia do discurso eurocêntrico. Essa resistência assume 
a forma de um movimento decolonial impulsionado por 
teses pan-africanistas, que, durante muito tempo, estive-
ram à margem da sociedade, mas que agora desceram 
às bases através dos ciberespaços para dialogar com os 
subalternos. 

Esse diálogo permitirá a emergência de um espaço 
público virtual de linguagem e de deliberação para a de-
mocracia e favorecerá a cristalização de: 

[...] um espaço de interação mediado por uma lin-
guagem muito mais informal do que a linguagem 
restrita de uma assembleia e alargado a toda a so-
ciedade no âmbito daquilo a que Philip Pettit cha-
ma uma democracia de contestação (Commetti, 
2016). 

Essa democracia de contestação, que confronta a 
visão dominante do mundo, é ela própria possível gra-
ças a uma combinação de dois fatores. Por um lado, o 
aparecimento e a cobertura mediática através das redes 
sociais de novos intelectuais com ideias pan-africanas, 
até então marginalizados pelos canais de comunicação 
tradicionais. Esses últimos conseguiram criar uma gran-
de comunidade de seguidores através do seu ativismo na 
internet; alguns deles, como Nysymb Lascony, Nathalie 
Yamb e Kemi Seba, têm milhões de seguidores nas suas 
redes sociais, que se sentem representados por eles. Es-
ses atores estão assim a criar o que se pode chamar de 
um novo paradigma de representação (Ouédraogo, S.; 
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Ouédraogo, D., 2021). Por outro lado, a popularização da 
internet teve o efeito de democratizar o conhecimento, o 
que, por sua vez, conduzirá a uma multiplicação dos que 
sabem. Agora que o conhecimento está acessível, o nú-
mero de “conhecedores” se multiplicará, dando origem a 
uma pluralidade de pontos de vista que desafiará cons-
tantemente as teorias hegemônicas do mundo.

Todos esses fatores conduziram a África Ocidental, 
em graus diferentes, consoante os países, a uma con-
testação cada vez mais virulenta da narrativa ocidental, 
levando alguns meios de comunicação social, errada-
mente, a falarem de “sentimentos antifranceses ou an-
tiocidentais”. Essa situação pesou na balança quando das 
mudanças de poder inconstitucionais em países como 
Burkina Faso, Mali e Níger. Não conseguimos perceber 
como é que as reivindicações dos subalternos, primeiro 
expressas e discutidas virtualmente nas redes sociais, 
podem se transformar em ações reais que conduzam a 
uma mudança de regime. 

As redes sociais permitem, através da expressão da 
pluralidade de pontos de vista, não só formular, mas tam-
bém apurar a opinião pública. A criação de uma opinião 
pública já não é um domínio exclusivo de um poder central 
e dominante, mas sim de poderes difusos e concorrentes. 

Considerações finais
 
O capítulo percorre um caminho reflexivo sobre a 

globalização, abordando seus impactos enquanto fenô-
meno hegemônico, e analisa como ela reforça desigual-
dades ao promover a sobreposição cultural e econômica 
dos países centrais sobre os periféricos. 
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Em paralelo, discute a internet como um espaço 
possível de resistência, onde as vozes historicamente 
silenciadas podem emergir e contribuir para um debate 
mais plural e democrático. Assim, o ciberespaço é apre-
sentado como um ambiente de potencial transformação 
social, que acolhe as epistemologias do sul e valoriza o 
“lugar de fala” das minorias. 

Apesar de a abordagem sobre a figura do subalter-
no, a partir da teoria da autora indiana Spivak, não ver-
sar especificamente sobre o ambiente virtual enquanto 
espaço autêntico para que estes possam expressar suas 
realidades, o trabalho se propôs a fazer uma releitura do 
ciberespaço de Pierre Lévy no intuito de demonstrar que 
a internet também pode se prestar a esse propósito, em 
especial quando se trata de uma sociedade em rede.

Na dinâmica da globalização, embora se promova 
a ideia de diálogo e de interconexão, o capítulo eviden-
cia como, na prática, essa interligação é enviesada pela 
hegemonia econômica e cultural. A homogeneização de 
valores e a mercantilização da vida se tornam expres-
sões de um sistema global que prioriza interesses cen-
tralizados, enquanto marginaliza culturas locais e sabe-
res diversos. Esse cenário reforça a necessidade de um 
olhar crítico sobre os efeitos dessa modernidade líquida 
(Bauman, 1999b).

Em relação ao conhecimento eurocêntrico, a dis-
cussão aponta para a urgência de uma descolonização 
cognitiva que vá além da mera independência política. É 
preciso um processo de recuperação ontológica, em que 
saberes locais e minorias sejam valorizados não apenas 
como objetos de estudo, mas como sujeitos ativos na 
construção do conhecimento. A voz do subalterno, como 
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apresentado por Spivak, deve ser reconhecida e respei-
tada, promovendo um equilíbrio epistêmico que ques-
tione a supremacia das teorias produzidas pelos países 
centrais.

O ciberespaço, por sua vez, é identificado como um 
espaço propício para acolher as epistemologias do sul e 
amplificar as demandas das minorias. Diferentemente 
das mídias tradicionais, ele proporciona um ambiente 
mais acessível e interativo, permitindo que indivíduos se 
tornem protagonistas de suas narrativas. Essa “inteligên-
cia coletiva” promovida pela internet possibilita que sabe-
res marginalizados sejam discutidos e valorizados, crian-
do condições para um debate mais horizontal e diverso.

Ao final, o trabalho reforça que a internet pode de-
sempenhar um papel central na luta contra o etnocen-
trismo e no fortalecimento de diálogos epistemológicos. 
O ciberespaço oferece um potencial para reverter a lógica 
da exclusão e para construir um terreno onde a diversi-
dade de ideias seja não apenas permitida, mas celebrada. 
É um convite à valorização da pluralidade de experiên-
cias e da autenticidade das vozes subalternas.

Entretanto, há limites que não podem ser ignora-
dos. A infraestrutura tecnológica global ainda está con-
centrada em grandes centros, o que perpetua desigual-
dades no acesso ao ciberespaço. Como crítica, o capítulo 
alerta para o risco de a internet reproduzir os mesmos 
mecanismos de exclusão que se pretende combater. 
Uma possível solução seria investir em políticas públicas 
que democratizem o acesso à tecnologia e incentivem o 
desenvolvimento de plataformas inclusivas, permitindo 
que o subalterno se reconheça e se expresse em toda sua 
complexidade.
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Introdução

O contexto fechado das instituições prisionais 
impõe problemas bastante singulares aos pesquisado-
res1 que se aventuram na investigação da cena prisional. 
Embora apresentando especificidades próprias de cada 
instituição/território, os pesquisadores das prisões bra-
sileiras e argentinas encaram as dificuldades de acesso 
e as negociações com as pessoas com as quais mante-
rão interlocuções por meio de estratégias que implicam 
um compromisso com pessoas em campo (Padovani; 
 Hasselberg; Boe, 2019), interferindo diretamente nas re-
lações e interlocuções ou no que pode ser observado ou 
escutado em campo (Nascimento, 2021). Essas questões 
são encaradas por alguns pesquisadores como parte im-
portante dos procedimentos teórico-metodológicos de 
suas pesquisas.

No contexto mais amplo das pesquisas em prisões, 
a literatura clássica e contemporânea apresenta caracte-
rísticas distintas e complementares sobre o modo orga-

1 Para permitir uma leitura mais fluida, optamos pelo masculino genérico. In-
clui homens e mulheres (pesquisadores, vigilantes, presidiários) que atuam 
no ambiente estudado. Longe de ser neutra, a pertença ao gênero tem efei-
tos importantes que não podemos aprofundar aqui.
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nizacional e de sociabilidade das prisões. Nesse sentido, 
vários autores clássicos têm analisado a prisão como um 
espaço social autônomo, quer em termos de “instituições 
totais” (Goffman, 1974), quer em termos de uma subcultu-
ra que induz formas de incorporação do universo prisio-
nal nos termos de uma “prisionização” (Clemmer, 1958), 
formas de resistência ou de contracultura (Sykes, 2017). 
A partir dessas perspectivas, as prisões são analisadas 
como sociedades com interações próprias, porém, a par-
tir da década de 1980, após a publicação de Vigiar e punir 
(Foucault, 1989), muitos estudos adotaram um novo eixo 
de análise que aborda as relações entre prisão e socieda-
de ou que analisa a sociedade a partir da prisão (os efei-
tos de uma sobre a outra, e vice-versa).

Nestes precedentes inscrevem-se correntes atuais 
que reconhecem a prisão como um espaço de vida artifi-
cial que, por sua vez, está ativamente inserido na socieda-
de, ou – indo mais longe – integra técnicas de governo am-
pliadas, até mesmo globalizadas (Wacquant, 2004). Sendo 
um “espaço artificial”, que apresenta lógicas particulares e 
reluta ao olhar “estrangeiro”, geram-se tensões nas interfa-
ces com “o exterior”. Em outras palavras, os intervenientes 
penitenciários vivenciam as tentativas dos intervenientes 
da sociedade civil de analisar a dinâmica, os espaços e os 
efeitos prisionais como intrusões  indesejadas.

Neste capítulo, empenhamo-nos em discutir com-
parativamente os desafios teóricos e metodológicos da 
realização de pesquisas em prisões do Brasil e da Argen-
tina. Trata-se de uma discussão que mira nas estratégias 
utilizadas por pesquisadores para ter acesso às prisões 
e aos seus interlocutores, mobilizando recursos buro-
cráticos, relações e alinhamento político com os mais di-
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versos atores que se relacionam com o campo prisional 
(pessoas presas e seus familiares, agentes de instituições 
religiosas, universidade, funcionários e gestores das pri-
sões e agentes do Judiciário). As nuances descritas nos 
permitem pensar a lógica que fundamenta as prisões, as-
sim como os entraves e negociações com atores sociais 
e institucionais. 

Este texto está estruturado em quatro seções. Na 
primeira seção, abordamos brevemente a caracterização 
do sistema prisional brasileiro e argentino; na segunda e 
terceira seções, empreendemos uma discussão teórico-
-metodológica de pesquisas realizadas nos respectivos 
países; por último, na quarta seção, demonstramos com-
parativamente questões recorrentemente enfrentadas 
por pesquisadores do Brasil e da Argentina.

Breve caracterização das prisões brasileiras e argentinas

O Brasil tem a terceira maior população carcerária 
do mundo, ficando atrás apenas dos Estados Unidos (1,76 
milhão) e da China (1,69 milhão). De acordo com dados 
do Departamento Penitenciário Nacional (Depen), o Bra-
sil tem 834.885 pessoas mantidas reclusas sob a custódia 
de 90.479 policiais penais em 1.382 unidades prisionais 
estaduais e em cinco federais (Brasil, 2024). A taxa de en-
carceramento no país é de 389 presos para cada 100 mil 
habitantes, sendo o público preferencial do encarcera-
mento as pessoas negras (69%), homens (86%) e com até 
30 anos de idade (72%).

O sistema penitenciário brasileiro é composto pe-
los sistemas prisionais estaduais e federal. Esse formato 
atribui a execução penal e a administração da justiça cri-
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minal aos estados, que são regidos pela Lei de Execução 
Penal (LEP) e o Código Penal de nível federal, cabendo ao 
sistema prisional federal a execução penal temporária 
de presos considerados extremamente perigosos e que 
oferecem riscos à segurança nos estados. O Brasil segue 
o sistema progressivo da pena, que permite que o con-
denado avance gradualmente para regimes de cumpri-
mento de pena menos restritivos, conforme demonstra 
bom comportamento e cumpra uma parte da pena es-
tabelecida, seguindo os regimes fechado, semiaberto e 
aberto2 (Brasil, 1984). 

Historicamente, as prisões brasileiras são estrutu-
radas nas difíceis condições de vida das pessoas presas, 
sendo a superlotação, as precárias estruturas das celas 
e as insuficientes assistências (material, sanitária, edu-
cacional, etc.) alguns dos aspectos predominantemente 
apontados nos estudos sobre a temática (Godoi; Mallart, 
2017). Nas duas últimas décadas, a presença de facções 
criminais dentro e fora das prisões tem alterado o co-
tidiano prisional e de bairros periféricos, provocando a 
alavancagem de crimes letais, disputas pelo comércio 
de entorpecentes e alterações nas sociabilidades, prin-
cipalmente, nas áreas periféricas e unidades prisionais. 

2 O regime fechado é para presos condenados a penas longas (acima de 8 
anos) e reincidentes em crimes graves, cumprindo pena em estabelecimen-
to de segurança com rigorosa restrição de liberdade, como penitenciária e 
presídio. Já o regime semiaberto é aplicado para penas de 4 a 8 anos para 
réus primários e permite atividades que valorizam a ressocialização. Neste 
regime, o condenado cumpre a pena em colônia agrícola, industrial ou esta-
belecimento similar, com a possibilidade de trabalhar e estudar fora durante 
o dia, retornando à unidade prisional à noite. Por último, o regime aberto é 
aplicado geralmente para penas de até 4 anos e para crimes de menor gra-
vidade, especialmente para réus primários. Além de exigir que o condenado 
siga algumas restrições, como comparecimento periódico à Justiça, o regi-
me aberto busca facilitar a reintegração social do indivíduo, mantendo um 
controle mínimo sobre suas atividades enquanto permite sua reinserção.
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Nota-se a presença de dois coletivos criminais, Primeiro 
Comando da Capital (PCC) e Comando Vermelho (CV), em 
todos os estados brasileiros, e a expansão destes, respec-
tivamente, de São Paulo e do Rio de Janeiro, fez surgir 
facções criminais locais e regionais (Feltran, 2018; Manso; 
Dias, 2018), complexificando ainda mais a teia de relações 
que conecta as prisões às ruas. 

Em relação à Argentina, a população encarcerada 
é substancialmente inferior à do Brasil (105.053 versus 
834.885). A taxa de encarceramento da Argentina, sem 
ser tão alta quanto a do Brasil, é alta (255 contra 3893) e, 
se considerarmos apenas Buenos Aires, a província mais 
populosa, a taxa supera até o país vizinho (423)4. É impor-
tante dizer que na Argentina existem instituições peni-
tenciárias nos níveis federal e provincial, com um total 
de 330 unidades de detenção e um quadro penitenciário 
composto por 57.681 trabalhadores. Devido ao sistema 
federal, a República Argentina dividiu as jurisdições: a 
legislação penal é de responsabilidade do Estado nacio-
nal, mas a legislação processual penal, a administração 
da justiça criminal e a execução das penas (incluindo a 
prisão) são de responsabilidade dos estados provinciais. 
A consequência disto é que cada província deveria ter 
prisões federais e prisões provinciais, embora na reali-

3 Na região latino-americana, descartando o regime de exceção de El Salva-
dor, o Uruguai é o único país que apresenta taxas de encarceramento com-
paráveis   às do Brasil. Contudo, a Argentina (como o Chile ou o Peru) apre-
senta taxas elevadas considerando a média mundial (140 presos por cem mil 
habitantes) ou mesmo outros países da região, como a Bolívia (151 presos por 
100 mil habitantes).

4 Esses dados foram construídos a partir do SNEEP de 2022 e o CPM de 2023. 
Disponível em: https://www.argentina.gob.ar/sites/default/files/2023/09/
informe_sneep_argentina_2022.pdf; https://www.comisionporlamemoria.
org/datosabiertos/politica-criminal/tasas-de-encarcelamiento/#CRIM-3.6. 
Acesso em: 10 nov. 2024.
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dade nem sempre seja assim. De acordo com o Sistema 
Nacional de Estatísticas de Execução de Penas (2022), a 
população detida é composta quase exclusivamente por 
homens (96%), argentinos (95%), urbanos (91%), jovens 
(80% têm menos de 44 anos), desempregados ou su-
bempregados (71%) e com pouca educação formal (61% 
têm ensino primário ou menos). Em outras palavras, os 
jovens pobres estão presos, dos quais quase metade são 
 condenados.

O Sistema Penitenciário Federal (SPF) tem sido ob-
jeto de maior número de estudos acadêmicos e relató-
rios anuais da Procuradoria-Geral Penitenciária Nacional 
(PPN), órgão oficial independente. Ela, juntamente com 
outras organizações que supervisionam as prisões pro-
vinciais5, denuncia regularmente a precariedade das es-
truturas e a persistência dos maus-tratos e dos direitos 
sistematicamente violados, chegando ao ponto de consi-
derar o sistema prisional como a principal área de viola-
ções dos direitos humanos no país. A prisão também se 
caracteriza pela sua opacidade e resistência ao olhar da 
sociedade civil, que procura intervir através de organiza-
ções sociais, de direitos humanos e universitárias.

Notas teórico-metodológicas sobre as prisões brasileiras

As pesquisas sobre prisões no Brasil representam 
um campo consolidado e em crescimento (Lourenço; 
Alvarez, 2017), implicando uma diversificada gama de 
perspectivas teórico-metodológicas, epistemológicas e 

5 Como o Centro de Estudios Legales y Sociales, a Comisión Provincial de 
la Memoria de Buenos Aires e o Comité Nacional para la Prevención de la 
 Tortura.
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analíticas (Godoi; Mallart, 2017), porém as dificuldades 
de ingresso de pesquisadores para a realização de tra-
balho de campo nestes espaços é um assunto recorren-
te, redundando na mobilização de variadas estratégias e 
negociações para conseguir liberação institucional (Dias, 
2011; Ramalho, 2008; Salla, 2013) ou opções alternativas a 
ela (Godoi, 2017), garantindo acesso ao campo e aos inter-
locutores de pesquisa.

A problematização das prisões como instituições 
que ultrapassam o paradigma de sui generis, pautando 
as interconexões entre o prisional e o urbano, pelo inces-
sante fluxo de pessoas, materiais, sentimentos e ideais, 
marca também o desenvolvimento de pesquisas, princi-
palmente no estado de São Paulo, em que pesquisadores 
ingressaram para a realização do trabalho de campo em 
prisões como visita/esposa de preso (Biondi, 2010), como 
agente de uma instituição religiosa (Pastoral Carcerária) 
(Godoi, 2017) e como policial penal (Nascimento, 2022; 
Sousa; Nascimento, 2023).

É importante destacar que, no contexto brasileiro, 
as insuficientes condições materiais de vida proporcio-
nadas para a população carcerária mobilizam a permis-
sividade institucional da entrada de pessoas e materiais, 
sendo a entrada semanal de familiares/visitantes com 
seus “malotes” ou “jumbos”6 um itinerário comum em 
praticamente todas as unidades prisionais. A visitação, 
para além da garantia de fornecimento de materiais bási-
cos e essenciais para a subsistência intramuros, também 
proporciona amparo emocional e afetivo para as pessoas 

6 São enormes sacolas contendo roupas, material de higiene pessoal e limpe-
za, alimentos, medicamentos, água potável, toalhas, lençóis, colchão, entre 
outros itens estabelecidos pela administração penitenciária.
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reclusas, funcionando como um canal que atualiza o in-
terno sobre as transformações ocorridas em termos ma-
crossociais e microssociais (rotina familiar e do bairro).

A visitação é uma das dimensões analisadas por Go-
doi (2017) para pensar as interconexões e entre o prisional 
e o urbano, que são mobilizadas pelos fluxos carcerários 
(visitantes, profissionais, religiosos, advogados, etc.) e 
pelos vasos comunicantes (cartas, televisores, rádios e 
aparelhos celulares7). Nesse sentido, é pelo ingresso nas 
prisões como visitante (Biondi, 2010; Padovani, 2018) ou 
como profissional da segurança prisional (Nascimento, 
2021, 2022) que sinalizamos modos relacionais de inser-
ção nas prisões para a realização de trabalho de campo.

A pesquisa seminal de Biondi (2010) sobre o PCC 
inaugurou a inserção de pesquisadores nas prisões bra-
sileiras sem a liberação institucional. Fazendo trabalho 
de campo enquanto visitava seu esposo recluso, ela afir-
ma que teve uma visão privilegiada da atuação do PCC, 
compartilhando condutas morais e éticas no cotidiano 
carcerário. Sua condição de “mulher de preso” possibili-
tou acesso às narrativas de outras visitantes e de inter-
nos, porém, junto aos profissionais, sua presença gerava 
desconfianças e tensão por conta da suposta oposição 
entre quem é responsável pela custódia e por quem é 
custodiado. A autora afirma que essa forma de ingresso 
nas prisões foi sentida em seu próprio corpo, passando 
pela revista íntima/vexatória8, entre outros procedimen-

7 Embora proibidos, os celulares são comumente utilizados pela população 
carcerária. Sua posse no interior da cela é considerada uma contravenção 
penal.

8 A revista íntima se dá pela exposição do corpo nu e das cavidades de pesso-
as que ingressam na prisão. Essa prática passou a ser considerada vexatória 
por órgãos internacionais em 2014 e posteriormente foi proibida no Brasil, 
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tos perante os agentes prisionais que a vislumbraram em 
alinhamento moral com as pessoas presas.

Padovani (2018), ao realizar sua tese de doutorado 
sobre casos e relacionamentos através das prisões de 
São Paulo e Barcelona, demonstra como foi produzida 
em campo a partir das suas formas de inserções como vi-
sitante/amiga, pesquisadora e agente da Pastoral Carce-
rária. A descrição das revistas feitas no momento do seu 
ingresso nas prisões sob diferentes formas permite-nos 
perceber como seu corpo foi alvo de escrutínio e de ali-
nhamento político/moral, passando pela revista íntima/
vexatória quando visitante, pela revista eletrônica (raios 
X) quando agente da Pastoral e pela revista em seus pa-
péis quando carregava consigo a liberação da realização 
da pesquisa assinada e carimbada pelo juiz corregedor. 
A autora demonstra que o rigor da revista estava direta-
mente relacionado às relações firmadas pelas modalida-
des de inserções, pois era o grau de suspeição que mo-
bilizava a intensidade do ritual de revista em seu próprio 
corpo. Sua entrada como visitante implicava um alinha-
mento político/moral para com a população prisional, o 
que justificava o rigor de ter seu corpo nu e cavidades 
vasculhadas pelo olhar da agente prisional. A condição 
de pesquisadora, por outro lado, implicava uma condição 
diferente, pois era ela alguém autorizada pela mais alta 
burocracia para estar ali, pesquisando a partir de uma su-
posta neutralidade política/moral.

As pesquisas desenvolvidas por Nascimento (2021, 
2022), com trabalho de campo realizado a partir do lugar 
relacional ocupado pelo autor enquanto etnógrafo e po-

com a Lei nº 13.271/2016, sancionada pelo governo da presidenta Dilma 
 Rousseff (Partido dos Trabalhadores).
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licial penal, também estão no rol dos trabalhos que en-
veredam por perspectivas metodológicas e relacionais 
incomuns. Pensando o aprisionamento de travestis e mu-
lheres transexuais no estado do Ceará, Nascimento (2022) 
problematiza como o seu próprio corpo e sua sexualida-
de foram alvo de suspeição pelas suas interlocutoras e 
por seus colegas policiais penais, que não entediam os 
motivos que levariam um agente de segurança a reali-
zar pesquisa pautando pessoas transgêneros. Os agentes 
prisionais recorrentemente insistiam em afirmar que as 
questões que envolvem o trabalho prisional seriam um 
objeto de estudo mais coerente para um trabalhador das 
prisões, demonstrando uma suposta irrelevância de pen-
sar as prisões a partir das questões de gênero e da se-
xualidade, mas também colocando em suspeição a pró-
pria sexualidade do pesquisador e dos seus interesses de 
pesquisa.

Por outro lado, em sua tese de doutorado sobre 
fronteiras de guerra entre policiais penais e presos a par-
tir da expansão das facções no Ceará, Nascimento (2021) 
toma seus colegas policiais penais como os principais 
interlocutores de sua pesquisa. O trabalho de campo foi 
realizado em um momento de incisivas mudanças na 
política prisional e marcado pela criação da Polícia Penal 
brasileira, o que ressoava em cobranças dos agentes de 
segurança para que a tese defendesse a categoria pro-
fissional, pois era o autor também um policial penal, al-
guém que conhece os desafios e dificuldades do exercí-
cio funcional e pertence à “família” composta por agentes 
de segurança; era ele um “irmão de farda”. Nesse contex-
to, pertencer à “família” ressoava na formação de relações 
afetivas e de cumplicidade, mas também em um alinha-
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mento político/moral para com a categoria profissional, 
pois, antes de tudo, a tese, na visão de seus interlocutores, 
deveria ser pautada por uma defesa dos policiais penais, 
focando na desestigmação dessa categoria profissional, 
que é recorrentemente apontada pelo despreparo, pela 
corrupção, pela truculência e pelo fracasso da ressocia-
lização dos presos.

Em cada uma dessas diferentes pesquisas, desta-
cam-se a forma de inserção e os limites negociados entre 
o que se quer e o que se pode observar no cotidiano car-
cerário, demonstrando como as relações produzem ali-
nhamentos morais e políticos do fazer etnográfico.

As prisões argentinas: empreendimento teórico-
-metodológico de pesquisas9

As pesquisas qualitativas sobre o mundo carce-
rário na Argentina, deixando de lado os poucos estudos 
precursores (Neuman; Irurzún, 1968), foram desenvolvi-
das após o retorno à democracia em 1983. Seus objetos 
e orientações, embora diversos, são marcados pelas pos-
sibilidades e limitações de um território de difícil acesso. 
A obtenção das autorizações correspondentes, o aprovei-
tamento dos rendimentos através de instituições civis ou 
a ida para a prisão devido aos seus efeitos generalizados 
nos bairros e nas famílias orientam e moldam a investiga-
ção, bem como, em última instância, o campo de  estudo.

Na Argentina, a pandemia de Covid-19 revelou a 
porosidade da prisão com o ambiente circundante. Esse 
período deixou claro que, sem os “bagayos”, aquelas 

9 Agradecemos as valiosas contribuições da doutora Natalia Ojeda para esta 
discussão. 
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enormes sacolas de nylon ou friselina que os familiares, 
especificamente as mulheres, carregam para seus deten-
tos (Villarreal, 2023), sem a consolidação do dispositivo 
religioso portado pelos “irmãozinhos presos” nos pavi-
lhões evangélicos (Manchado, 2022), sem a implantação 
de mercados ilegais e sem a gestão química da indús-
tria farmacêutica (característica no Brasil e cada vez mais 
forte na Argentina), a prisão conectada aos seus circuitos 
externos não tem como construir qualquer tipo de ordem 
e sobrevivência. A porosidade fica evidente em diversas 
formas de continuidades e trocas que envolvem elemen-
tos materiais, emoções, afetos, violência e mecanismos 
de sobrevivência. Esses efeitos do encarceramento nos 
familiares e nas dinâmicas territoriais têm sido privile-
giados por algumas pesquisas que, acompanhando ato-
res e trajetórias, ultrapassam o “espaço do confinamento” 
para oferecer uma análise excêntrica do universo prisio-
nal (Blázquez; Koopmann, 2024; Ferreccio, 2017; Liberato-
ri, 2022; Mancini, 2021).

Atualmente não existem muitos estudos etnográ-
ficos que possam ser desenvolvidos dentro do espaço 
prisional orientados apenas pelo objetivo da pesquisa10. 
Em geral, é conveniente distinguir entre os sistemas pe-
nitenciários federal e provincial, que também apresen-
tam heterogeneidades internas. Em particular, o SPF é 
caracterizado por uma cadeia de comando vertical. A en-
trada nas suas instituições implica autorizações formais 

10 Temos também alguns estudos sociológicos escritos por intelectuais que 
sobreviveram à última ditadura, que não só representam contribuições his-
tóricas, mas também lançam luz sobre alguns funcionamentos atuais, por 
exemplo, La Bemba, de Ipola (1997), que estuda rumores na prisão, ou Poder e 
desaparecimento, de Calveiro (1998), que oferece uma análise da experiência 
de concentração. 
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emitidas pelo mais alto nível da burocracia, portanto, 
sem uma agência intermediária11, as possibilidades de 
acesso e permanência nos espaços penitenciários para 
analisar sua dinâmica dependem da capacidade de cada 
pesquisador para obter as autorizações correspondentes 
e de um componente imprevisível, mas central, a “sorte”. 
No nível federal, podemos citar, entre outras, a pesquisa 
original de Ojeda (2013) sobre a dinâmica relacional e os 
significados do confinamento em uma prisão feminina 
federal, ou de Lombraña (2015) sobre o papel das emo-
ções e dos dispositivos de perdão acessando unidades 
psiquiátrico-penais. Essas investigações dão continuida-
de aos estudos etnográficos pioneiros de Kalinsky (2004, 
2006), realizados em diferentes tipos de instituições pri-
sionais. Os sistemas penitenciários provinciais têm raí-
zes e dinâmicas ancoradas nos seus próprios territórios, 
o que permite negociações locais, independentemente 
de assinaturas e selos nacionais. Isso não significa que 
o acesso seja sempre facilitado, como atestam diversas 
etnografias das prisões de Buenos Aires (Galvani, 2022) 
realizadas no âmbito da formação universitária. Em vá-
rios desses estudos, são mobilizados recursos para con-
tornar a impossibilidade de acesso à prisão através de 
entrevistas aos seus atores em meios de comunicação 
gratuitos ou acessíveis12. Uma vez habilitadas as inscri-
ções, dependendo de como foram gerenciadas as auto-

11 Podemos citar, por exemplo, o caso, na França, de um laboratório de in-
vestigação social que está articulado com o serviço penitenciário e facilita 
o acesso dos investigadores a esses espaços. O Instituto de Criminologia 
conseguiu desempenhar papel semelhante por um curto período de tempo 
(2020-2023) após acordo com o Consejo Nacional de Investigaciones Cientí-
ficas y Técnicas (Conicet). 

12 Em tempos de inacessibilidade, também recorremos a essas estratégias 
(Borgeaud-Garciandía, 2022).
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rizações e de quem as concedeu, o pesquisador é equi-
parado a uma organização, alto comando ou profissão (“o 
de direitos humanos”, “aquele que vem do Ministério”, “o 
professor”), rótulo que deve ser superado se quisermos 
estabelecer outras relações com diferentes atores da ins-
tituição penitenciária. Assim, a investigação está sujeita a 
múltiplas limitações: físicas, temporais, organizacionais 
e relacionais, muitas vezes imprevisíveis ou enigmáticas, 
o que torna as margens de manobra um tanto versáteis e 
negociáveis.

Para além desses canais “formais”, destacam-se 
dois atores que têm uma força motriz nas intervenções 
e estudos em contextos de confinamento: as organiza-
ções de direitos humanos e as universidades públicas. 
Esses atores estatais estão interligados, o que gera linhas 
tênues entre os campos que separam a “militância” da 
“academia”, a gestão estatal ligada a organizações ofi-
ciais de direitos humanos e a produção de conhecimento 
científico. Por essa razão, grande parte dos estudos sobre 
prisões foi desenvolvida por organizações dedicadas a 
recolher e denunciar violações de direitos humanos nas 
prisões do país13. Estas abrangem problemas específicos 
do universo prisional e das suas populações em coorde-
nação com cientistas sociais pertencentes ao meio aca-
dêmico que aí encontram acesso às prisões (CELS; MPD; 
PPN, 2011; PPN, 2019). Dentro de um conjunto de estudos 
que traduzem múltiplas ligações entre investigadores e 
organizações de direitos humanos, podemos citar uma 

13 Conforme referido, para o sistema federal destacam-se as investigações re-
alizadas pela PPN, às quais se somam o Centro de Estudios Legales y Socia-
les, a Comisión Provincial de Memoria e o Comité Nacional para la Prevenci-
ón de la Tortura.
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linha de investigação que, algures entre a academia e a 
militância, apresenta a prisão em termos de governo da 
pobreza e de produção de sujeitos assujeitados (Daroqui, 
2012; Daroqui et al., 2014).

Nos últimos 15 anos na Argentina, observamos um 
crescimento exponencial dos programas universitários 
em contextos de confinamento, o que nos mostra um 
mapa que, das 70 universidades públicas do país, 35 re-
alizam algum tipo de atividade educativa em contextos 
de confinamento prisional14. Tal desenvolvimento levan-
ta a questão da relação entre prisão e universidade. Se 
parece que a prisão precisa da universidade na sua ta-
refa de “ressocialização”, é igualmente pertinente pensar 
por que a universidade precisa da prisão. O nascimento 
de centros universitários em espaços penitenciários tem 
raízes heterogêneas, como mostram Lombraña, Strauss 
e Tejerina (2022), contrastando a história de dois deles15. 
Destacamos aqui que eles aparecem como espaços pri-
vilegiados de acesso de pesquisadores docentes às ins-
tituições penitenciárias. Embora algumas, seja por pos-
sibilidades e interesses próprios, seja porque o projeto 
de extensão o permite, concentrem-se em outros objetos 
de estudo, muitas dessas investigações têm abordado 
diferentes aspectos da educação em contextos de con-
finamento, gerando uma vasta bibliografia sobre o tema 
(Bixio; Mercado; Timmerman, 2016; Blázquez; Villarreal, 
2024;  Parchuc, 2015).

14 No link a seguir, você pode ver um mapa da Argentina com presença univer-
sitária em diferentes prisões do país: https://redunece.ar/#mapa.

15 O Centro Universitário San Martin, que nasceu em 2008, fruto dos pedidos e 
mobilizações dos reclusos para o acesso aos estudos universitários do terri-
tório, e o Centro Universitário Devoto, o mais antigo, cuja gênese remonta ao 
pós-ditadura e ostenta a marca daquela história então muito recente.
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Notas comparativas e conclusivas sobre pesquisas 
desenvolvidas em prisões no Brasil e Argentina

Como dito na introdução, cada país, região e siste-
ma apresentam heterogeneidades. Cada instituição pri-
sional tem uma dinâmica própria, dependendo das suas 
características, população, inserção territorial,  atores in-
tervenientes, etc. Tudo isso significa ser cauteloso ao fa-
zer comparações, contudo surpreendentemente as expe-
riências dos cientistas sociais que se dedicam ao estudo 
das prisões dialogam com facilidade, certamente por al-
gumas características que apresentam, para além de suas 
diferenças. Podemos destacar três delas: são instituições 
que, como testemunhou Goffman (1974), apresentam 
funcionamento intramuros próprio (regras, organização, 
temporalidades). Ao mesmo tempo, longe da imagem de 
uma fortaleza isolada do mundo, estão intimamente li-
gados ao meio ambiente através de bens, pessoas, afetos 
ou regulamentações penais. Poder-se-ia mesmo adian-
tar que, nos nossos países, o funcionamento das prisões 
depende (paradoxalmente?) das famílias dos presos, que 
lhes fornecem parte do que é essencial para a sua sobre-
vivência. Uma terceira característica comum, que se ma-
nifesta de forma mais ou menos aberta, mas que permeia 
as pesquisas voltadas ao universo carcerário, consiste na 
resistência dos sistemas penitenciários ao olhar crítico 
externo. Seja qual for o objeto de estudo, existem variá-
veis   – entre outras – que devemos considerar.

Antes de nos aprofundarmos nas estratégias que 
os pesquisadores sociais devem adotar, podemos desta-
car alguns pontos gerais em comum ou que diferenciam 
as realidades penitenciárias de nossos países. Ambos 
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apresentam estruturas e condições de vida regularmen-
te denunciadas por organizações da sociedade civil. A 
esmagadora maioria da população alojada está locali-
zada em uma parte muito pequena do espectro social: 
homens em idade reprodutiva e pobres – cada país com 
suas próprias formas e processos sociais de produzir e 
gerir a sua população racializada. Todo o sistema penal 
funciona seletivamente. Mesmo com governos ditos 
progressistas, o discurso dos direitos humanos e da hu-
manização da prisão foi acompanhado de discursos (e 
ações) voltados ao desenvolvimento do parque prisional. 
Uma diferença importante que influencia diretamente a 
organização das prisões brasileiras e talvez de forma di-
ferente em relação às argentinas nas investigações que 
ali podem ser realizadas está ligada à presença de cole-
tivos criminais ou facções criminais. Esses coletivos ori-
ginados no interior das prisões, para conter a violência 
propagada entre os próprios presos e por agentes do Es-
tado para com a população carcerária, transbordaram do 
interior das prisões e passaram a controlar os mercados 
de ilegalidades, principalmente o de armas e de drogas. 
O avanço da atuação desses coletivos para outros esta-
dos e países tem gerado aumento dos homicídios e de 
outros crimes violentos.

Nesses universos inicialmente hostis, como é que 
os investigadores conseguem acesso para os estudos? 
Que recursos mobilizam? Como eles conseguem se mo-
ver nesses campos? Como é negociada a sua presença? 
Estas são algumas das questões que nos desafiam. A par-
tir de uma revisão dos estudos socioantropológicos de-
senvolvidos nos dois países, vislumbramos alguns ele-
mentos notáveis.
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Em primeiro lugar, os investigadores de ambos os 
países enfrentam a mesma dificuldade na obtenção de 
autorizações formais. Isso se deve em parte ao fato de 
que estes dependem diretamente de altas autoridades, 
sem organizações oficiais que articulem a pesquisa so-
cial com as instituições penitenciárias. As autorizações, 
portanto, não são administrativas, mas sim políticas e, 
como tais, dependem de muitos fatores: a abertura de 
quem as concede, mas também o acesso que o investi-
gador pode ter a essas autoridades. Em suma, em muitos 
casos – para não dizer na maioria – a investigação social 
começa muito antes de chegar à prisão, a par das estraté-
gias implementadas para contornar este obstáculo, e isso 
representa outro elemento notável que observamos nos 
dois países. As estratégias são múltiplas, dependendo 
dos recursos e da situação dos investigadores. Algumas 
são de natureza mais individual, como a antropóloga que 
aproveita as visitas ao marido preso, ou quando, com a 
ajuda de uma organização de libertos, são realizadas en-
trevistas no ambiente livre. Um pouco diferente é o caso 
do funcionário do sistema prisional que realiza pesqui-
sas antropológicas. Provavelmente será “suspeito”, mas 
não é necessário negociar o acesso à instituição. Outro 
conjunto de estratégias está ligado ao estudo dos efeitos 
prolongados da prisão no ambiente livre que levam os 
pesquisadores à instituição, por exemplo, como visitante 
ou como acompanhante de um familiar. Um terceiro con-
junto de estratégias mobiliza diferentes tipos de institui-
ções civis que intervêm no ambiente prisional. Podem 
ser organizações religiosas, de extensão universitária, de 
defesa dos direitos humanos, associações que propõem 
atividades culturais. Essas organizações oferecem aces-
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so privilegiado às prisões e deixam a sua marca em mui-
tas das investigações realizadas nesse âmbito.

A forma como você penetra na instituição terá im-
pacto nas possibilidades de movimentação dentro de 
seus espaços e nas negociações internas; vai direcionar 
quais pessoas e discursos a que o pesquisador terá aces-
so ou o que lhe será possibilitado ver ou vivenciar. Cada 
investigação é, nesse sentido, situada, o que não impede 
uma reflexão conjunta. Pelo contrário, a diversidade de 
situações vivenciadas entre os investigadores, ou por si 
próprios no seu próprio campo, mostra até que ponto as 
representações que os atores têm de nós influenciam o 
desenvolvimento da investigação, bem como o peso das 
micronegociações internas explícitas ou implícitas. Tal 
setor será acessível e outro não; tal corpo será exposto 
e objetivado através da busca humilhante; tal outro per-
manecerá protegido; tal pesquisador gera desconfiança 
por estar associado à administração, enquanto o outro 
que vem da mão dos direitos humanos “nos ajudará” (se 
for estagiário) ou “nos desprezará” (se for guarda). Inter-
vém aqui um elemento essencial, parte do trabalho do 
cientista social, que muitas vezes é escasso devido às 
condições de acesso acima descritas. Para “arranjar um 
lugar para si”, estabelecer relações de confiança, supe-
rar os rótulos atribuídos (os dos outros, mas também os 
que se atribui a si mesmo), é preciso tempo – tempo e 
presença.

Este conjunto de elementos leva-nos a uma questão 
essencial: até que ponto a prisão representa um espaço 
de investigação “excepcional” ou acentua características 
que, em última análise, são típicas da investigação social 
em universos complexos? Diante de uma discussão que 



FRANCISCO ELIONARDO DE MELO NASCIMENTO • NAHUEL BLÁZQUEZ
NATACHA BORGEAUD-GARCIANDÍA

92

não será resolvida, buscaremos novas pistas para refle-
xão em contribuições futuras.
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Introdução

Esta pesquisa reflete sobre a Educação de pessoas 
reclusas, sejam elas jovens, adultos ou idosos, homens 
ou mulheres no contexto prisional de Portugal, e aponta 
o Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) (Lefèvre, F.; Lefèvre, 
A., 2003) como alternativa metodológica para a pesquisa 
na temática Educação em prisões.

Na busca pela construção do referencial teórico 
deste estudo, refletiu-se sobre a Educação direcionada a 
pessoas reclusas em Portugal, visto que, no referido país, 
tal público possui um perfil heterogêneo e uma realidade 
diferente da brasileira. O papel da Educação no proces-
so de emancipação do ser humano deve ser considerado 
para o público de pessoas privadas de liberdade. A Edu-
cação deve promover o alcance da conscientização, que 
gera libertação (Freire, 1986). 

De acordo com o Relatório Anual do Conselho da 
Europa de 2019, a população carcerária de Portugal tem 
alto quantitativo de idosos, sendo que 3,1% têm 60 anos e 
pouco mais de 21% têm 50 anos, ou seja, 2.704. Os núme-
ros apresentados demonstram a elevação da média das 
idades das pessoas reclusas na comunidade europeia, 
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 situação diferente do Brasil, portanto, em que a maioria 
da população carcerária é composta por jovens.

A Educação está estabelecida como um direito se-
gundo o artigo 26 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (ONU, 1948), que afirma: 

[...] todo ser humano tem direito à instrução. A ins-
trução será gratuita, pelo menos nos graus ele-
mentares e fundamentais. A instrução elementar 
será obrigatória. A instrução técnico-profissional 
será acessível a todos, bem como a instrução su-
perior, esta baseada no mérito. 

A Educação, portanto, deve ser promovida a todas 
as pessoas, inclusive as reclusas, pois tais pessoas, ape-
sar de sentenciadas com privação de liberdade, não estão 
privadas de outros direitos humanos, como: alimentação, 
saúde, desporto e educação (Cavalcante, 2020).

Dentro de uma perspectiva de atuação intersetorial 
das políticas, salienta-se que a Educação não é a única 
política responsável pela ressocialização e reeducação 
das pessoas reclusas. Freire (2005, p. 45) corrobora tal 
aspecto: “E enquanto prática desveladora, gnosiológica, 
a educação sozinha, porém, não faz a transformação do 
mundo, mas esta a implica”. Se a educação é transforma-
dora e é um direito, é imprescindível assegurar esse di-
reito às pessoas reclusas. No âmbito político e jurídico, 
assim asseguram a Constituição Portuguesa, o Conselho 
da Europa, a Lei nº 115/2009 e a Lei nº 21/2013, documen-
tos que orientam a Educação Superior, inclusive na mo-
dalidade virtual, a adultos privados de liberdade.

A população carcerária, em alguns países como 
Brasil e Estados Unidos, é considerada de grande porte, 
não sendo esse o caso de Portugal, que é um país me-
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nor e com menos incidência criminal (Lusa, 2021), porém 
o país é exemplo na implementação do Ensino Superior 
virtual para pessoas reclusas (Silva; Moreira; Alcoforado, 
2019) e na criação do modelo de formação no contexto 
prisional, com um projeto de comunidade de reflexões 
(Gonçalves, 2022; Reis, 2016), por essa razão Portugal tor-
na-se alvo desta pesquisa.

O percurso acadêmico da doutoranda permitiu a in-
ternacionalização e intercâmbio de saberes. Em conjun-
to com os orientadores, têm sido desenvolvidos estudos 
que abordam as políticas públicas voltadas para pessoas 
reclusas. A busca pelo aprofundamento sobre Educação, 
enquanto política pública, possibilitou selecionar, duran-
te as disciplinas do doutoramento, autores e artigos que 
contribuem com a presente discussão. 

Nesse sentido, a afinidade da doutoranda com a te-
mática pode promover a busca de novos cenários, como 
é o caso de realizar a pesquisa sobre pessoas privadas 
de liberdade no âmbito de Portugal e Brasil, contribuindo 
para um intercâmbio de saberes. Tal feito requereu um 
novo levantamento de informações desconhecidas pela 
doutoranda, enquanto estudante e pesquisadora brasi-
leira numa universidade europeia, levando-a a explorar o 
mesmo assunto numa outra dimensão ou realidade. 

Para a elaboração desta reflexão, utilizou-se a pes-
quisa bibliográfica e, na busca pela melhor técnica de 
coleta de dados, escolheu-se o DSC (Lefèvre, F.; Lefèvre, 
A., 2003), bem como demais autores relacionados com a 
temática Educação em prisões, para construir a reflexão 
baseada nas discussões da disciplina do doutoramen-
to, que dialogassem com o eixo: Educação de Jovens e 
Adultos e o Desenvolvimento Comunitário. 
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O objetivo geral deste capítulo é refletir sobre a 
Educação de pessoas reclusas no contexto prisional de 
Portugal e apontar o DSC como alternativa metodológica 
para a pesquisa na temática Educação em prisões. Com o 
intuito de cumprir os requisitos para a avaliação da dis-
ciplina da Disciplina do Seminário Temático de Metodo-
logia da Investigação e Estatística I e exercitar a escrita e 
a busca da metodologia que poderia ser utilizada poste-
riormente no plano de tese, preparando, assim, a funda-
mentação teórica a partir dessa produção, apresenta-se 
aqui também o método de pesquisa DSC. 

O presente estudo foi organizado em tópicos, sen-
do o primeiro esta introdução; o segundo trata sobre a 
pesquisa qualitativa e o DSC, explorando as técnicas des-
se método, com figuras metodológicas; o terceiro aborda 
a Educação em prisões, em uma breve discussão teórica 
no contexto de Portugal; em seguida, o quarto tópico tece 
as considerações finais.

Metodologia

Este trabalho compreende estudos realizados a 
partir da disciplina do Seminário Temático de Metodo-
logia da Investigação e Estatística I do doutoramento 
em Educação da Universidade de Coimbra, para a cons-
trução da tese que está sob a orientação dos professo-
res mencionados. A disciplina requeria a busca por uma 
possibilidade metodológica a ser utilizada na produção 
da tese. Consiste em uma revisão bibliográfica, na qual 
se buscou aprofundar sobre o DSC (Lefèvre, F.; Lefèvre, 
A., 2003) como técnica para a discussão sobre Educação 
em prisões. 
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Trata-se de uma pesquisa qualitativa. Os estudos 
qualitativos são os mais adequados quando se trata de 
pesquisas que envolvem os seres humanos, pois os fenô-
menos precisam ser analisados sob uma perspectiva que 
na totalidade enxergue o público-alvo, considerando as 
diversas nuances que o caracteriza. Dependendo sem-
pre do objeto de estudo, da problemática a ser questio-
nada, do objetivo do estudo, das hipóteses levantadas, é 
possível determinar se a pesquisa é de cunho qualitativo 
(Amado, 2014; Minayo, 2004).

Este estudo também é uma pesquisa bibliográ-
fica. A coleta de dados deu-se em fontes secundárias, 
empreendendo-se uma revisão de literatura, sendo es-
tes os principais autores que fundamentam a pesquisa: 
Cavalcante (2020); F. Lefèvre e A. Lefèvre (2003); Goffman 
(1990); Lopes, Araújo e Cavalcante (2024); Minayo (2004); e 
Silva, Moreira e Alcoforado (2019). Tais autores colabora-
ram para a discussão e para a construção da  metodologia.

A pesquisa qualitativa e o DSC 

Explora-se uma técnica para realizar uma pes-
quisa com abordagem qualitativa. Consoante Triviños 
(2012, p. 117), “[...] corresponde a concepções ontológicas 
e gnosio lógicas específicas, de compreender e analisar a 
realidade”. Para analisar a realidade complexa da Educa-
ção no contexto prisional, apresenta-se aqui o DSC, mé-
todo de tabulação de dados oriundos de uma pesquisa 
qualitativa, na qual a fala de vários sujeitos gera um dis-
curso em primeira pessoa que representa a percepção, a 
experiência e a visão de determinado grupo sobre aquilo 
que vivencia. 
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Tal método é muito interessante quando se preten-
de pesquisar sobre um público-alvo um tanto inacessí-
vel, como é o caso de pessoas reclusas, que será o tema 
da tese de doutoramento. Um exemplo da aplicabilidade 
dessa técnica em pesquisa sobre prisões é o estudo de 
Sousa et al. (2016), no qual aplicam a técnica do DSC em 
uma pesquisa intitulada: A experiência da prisão preven-
tiva por violência conjugal: o discurso dos homens. A re-
ferida pesquisa coletou dados por meio de entrevistas 
semiestruturadas e grupo focal, entre maio e dezembro 
de 2015. Os dados foram tabulados a partir do DSC no 
 software NVIVO® 11, diferente do QualiQuantiSoft.

As particularidades do discurso do sujeito devem 
ser consideradas na sua integralidade; a escolha do mé-
todo para coleta e organização dos dados é de suma im-
portância quando se trata de ir a campo. A técnica apre-
sentada demonstra uma preocupação com a qualidade 
do discurso sem reduzir a quantidade de sujeitos entre-
vistados; por mais que o discurso seja em primeira pes-
soa, ele será a representação da voz de diversos sujeitos 
que participarão do estudo.

Na técnica do DSC, os pesquisadores contam com 
um instrumento virtual, uma aplicação digital, como 
no caso do artigo de Sousa et al. (2016), que recorreram 
ao NVIVO® 11, que é um programa de tabulação, ou o 
 QualiQuantiSoft., desenvolvido baseado na técnica de F. 
Lefèvre, A. Lefèvre e Teixeira (2003). O programa facilita 
a organização dos dados colhidos e segue a sequência 
metodológica proposta pelos autores, em que, no final do 
processo, é possível obter o resultado do discurso coletivo, 
o que facilita imensamente o tratamento dos dados obti-
dos e a contextualização da subjetividade dos  sujeitos.
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Minayo (2004) ressalta que o DSC é uma técnica de 
tabulação e organização de dados qualitativos, proposta 
por F. Lefèvre e A. Lefèvre na década de 1990, e tem como 
fundamento a Teoria da Representação Social. F. Lefèvre, 
A. Lefèvre e Teixeira (2000) propuseram o DSC como uma 
estratégia para organizar e tabular dados qualitativos ob-
tidos através de entrevistas, nas quais as falas dos sujei-
tos tornam-se depoimentos; como se as falas de vários 
entrevistados dessem origem a uma fala única, que re-
presenta a perspectiva geral.

Nesse contexto, a Teoria da Representação Social, 
que tem sua origem na Psicologia Social, fundamenta a 
análise desse discurso oriundo dos depoimentos regis-
trados. F. Lefèvre e A. Lefèvre (2003) salientam que essa 
técnica corrobora a pesquisa qualitativa, pois traz a voz 
de muitos sujeitos sobre questões particulares, dando 
amplitude ao depoimento coletivo. Esses depoimentos 
nem sempre podem ser quantificados, dado o seu cará-
ter pessoal, necessitando, assim, de uma análise da fala 
dos sujeitos. F. Lefèvre, A. Lefèvre e Marques (2009) afir-
mam que o DSC busca responder à expressão do indiví-
duo oriunda do pensamento coletivo, numa perspectiva 
quantiqualitativa. 

Quando se trata de público-alvo de estudo qualita-
tivo, é importante delimitar os sujeitos mediante aquilo 
que se propõe obter através do objetivo da pesquisa, en-
tão devem ser consideradas a determinação dos sujeitos 
da pesquisa e suas características, que são complexas, 
contraditórias e em processo contínuo de mudanças (Mi-
nayo, 2004). Minayo (2015, p. 75) afirma: 

O método qualitativo, quando escolhido, leva 
o pesquisador a desenvolver uma pesquisa de 
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campo em determinado lócus, ou seja, é possível 
delimitar o público e o local e assim conhecer e 
descrever através do trabalho de campo a proble-
mática e hipóteses levantadas a princípio. 

Essa técnica utiliza as palavras-chave das respos-
tas individuais, aquilo que se sobressai na fala dos sujei-
tos e pode se tornar uma expressão-chave que permeia 
significativamente as respostas obtidas através dos de-
poimentos. Deve-se identificar as expressões-chave, que 
são os termos escolhidos dos depoimentos, por exemplo: 
a) qualidade de vida na prisão; e b) rompimento dos laços 
afetivos. 

Das expressões-chave derivam as ideias centrais, 
que sintetizam o discurso: a) a qualidade de vida é péssi-
ma na prisão; e b) minha família me abandonou. A partir 
de então, é possível realizar os discursos-síntese na pri-
meira pessoa do singular, em que a percepção do grupo é 
transformada em um discurso individual, o DSC, que, de 
forma coloquial, chamo de opinião do “eu coletivo”. Como 
exemplo:

DSC 1 – Sobre a qualidade de vida na prisão
A comida não é a da nossa casa e os horários são eles que  escolhem.

Escolhem a hora do banho, a hora do lazer, isso não é vida.

DSC 2 – Rompimento dos laços afetivos
A família continua a vida lá fora; precisa cuidar de si. Ficamos 

distantes e esquecidos, sempre esperando a próxima visita, sem 
contato com o mundo exterior.

O DSC, como técnica escolhida para pesquisas no 
âmbito prisional, contribui para uma análise que vai além 
de uma pesquisa assistencialista com o foco apenas em 
narrar fatos ou transcrever entrevistas. Ao dar voz ao su-
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jeito coletivo, essa técnica contribui com a emancipação 
da pessoa reclusa, que necessita ter sua fala e escuta as-
seguradas. Assim, é possível surgirem as categorias, as 
expressões-chave, as ideias centrais, que serão sintetiza-
das para se criar um DSC que é oriundo de opiniões simi-
lares, dadas por sujeitos diferentes, mas que geram um 
depoimento-síntese referente à categoria em questão. 

O DSC reflete a opinião do coletivo pesquisado atra-
vés do discurso individual, produzindo o que denomina 
de primeira pessoa coletiva do singular, sendo o DSC a 
expressão de um “eu ampliado” (Lefèvre, F.; Lefèvre, A., 
2003). Ao coletar entrevistas individuais, o pesquisador 
traduz o pensamento, o comportamento, o fato social 
em questão com perguntas abertas, o que faz com que o 
pensamento internalizado possa ser expresso na conclu-
são do DSC (Lefèvre, F.; Lefèvre, A., 2003). 

Os DSCs são opiniões individuais consolidadas 
após um processo de análise realizado pelo pesquisador, 
que, mediante o tratamento dos dados durante a análise, 
deve preservar a autenticidade dos depoimentos, para 
que o resultado seja um painel de perspectivas, depoi-
mentos, opiniões de vários indivíduos que gerem o DSC. 
Para construir o DSC, é necessária a utilização das figu-
ras metodológicas, que possuem categorias oriundas 
dos depoimentos e perspectivas similares dos diferentes 
 sujeitos. 

A coletividade, como já afirmamos anteriormente, 
é representada como uma fala única, ou seja, a opinião 
do todo é transformada na opinião de um indivíduo que 
a representa. As figuras metodológicas são a ancoragem, 
que, para F. Lefèvre e A. Lefèvre (2003), é semelhante ao 
sentido dado por Moscovi (2000) na Teoria de Represen-
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tação Social, que considera que as expressões-chave são 
uma etapa em que o pesquisador considera o depoimen-
to do sujeito na sua integralidade. 

O DSC só é consolidado após a extração das ideias 
centrais e das expressões-chave, manifestando um dis-
curso linear, coerente e com sentido, relacionado a de-
terminado fato vivenciado pelo sujeito. Para auxiliar na 
tabulação dos dados obtidos, há ainda o software Qua-
liQuantiSoft, que é um programa desenvolvido funda-
mentalmente na teoria do DSC; o programa é um instru-
mento que promove a construção de estudos qualitativos 
baseados nesta metodologia.

Considera-se o DSC um método inovador, que am-
plia a voz da coletividade, transformando vários relatos, 
pensamentos e crenças individuais em uma represen-
tação do pensamento coletivo sobre uma determinada 
situação ou temática, no caso deste estudo, sobre a Edu-
cação enquanto política pública e social no âmbito das 
prisões.

Educação em prisões: uma breve discussão teórica no 
contexto de Portugal

A Constituição da República Portuguesa (1976) no 
artigo 74, estabelece o direito à Educação “para todos”, 
não excluindo as pessoas reclusas de um direito tão im-
portante para o desenvolvimento das nações. Apesar 
de esse documento assegurar o direito à Educação para 
todos e todas, existem, porém, dificuldades para imple-
mentar uma Educação adequada ao contexto prisional.

Essas adversidades estão imbricadas à organiza-
ção do sistema penitenciário, que precisa adequar-se às 
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questões de infraestrutura, como adaptação de salas de 
aula, conteúdos, metodologias, para que a Educação pro-
porcione as atividades escolares formais com qualidade, 
respeitando os níveis estabelecidos de acordo com a Lei 
de Bases do Sistema Educativo Português, aprovada pela 
Lei nº 46/86, de 14 de outubro. Portugal possui três níveis 
de ensino: a Educação Pré-Escolar, o Ensino Básico e o 
Ensino Secundário.

Silva, Moreira e Alcoforado (2019, p. 68) ressaltam: 

No entanto, se esta tarefa se anuncia especialmen-
te desafiante, assume contornos mais homéricos 
se tivermos em linha de conta os grupos sociais 
desfavorecidos ou em situação de exclusão social, 
como é o caso dos cidadãos reclusos. Apesar da 
consagração Constitucional dos seus direitos de 
cidadania face à educação e a existência de dire-
trizes internacionais que postulam a educação de 
jovens e adultos e ao longo da vida, este público 
tem visto os seus direitos a este nível sistematica-
mente ignorados. 

Os sistemas prisionais precisam contar com as po-
líticas sociais para a ressocialização dos jovens e adul-
tos como estratégia de emancipação desses indivíduos, 
por isso é importante que o Sistema de Educação defina 
com qualidade a política, as suas diretrizes, o currícu-
lo, os materiais e os métodos a serem utilizados para o 
 alcance da recuperação dos apenados. Alcoforado (2012, 
p. 2)  salienta: 

Como toda a ação concreta, a educação é sempre 
pensada e desenvolvida numa incorporação coe-
rente das dimensões ideológica e tecnológica, ou, 
dito de outra maneira, de finalidades e metodologias.
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Considerando que as prisões são classificadas por 
Goffman (1990) como instituições totais que aprisionam 
o corpo, o tempo e a liberdade do indivíduo. É importante 
que a instituição prisional tenha um plano para que esse 
tempo de cumprimento da pena seja bem aproveitado 
para que o indivíduo possa ter a oportunidade de desen-
volver atividades que venham a ser emancipadoras para 
o seu futuro em liberdade, bem como para a sociedade 
para a qual ele irá retornar ao convívio.

Seguindo o princípio da ressocialização e inserindo 
uma nova necessidade para além de reintegrar, mas sim 
emancipar socialmente os indivíduos que experienciam 
o cárcere, é importante refletir em Foucault (1987) que o 
cumprimento da pena já é a sentença do indivíduo, assim 
o Estado e a sociedade não podem punir para além da 
pena, colocando as pessoas reclusas em espaços insalu-
bres, sofrendo torturas e isentas de qualquer atendimen-
to médico, biopsicossocial e educacional. Essas pessoas 
devem estar em espaços que possam favorecer a sua 
ressocialização, além de garantir que sejam tratadas com 
humanidade.

Dessa forma, é imprescindível que as ações efetu-
adas no campo penitenciário tenham o caráter de políti-
ca pública e não devem ser empreendidas como ações 
pontuais e assistencialistas. As ações devem partir das 
políticas públicas promovidas pelo Estado e as entidades 
envolvidas para o atendimento de um público específico. 

Sobre política pública, temos a definição de Carva-
lho (2015, p. 317) no que se refere à ação pública e à ação 
social: 

Deste ponto de vista, a ação pública engloba as 
políticas públicas e não lhes é redutível; pelo con-
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trário, a política pública tanto se ‘pode dar a ver’ 
por via de empreendimentos desencadeados por 
instâncias governamentais, como no próprio cur-
so da ação social. Consequentemente – e como 
atrás se referiu –, a adoção do prisma da ação pú-
blica altera a perspetivação e a focalização das po-
líticas públicas. 

Há um consenso de que, mesmo em países como 
Portugal, em que a desigualdade social é baixa e as po-
líticas públicas são referência para outras nações, ainda 
há criminalidade, mesmo em baixos índices. Consoante 
Freire (1986, p. 52), “[...] a educação tem sido considerada 
como a ciência capaz de transformar o ser humano atra-
vés da transformação social”.

Sobre a questão da Educação no cárcere, Cavalcan-
te (2020, p. 52) ressalta:

No âmbito prisional ela seria o despertar da reedu-
cação do indivíduo que, num tempo determinado, 
estaria de volta ao convívio social. Sabe-se que o 
conjunto de políticas públicas e sociais – não so-
mente a educação –, implementadas no país deve 
ser fator preventivo contra o crime e a delinquên-
cia. Mas, considerando os contextos sociais dife-
rentes, é impossível prever se apenas tais políticas 
inibiriam a criminalidade.

A Educação e as políticas públicas favorecem o 
bem-estar social, porém não podem ser responsabiliza-
das pelas ações individuais de cada ser humano, nesse 
sentido Reis (2016 apud Gonçalves, 2022, p. 54) analisa: 
“Os valores da comunidade são respectivamente o valor 
pessoal, bem-estar, liberdade, perfetibilidade, honesti-
dade, confiança, escuta ativa, disciplina e democracia”. 
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São valores e postura ética que devem ser resgata-
dos na sociedade na coletividade e, mesmo que existam 
condições de igualdade social, há a possibilidade de ha-
ver transgressão das leis, visto que as pessoas possuem 
suas histórias de vida, condições sociais e motivações 
individuais para cometer tal delito. As especificidades 
do público de jovens e adultos e da Educação em prisões 
necessitam de estratégias sensíveis ao seu nível de com-
plexidade social. 

Considerações finais

O método DSC é considerado uma possibilidade 
inovadora à frente das metodologias tradicionais a serem 
utilizadas em pesquisa com o público prisional. Apesar 
de ser um método que existe há alguns anos, conside-
ra-se diferenciado, superando a forma tradicional de dar 
voz aos sujeitos e à coletividade, pois o discurso da co-
letividade, como resultado de pesquisas, pode nortear a 
construção de políticas públicas direcionadas à educa-
ção no sistema prisional.

O estudo da referida técnica amplia as formas de 
pesquisar qualitativamente e ainda fazer uma organi-
zação através da tabulação dos dados no software, for-
talecendo a pesquisa qualitativa, sem desprezar a com-
preensão da subjetividade dos discursos dos sujeitos, o 
que é salutar para a compreensão das questões reque-
ridas pelo objetivo de estudo previamente traçado pelo 
pesquisador. A possibilidade de aplicar essa técnica na 
pesquisa com pessoas reclusas no doutoramento am-
plia a reflexão sobre a problemática e aquilo que se quer 
pesquisar, trazendo a indagação sobre quem entrevistar: 
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pessoas reclusas, gestores, agentes que trabalham dire-
tamente com tal público. 

Desvelando através do DSC o que esses sujeitos 
poderiam transmitir por meio do seu discurso sobre o 
sistema penitenciário, sobre pessoas reclusas, sobre a 
educação voltada para detentos, a estratégia DSC é uma 
ferramenta para a pesquisa qualitativa por se tratar de 
uma técnica que considera a relevância da subjetividade 
nas falas dos sujeitos, apreendendo a essência da pers-
pectiva da coletividade. 

Longe de ser uma técnica infalível, o DSC pode con-
tribuir com o crescimento do pesquisador, quando apon-
tadas possíveis falhas no processo de coleta de dados ou 
na sua compreensão durante a construção dos resulta-
dos e a consolidação do DSC. Ao refletir sobre a possibi-
lidade de essa técnica ser utilizada na produção da tese, 
pensa-se no resultado dos discursos que poderiam ser 
consolidados: dos gestores das unidades prisionais, dos 
professores e demais trabalhadores, das pessoas reclu-
sas e de suas famílias. 

É interessante conjecturar como ficaria o resultado 
de uma pesquisa com sujeitos que vivenciam o cárcere 
de diferentes perspectivas: como o gestor da unidade 
percebe a educação da pessoa reclusa? Como a mãe ou 
a esposa percebe a reclusão do seu familiar e o processo 
de ressocialização? Como o professor e a equipe multi-
profissional percebe a ressocialização por meio da edu-
cação? Essas indagações poderão ser um DSC de grupos 
diferentes que estão vivenciando a inclusão de formas 
distintas.

A educação de jovens e adultos, enquanto política 
pública e social, atenua as desigualdades sociais impos-
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tas pelo sistema capitalista. As condições de habitação 
e poder aquisitivo são diferentes por ocasião da divisão 
existente que forma as classes sociais. Tais diferenças 
sociais e econômicas nos países reverberam nos índices 
elevados de encarceramento no sistema prisional de al-
gumas nações. 

Possibilitar a Educação de jovens e adultos com o 
grau de estudo inferior ao secundário nas prisões é uma 
questão pública urgente. Então, a importância de criar 
políticas de acesso ao ensino no âmbito prisional contri-
bui para atenuar as desigualdades. Ao ofertar o ensino a 
pessoas reclusas, o foco deve ser a emancipação social, 
para isso é importante que seja um ensino adaptado ao 
contexto dos indivíduos reclusos, que promova a cida-
dania e mostre possibilidades de reintegração para o seu 
retorno ao convívio social. 

O jovem ou adulto recluso precisa ser preparado 
para um ofício. O ócio no ambiente prisional deve ser 
combatido, sendo importante que o sistema penitenci-
ário pense em estratégias de empregabilidade, além da 
formação cívica, social, técnica ou intelectual. A Edu-
cação no ambiente prisional, portanto, deve promover 
mudanças na vida do indivíduo, projetando seu retorno 
à liberdade. Assim, é importante implementar para o re-
ferido público uma educação contextualizada para que 
ressignifique e promova a emancipação social de adul-
tos, idosos, homens ou mulheres que se encontram em 
prisões.

Movimentos sociais e estudos defendem mu-
danças em políticas e atitudes, enfatizando o potencial 
transformador da educação para romper o círculo vicio-
so do encarceramento/ressocialização, sendo necessário 
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conjugar esforços de instituições educacionais, órgãos 
governamentais e organizações comunitárias para criar 
programas de Ensino Superior acessíveis e eficazes, 
adaptados às necessidades dos detentos.

A Educação é um direito universal e, como política 
pública, deve colaborar para a ressocialização e emanci-
pação de pessoas reclusas, por possuir a capacidade de 
potencializar o aprendizado e as competências humanas 
dos indivíduos encarcerados. É um desafio garantir o di-
reito à Educação para um público recluso, porém alguns 
sistemas prisionais e movimentos sociais reconhecem a 
importância da Educação na redução das taxas de rein-
cidência e na promoção de uma emancipação bem-su-
cedida das pessoas privadas de liberdade no retorno à 
sociedade. 

A colaboração das políticas sociais no âmbito pe-
nitenciário e o acompanhamento do egresso do sistema 
penal têm a finalidade de evitar a reincidência criminal. 
A Educação e a formação profissional são aliadas nesse 
processo. O combate ao preconceito da sociedade tam-
bém deve ser pauta na agenda dos pesquisadores e na 
agenda governamental, para que a ressocialização seja 
algo aceitável e não percebam as políticas públicas e 
sociais no âmbito prisional como regalias a criminosos, 
mas sim como combate à reincidência ao se promover 
estratégias e esforços em recuperar pessoas que, ao con-
cluírem sua pena, voltarão ao convívio social. 

O exercício de refletir sobre um método e abordagem 
de pesquisa promove aprofundamento do referencial teó-
rico, clareia o possível percurso metodológico a ser segui-
do e exercita a escrita, contribuindo para a construção do 
projeto de tese. São muitas técnicas que podem ser utiliza-
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das, cabe ao pesquisador estudar e escolher a que melhor 
se encaixa na abordagem escolhida, no tipo de público e 
na forma como pretende coletar e organizar os dados.

O DSC pode ser utilizado em pesquisas no contexto 
prisional, mas também no contexto socioeducativo com 
adolescentes em conflito com a lei e com profissionais que 
atuam diretamente nessas políticas. A técnica pode desta-
car a voz da coletividade na escuta dos sujeitos. Os pesqui-
sadores no contexto brasileiro e português podem utilizar o 
DSC para enriquecer a análise dos dados para a produção de 
um resultado e de uma discussão científica  aprofundada.

O processo de colaboração entre estudantes bra-
sileiros no Programa de Doutoramento da Faculdade de 
Psicologia e Educação da Universidade de Coimbra, com 
orientador da Universidade de Coimbra, Portugal, e co-
orientadora da Universidade Estadual do Ceará, Brasil, 
possibilita ampliação e intercâmbio dos saberes, produ-
ção científica que abrange as duas nações, promovendo 
a temática na qual a autora se debruça, em ambos os pa-
íses, colaborando para o processo de internacionalização 
do conhecimento.
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Introdução

O desmonte da força sindical no Brasil e tam-
bém em países centrais pode ser compreendido à luz da 
concepção pluralista de poder, isto é, do processo de re-
distribuição do poder e reconfiguração das relações en-
tre grupos de interesses que alteram significativamen-
te o papel dos sindicados na política e na sociedade. A 
pluralidade de poder no modelo democrático pluralista 
pressupõe que diferentes grupos competem e negociam 
seus interesses em diversos espaços, não apenas os ins-
titucionais, com o fito de influenciar políticas públicas de 
trabalho, emprego e renda. 

A flexibilização e a desregulamentação das relações 
de trabalho, expressas no enfraquecimento dos sindica-
tos, inserem-se no contexto de disputa entre diferentes 
grupos sociais e de interesse, em que o governo e outros 
grupos de poder buscam desestruturar o direito coletivo 
do trabalho e da representação sindical, de modo a limi-
tar a influência dos sindicatos e das organizações de tra-
balhadores para favorecer seus próprios objetivos. 

Além de o Direito do Trabalho englobar a proteção 
direta da relação entre empregador e empregado, como 
salário, jornada de trabalho, férias, licença-maternidade, 
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direito à segurança e à saúde, proteção contra a despedi-
da sem justa causa em alguns casos, como a gestante ou 
o trabalhador sindicalizado (Direito do Trabalho Indivi-
dual), ele abrange a proteção dos interesses de toda uma 
categoria de trabalhadores em uma relação empregatí-
cia, objetivando a criação de normas jurídicas de prote-
ção e de defesa de uma coletividade (Direito Coletivo do 
Trabalho). Logo, numa economia de mercado, para que 
seja possível o exercício do Direito Coletivo do Traba-
lho (negociação coletiva, greve, representação sindical, 
comissões de conciliação prévia e proteção contra des-
pedida de trabalhadores em grupos organizados), é ne-
cessária a formação de associações entre trabalhadores 
para que esses possam reivindicar suas necessidades. O 
movimento sindical, nesse sentido, está amplamente in-
serido no modo de gestão capitalista.

Flexibilização e desregulamentação do Direito Individual 
e Coletivo do Trabalho 

No Brasil, o Direito Coletivo do Trabalho, que foi es-
truturado a partir da década de 1930, teve na Constituição 
Federal de 1988 o corolário da garantia de direitos traba-
lhistas de livre associação e organização sindical, em que 
pesem aos retrocessos no processo de desenvolvimento 
da autonomia de sindicatos. 

Desde a criação do Ministério do Trabalho,  Indústria 
e Comércio e da Justiça do Trabalho, em 1939, que abri-
ram espaços para a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), em 1943, já vinha sendo potencializada a proteção 
do direito de organização e de negociação coletiva, sem 
interferência ou intervenção do Poder Executivo. Foi o 
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que restou explicitado no Decreto Legislativo nº 49, de 
1952, que tratou da retificação da Convenção nº 87 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), mediante 
o que o Brasil se comprometeu a assegurar a liberdade 
sindical e a autonomia dos sindicatos, para a definição de 
suas atividades e estruturas, sem a imposição de normas 
prejudiciais à sua independência.

No período da ditatura civil e militar, de 1964 a 1985, 
quando restringidas liberdades e manifestações em prol 
de direitos, efetuadas prisões e torturas aos que se opu-
nham ao regime, as ações e representações dos traba-
lhadores perderam o poder que vinham ganhando em 
negociações de direitos sociais. Foram desarticuladas e 
consideradas perigosas, para os defensores da ditadura, 
como movimentos associados ao “comunismo”. 

Se, em meio ao processo de redemocratização na-
cional, quando da derrocada do regime militar, os sindi-
catos passaram a ocupar um papel relevante no cenário 
político, representando amplamente trabalhadores e 
sendo força importante nas negociações coletivas e na 
formulação de políticas públicas de trabalho, emprego e 
renda, não tardou para que as teses favoráveis à flexibili-
zação das normas trabalhistas, de modo a reduzir os di-
reitos adquiridos pelos trabalhadores, tivessem lugar no 
Brasil, a exemplo do que ocorreu na Europa e nos Esta-
dos Unidos, num cenário de crise financeira e econômica 
(Delgado, 2017).

Após o impeachment da presidenta Dilma  Rousseff, 
em 2016, quando Temer assumiu o poder, não demorou 
para que algumas reformas fossem postas em vota-
ção. Dentre elas, a reforma trabalhista, que, seguindo a 
agenda neoliberal, enfraqueceu o poder sindical, com a 
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entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017, denominada de 
Reforma Trabalhista, que incluiu e revogou mais de 200 
artigos da CLT. Reduzida foi sua importância nas organi-
zações de representatividade coletiva de trabalhadores. 
Não é por outro motivo que o mencionado diploma legal 
também é referido como a Lei da Flexibilização e Deses-
truturação do Direito Coletivo do Trabalho e da Represen-
tação Sindical, porque alterou aspectos que envolvem a 
negociação coletiva, a atuação dos sindicatos e a solução 
de conflitos trabalhistas. 

As mudanças legislativas e a precarização do trabalho no 
Brasil 

Analisar a reforma à luz de processos de desestru-
turação do Direito Individual e Coletivo do Trabalho im-
plica compreender que, no bojo das políticas neoliberais, 
a alteração de normas trabalhistas deu lugar à flexibili-
zação na contratação e rescisão de contratos de traba-
lhos e eliminou em larga medida aspectos de proteção 
ao  trabalhador. 

Mediante a exclusão da compulsoriedade da con-
tribuição sindical, principal receita para manutenção dos 
sindicatos, e a prevalência do negociado entre trabalha-
dores e empregadores sobre o legislado, as organizações 
e movimentos sindicais perderam em larga medida a ca-
pacidade de mobilização. Ao tempo que os trabalhadores 
deixaram de filiarem-se, o poder de representatividade 
coletiva dos sindicatos frente aos trabalhadores foi de-
sestruturado. Esses ficaram sujeitos a uma negociação 
individual, caracterizada pela hipossuficiência peran-
te empregadores, o que aprofundou a precarização das 
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condições de trabalho, achatou os salários e ampliou o 
fosso das desigualdades sociais.

O acordo coletivo passou a ser mais valorizado, 
permitindo que os sindicatos e empresas negociem di-
retamente certos aspectos da relação de trabalho, com 
maior liberdade de ajustes de acordo com as particula-
ridades da categoria ou empresa. A convenção coletiva, 
que envolve uma negociação mais ampla entre sindi-
catos de trabalhadores e sindicatos patronais, também 
ganhou um caráter mais flexível. Ela não precisa mais 
ser obrigatoriamente superior ao acordo coletivo, sendo 
possível que o acordo prevaleça. O quórum de delibera-
ção nas assembleias sindicais também pode ser reduzi-
do, permitindo uma maior facilidade para a celebração 
de acordo, mesmo com a participação de número menor 
de trabalhadores.

Foi reconhecida a possibilidade de participação di-
reta dos trabalhadores nas negociações coletivas, sem a 
intermediação do sindicato, especialmente em casos em 
que o trabalhador tenha um contrato individual de traba-
lho específico.

 A reforma modificou a legislação sobre os dissí-
dios coletivos, quando há disputa entre trabalhadores e 
empregadores. Foi dado mais poder ao Judiciário para 
resolver esses conflitos, ao mesmo tempo que restringiu 
algumas prerrogativas dos sindicatos em relação a algu-
mas formas de solução de conflitos.

Apresentada à sociedade brasileira como uma for-
ma de promover o crescimento econômico do país e re-
duzir as taxas de desemprego, na verdade, redundou na 
precarização do trabalho, tendo em vista alterações efe-
tuadas em diversos artigos da CLT, tais como as relativas 
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a: tempo à disposição do empregador; horas de desloca-
mento; trabalho em tempo parcial; prorrogação de jor-
nada e compensação de jornada; jornada 12x36; férias; 
trabalho insalubre e gestante; trabalho autônomo; nego-
ciação direta do empregador com o trabalhador hipos-
suficiente; trabalho intermitente; parcelas integrantes do 
salário; equiparação salarial; homologação de rescisão 
contratual; rescisão por acordo; quitação anual de débi-
tos trabalhistas; e  terceirização. 

Pela alteração do artigo 4º da CLT, relativa ao tempo 
à disposição do empregador, não mais é considerado, no 
tempo de serviço efetivo, o tempo de descanso, alimen-
tação, higiene pessoal, troca de roupa ou uniforme, cuja 
obrigatoriedade não seja requerida pela empresa.

As horas de deslocamento do trabalhador ao local 
de trabalho e de volta à sua casa (horas in itinere), em si-
tuações de trajetos de difícil acesso ou não servidos por 
transporte público regular, que estavam previstas no ar-
tigo 58, inciso II, foram excluídas no cômputo da jornada 
de trabalho.

Aumentadas foram as horas de trabalho em tem-
po parcial; passaram de 25 para 30 horas semanais, sem 
possibilidade de horas extras, ou 26 horas passíveis de 
acréscimo de 6 horas extras semanais, o que implica a 
possibilidade de o profissional trabalhar 60 horas sema-
nais para receber o salário integral de sua categoria, caso 
necessite submeter-se a duas jornadas de tempo parcial, 
em diferentes empresas.

A prorrogação da jornada de trabalho por até duas 
horas extras, cuja autorização do Ministério do Trabalho 
era anteriormente obrigatória, com a alteração do artigo 
59, passou à condição de um simples acordo verbal entre 
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empregado e empregador, do mesmo modo que a com-
pensação de jornada, ou seja, o trabalho de mais horas 
num determinado dia para trabalhar menos horas em 
outro dia. 

A jornada de 12x36, 12 horas trabalhadas seguidas 
por 36 horas de descanso ininterruptas, à exceção dos 
trabalhadores da área da saúde, ficou facultada a acordo 
individual escrito entre as partes, convenção ou acordo 
coletivo de trabalho. Ademais, com a nova redação do in-
ciso IV do artigo 71, a não concessão integral ou conces-
são parcial do intervalo mínimo de 1 hora intrajornada, 
para repouso e alimentação, no caso de jornadas supe-
riores a 6 horas trabalhadas, o pagamento de natureza 
indenizatória não é mais feito de acordo com o entendi-
mento do Tribunal Superior do Trabalho, isto é, a conde-
nação da empresa ao pagamento de 1 hora mais 50%, no 
caso da supressão de 30 minutos, cujos reflexos estariam 
nos cálculos de férias, décimo terceiro salário e Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A empresa passou 
a pagar somente 50% do valor suprimido, o que totali-
za 45 minutos no caso de supressão de 30 minutos do 
 intervalo. 

A prestação de serviços fora das instalações do em-
pregador na condição de não constituir trabalho externo, 
com utilização de tecnologias de informação e comu-
nicação, foi regulamentada pelos artigos 75-A a 75-E, o 
que deixa a cargo do empregador as questões relativas 
a instruções e dificulta fiscalizações sindicais e de au-
toridades competentes. O compromisso do empregado 
com as precauções a serem tomadas para evitar aciden-
tes de trabalho ou doenças ocupacionais passou a ser 
obtido mediante a assinatura de termo de responsabili-
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dade. Convém enfatizar, pois, que a reforma possibilitou 
a negociação coletiva para regulamentar as condições 
de trabalho em casa (home office), como controle da jor-
nada, fornecimento de equipamentos e reembolso de 
 despesas.

Foi flexibilizada a possibilidade de criação de ban-
co de horas, permitindo que o trabalhador acumule horas 
extras para serem compensadas noutro período, no es-
paço de até seis meses, por acordo individual, e não ape-
nas por negociação coletiva. Antes da reforma, a com-
pensação tinha que ser feita por meio de acordo coletivo 
ou convenção coletiva.

Pelas alterações feitas no artigo 134 e seus incisos, 
as férias poderão ser divididas em até três períodos; um 
desses não pode ser inferior a 14 dias e os demais não 
poderão ser menores do que cinco dias, sendo vedado o 
início das férias no período de dois dias que antecedem 
feriado ou repouso semanal renumerado e revogada a 
obrigatoriedade de concessão de férias em um só perío-
do para os menores de 18 anos e maiores de 50 anos.

As alterações, revogações e inclusões de artigos 
na CLT supramencionadas, contrariando os princípios 
de proteção de direitos dos trabalhadores previstos na 
Constituição Federal de 1988, tiveram como resultado a 
insegurança do trabalhador e a ampliação da liberdade 
dos empregadores em diversas modalidades de contra-
tação, inclusive de criar regras nas próprias empresas 
sem qualquer tipo de acordo com a representação sindi-
cal ou autorização de autoridades competentes. 

A alteração da condição da gestante de afastamento 
de trabalho insalubre de níveis médio e mínimo, de acordo 
com a redação emprestada ao artigo 394-A, está condicio-
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nada à apresentação de atestado médico com recomen-
dação do afastamento durante a gestação, para que não 
perca o direito ao adicional de insalubridade. A mesma 
exigência é feita no caso da lactante, embora o afastamen-
to seja extensivo a atividades consideradas insalubres em 
qualquer grau.

Convém lembrar que a reforma também ampliou as 
possibilidades de negociação coletiva ao tratar da licen-
ça-maternidade; as convenções ou os acordos coletivos 
podem estabelecer condições mais favoráveis para as 
mulheres trabalhadoras, mas a licença-maternidade de 
120 dias, prevista na Constituição, não pode ser reduzida. 

Embora o artigo 3º da CLT defina como empregado 
toda pessoa física que presta serviços de natureza não 
eventual, recebendo ordens e salário do empregador, o 
disposto no artigo 442 afastou a condição de empregado 
do trabalhador autônomo, contratado com ou sem exclu-
sividade, de forma contínua ou não. 

Ao estabelecer a possibilidade de o trabalhador 
negociar de forma individual as condições de trabalho 
previstas no artigo 611-A, a negociação direta com o em-
pregador, o artigo 444 caracteriza um tipo de trabalhador 
“hipersuficiente”, isto é, aquele que possui diploma de ní-
vel superior e recebe salário igual ou superior a duas ve-
zes o limite máximo dos benefícios do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS), regulamentado no artigo 507-A. 

O trabalho eventual, ao ser regulamentado pelo 
artigo 452, impôs ao trabalhador uma situação na qual, 
embora estando registrado, somente é remunerado pe-
los períodos de trabalho prestado e ativo nas empresas. 
Os períodos de inatividade, que podem ser de horas, dias 
ou meses, nos quais o vínculo empregatício é mantido e 
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o empregado fica à disposição de forma preferencial ao 
empregador, quando solicitado, não são remunerados. 

Segundo as novas regras, o acordo de trabalho 
temporário ganhou maior flexibilidade nas condições de 
contratação e trabalho para atender necessidades transi-
tórias das empresas, sendo os acordos coletivos também 
utilizados para regulamentar essas condições. 

Com a redação emprestada aos incisos I e II do ar-
tigo 457, as partes integrantes do salário ficaram restritas 
ao valor fixo e às gratificações legais, gorjetas e comis-
sões. Ajudas de custo, auxílio alimentação, diárias para 
viagens, prêmios (de até duas vezes ao ano) e abonos 
foram excluídos da renumeração do empregado, o que 
significa dizer que não mais constituem base para a inci-
dência de encargos trabalhistas e previdenciários, à ex-
ceção do limite de até 50% das ajudas de custo. 

O salário que antes era equiparado quando o servi-
ço fosse prestado na mesma cidade, pela nova redação do 
artigo 461, caput, foi limitado ao mesmo estabelecimento 
empresarial. O trabalho de igual valor, outrora sem pre-
visão, ficou definido com o de igual produtividade e com 
semelhante perfeição técnica, considerando pessoas que 
têm diferença de tempo de serviço para o mesmo empre-
gador não superior a quatro anos e diferença de tempo 
na função não seja superior a dois anos. 

Como o plano de cargos de salários deixou de ter 
homologação junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, 
podendo ser objeto de regulamento interno da empresa 
ou de negociação coletiva, o desencadear de ações de 
equiparação salarial levando em conta situações, casos 
ou elementos pretéritos, com o objetivo de estabelecer se-
melhanças, ficou restrito ao imediato, ao  contemporâneo. 
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A homologação de rescisão contratual, pelas alte-
rações do artigo 477 e incisos, deixou de ter a assistência 
de sindicato ou Ministério do Trabalho como obrigatória, 
no caso de empregados com tempo superior a um ano 
de trabalho. Para o empregador, ficou a responsabilidade 
de proceder às devidas anotações na carteira de trabalho 
do empregado, comunicar a dispensa aos órgãos compe-
tentes e realizar o pagamento das verbas rescisórias no 
prazo de dez dias.

Entre as inclusões consideradas mais impactantes 
da reforma trabalhista, está o artigo 484-A e seus inci-
sos, que tornaram possível a rescisão por acordo. Ambas 
as partes em comum consentimento podem rescindir o 
contrato trabalhista, tendo o trabalhador direito ao saque 
de 80% do FGTS e perdendo direito ao seguro-desem-
prego. Nesse caso, são verbas devidas ao trabalhador: o 
aviso prévio integralmente ou não trabalhado, pago res-
pectivamente de modo integral ou pela metade; metade 
da indenização do FGTS; verbas trabalhistas integrais 
(13º salário, férias, salário, etc.).

Com a inclusão do artigo 507-B, ficou concedida aos 
empregadores e empregados a opção de firmar ou não o 
termo de quitação anual de obrigações trabalhistas, es-
tando ou não na vigência contrato de trabalho perante a 
assistência do sindicato dos empregados da categoria. 
Caso o trabalhador não assine o termo, ele poderá perder 
o direito de reivindicações judiciais relacionadas a esse 
período específico de trabalho.

A terceirização de qualquer das atividades de uma 
empresa, antes não permitida em lei, passou a ser pos-
sível com a reforma trabalhista. Assim sendo, aos em-
pregados de prestadores de serviços terceirizados são 
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asseguradas as mesmas condições dos empregados 
nas dependências da empresa tomadora. Os terceiriza-
dos (pessoa física ou jurídica), à exceção de aposenta-
dos, não poderão ser contratados se tiverem trabalhado 
para a contratante nos últimos 18 meses a partir de sua 
 dispensa. 

Por onde quer que se olhe, a inclusão, alteração e 
revogação de artigos da CLT refletem a desregulamenta-
ção e a flexibilização do Direito Coletivo do Trabalho, am-
pliando o fosso entre o poder de representação sindical 
e os interesses do capital e do governo que o representa. 
Ao empregador, amplas liberdades; à classe trabalhado-
ra, uma profunda insegurança. 

Decerto, como já assinalado, o Brasil não está so-
zinho nessa história. Em que pesem às diferenças entre 
os processos históricos de formação das organizações de 
trabalhadores e incremento da força sindical, nos Esta-
dos Unidos, por exemplo, o desmonte do Direito Coletivo 
de Trabalho trouxe consigo também reformas legislati-
vas, na contextura das transformações do mercado de 
trabalho, emprego e renda. 

As políticas neoliberais e a precarização do trabalho nos 
Estados Unidos

Se a legislação trabalhista do New Deal, no bojo dos 
programas implementados entre 1933 e 1939, sob o go-
verno de Roosevelt, marca a coroação das grandes vitó-
rias dos trabalhadores na formação de sindicatos fortes, 
na expansão dos direitos coletivos, na importância dos 
sindicatos na negociação de condições de trabalho, sa-
lários e benefícios, a partir das décadas de 1970 e 1980, o 



CLASSE, PODER E DIREITOS LABORAIS

133

cenário é completamente diferente. As políticas neolibe-
rais desestruturaram a força sindical e minados foram os 
direitos coletivos dos trabalhadores. 

Antes do New Deal, as políticas públicas de traba-
lho, emprego e renda nos Estados Unidos eram muito 
limitadas, com pouca intervenção do governo nas ques-
tões econômicas e sociais. Durante a maior parte do sé-
culo XIX e início do século XX, o país seguiu um modelo 
econômico baseado no liberalismo clássico, com a cren-
ça de que o mercado seria capaz de se autorregular. O 
governo federal não se envolvia diretamente na regula-
mentação do trabalho e as condições de trabalho eram 
precárias, com longas jornadas, baixos salários e poucas 
proteções para os trabalhadores. Durante esse período, 
poucas leis estaduais e federais existiam, como as leis 
do trabalho infantil e de segurança no trabalho, mas elas 
eram esparsas e ineficazes.

O sistema de segurança social era também inexis-
tente e rudimentar. O desemprego era visto como uma 
questão privada, que dependia da responsabilidade indi-
vidual ou da caridade local. As crises econômicas, como 
a Grande Depressão de 1929, expuseram a falência desse 
modelo e a necessidade de uma intervenção estatal mais 
robusta (Katznelson, 2013).

O New Deal trouxe uma mudança drástica na abor-
dagem do governo federal em relação ao trabalho, em-
prego e renda, mediante o estabelecimento de um con-
junto de políticas públicas que tinham como objetivo 
combater a Grande Depressão e aliviar os efeitos do de-
semprego em massa e da pobreza. Em outras palavras, 
estabeleceu bases para um sistema de bem-estar social 
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mais estruturado, no qual os Direitos Individuais e Coleti-
vos do Trabalho fossem amplamente protegidos.

O governo passou a regular as condições de tra-
balho de forma mais eficaz, tendo a National Industrial 
Recovery Act (NIRA) de 1933 sido uma das primeiras ten-
tativas de regulação, apesar de ter sido declarada incons-
titucional em 1935. A NIRA estabeleceu códigos de con-
duta para a indústria, incluindo regulamentações sobre 
salários, horas de trabalho e direitos dos trabalhadores. 
Além do mais, a criação do Social Security Act, em 1935, 
estabeleceu um sistema de aposentadorias, auxílio-de-
semprego e assistência a famílias carentes. Isso foi o 
marco do sistema de seguridade social nos Estados Uni-
dos, algo que inexistia naquele país.

A criação de várias agências e programas para 
combater o desemprego foi central no New Deal. A Ci-
vilian Conservation Corps (CCC) e a Works Progress Ad-
ministration (WPA) empregaram trabalhadores em áreas 
nas quais eram extremas as necessidades de construção 
de estradas, escolas e parques. Com a ação de diversas 
agências, foram criados milhões de empregos públi-
cos, promovendo obras de infraestrutura e projetos de 
 conservação.

A National Labor Relations Acts (NLRA) de 1935, 
também conhecida como Wagner Act, fortaleceu os sin-
dicatos ao garantir o direito dos trabalhadores de se or-
ganizarem e negociarem coletivamente com os empre-
gadores. Isso fortaleceu sobremaneira os sindicatos, que, 
antes do New Deal, eram muito fracos e frequentemente 
perseguidos.

O programa de estabilidade econômica do New 
Deal também criou um sistema financeiro mais seguro. 
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A Securities and Exchange Comission (SEC) passou a re-
gular o mercado de ações e o Federal Deposit Insurance 
Corporation (FDIC) a garantir depósitos bancários, prote-
gendo os trabalhadores e os poupadores das falências de 
bancos. 

É importante salientar que a aprovação da Wag-
ner Act pelo Congresso dos Estados Unidos não foi um 
processo fácil e, antes mesmo de sua aprovação, a lei 
trabalhista sofreu restrições e limitações, igualmente de 
legisladores democratas e republicanos, principalmente 
da região sul do país. Além de impor uma série de quali-
ficações para que os trabalhadores pudessem ser prote-
gidos pela lei, existiam alguns grupos de trabalhadores 
que foram excluídos por completo, como trabalhadores 
na agricultura e domésticas.

Se durante a Segunda Guerra Mundial a “paz so-
cial” entre capital e trabalho foi garantida por uma série 
de acordos que reconheciam a importância de um es-
forço nacional para derrotar o Eixo, com o fim da guer-
ra, novos limites foram sendo aprovados pelo Congres-
so, particularmente, o Taft-Hartley Act (1947), chamado 
pelo movimento sindical de a Lei de Trabalho Escravo. O 
 Taft-Hartley Act limitava drasticamente o direito de gre-
ve, regulamentava a organização sindical e restringia a 
atuação política dos sindicatos, inclusive a proibição de 
participação de comunistas nas direções de sindicatos, 
obrigando lideranças sindicais eleitas a assinarem um 
termo anticomunista e se declarando leal ao governo dos 
Estados Unidos. A segunda lei, aprovada pelo Congresso, 
que também procurou regulamentar e limitar a atuação 
dos sindicatos nos Estados Unidos, foi o Labor-Manage-
ment Reporting and Disclosure Act (LMRDA, 1959), que 



MARININA GRUSKA BENEVIDES • WILLIAM JAMES MELLO

136

impôs um pesado sistema de controle, obrigando os sin-
dicatos a se reportarem anualmente ao governo federal, 
impondo uma regulamentação complexa sobre a organi-
zação sindical. 

No governo de Ronald Reagan, houve uma série 
de ataques aos sindicatos e aos direitos dos trabalhado-
res; o fechamento de fábricas; a desindustrialização e a 
substituição de postos de trabalho formais por empre-
gos precários. Impactaram ainda a organização sindical, 
a repressão ocorrida durante a greve dos controladores 
de tráfego aéreo, membros do sindicato Professional Air 
Trafic Controller Organization (Patco), em 1981, quando o 
governo fez uso de medidas extremas para desmantelar 
a força sindical, demitindo os grevistas e proibindo-os de 
retornarem ao serviço público. 

A redução da influência sindical no governo Reagan 
também se fez pela nomeação de membros para o órgão 
responsável pela aplicação das leis trabalhistas, a Natio-
nal Labor Relations Board (NLRB), cujas posturas eram 
mais favoráveis aos empregadores que aos empregados, 
dificultando a organização e a negociação  coletiva.

Embora Reagan não tenha promovido mudanças 
legislativas diretamente no campo do trabalho, além de 
sua administração ser mais favorável aos empregado-
res no âmbito legislativo, vários regulamentos que pro-
tegiam os trabalhadores, em áreas como segurança no 
trabalho, remuneração e jornadas, foram flexibilizados 
ou eliminados, ao tempo que foi diminuída a fiscalização 
em áreas como saúde e segurança ocupacional.

Durante a década de 1980, estados dos Estados Uni-
dos passaram a adotar leis de direitos ao trabalhador que 
proibiam os sindicatos de exigirem que os trabalhadores 
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se filiassem ao sindicato como condição de emprego. Tais 
leis se espalharam por muitos estados, minando as recei-
tas dos sindicatos e suas perspectivas de  organização.

Mesmo que o Social Security e outros programas de 
seguridade social não tenham sido completamente alte-
rados, discussões envolvendo cortes e mudanças na for-
ma como esses programas seriam financiados causaram 
incertezas sobre o futuro da proteção dos trabalhadores. 

Mudanças significativas foram operadas no tocan-
te à individualização dos direitos trabalhistas. Diversas 
questões trabalhistas passaram a ser tratadas de forma 
individual, entre trabalhador e empregador, em vez de 
serem abordadas coletivamente por sindicatos, o que foi 
facilitado por uma série de decisões da NLRB que enfra-
queceram o poder dos sindicatos em negociarem de for-
ma coletiva em nome de seus membros.

Além do mais, o deslocamento da indústria para 
países com mão de obra mais barata e a fragmentação 
do mercado de trabalho, à exceção de empregos no se-
tor de tecnologia da informação e na chamada “economia 
gig” (baseada no trabalho temporário e freelance), enfra-
queceram as bases do sindicalismo tradicional. Refor-
mas legislativas que impediram a exigência de filiação 
a sindicatos como condição de emprego dificultaram a 
arrecadação de recursos e minaram a ação política de re-
presentação sindical.

Por onde quer que se olhe, quer se fale do Brasil, 
quer se fale das chamadas economias centrais como a dos 
Estados Unidos, fica evidente a promoção de uma agenda 
de governo mínimo. A queda significativa da taxa de sin-
dicalização que se expressa no enfraquecimento dos sin-
dicatos contribuiu para a crescente desigualdade salarial 
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e para a diminuição da capacidade de luta sindical, cujos 
aspectos mais visíveis têm sido o aumento da informali-
dade, os baixos salários, a diminuição de benefícios so-
ciais e a precarização das condições de trabalho.

Diante desse cenário, como podemos compreen-
der as perspectivas de recuperação da força sindical à luz 
da concepção pluralista de poder e democracia para que 
sejam vislumbrados possíveis caminhos para reverter 
o desmonte de organizações representativas da classe 
 trabalhadora?

A natureza sistêmica das relações de classe e poder no 
contexto da desregulamentação e flexibilização do Direito 
do Trabalho 

Explorar processos de desregulamentação e fle-
xibilização do Direito Individual e Coletivo do Trabalho 
implica pensar os limites sistêmicos impostos pelas eli-
tes empresariais e pelas autoridades políticas aos traba-
lhadores, bem como a capacidade política das classes 
trabalhadoras, enquanto tais, de assegurarem direitos 
em face do enfraquecimento imposto à ação coletiva de 
classe. Isso requer que os sindicatos e as organizações da 
classe trabalhadora ultrapassem os limites impostos ao 
trabalho organizado, de modo a compreender a natureza 
sistêmica das restrições de classe na contextura neolibe-
ral, que impõe limites econômicos, políticos e judiciais à 
organização de classe.

Os limites sistêmicos incorporados no processo 
político baseado na estratificação social e econômica dos 
trabalhadores dentro da estrutura política mais ampla 
compensam qualquer exigência de participação da classe 
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trabalhadora no processo de trabalho e são fundidos por 
restrições ideológicas, judiciais, econômicas e políticas 
que fazem prevalecer os interesses das elites empresa-
riais e autoridades políticas. O conflito fundamental que 
caracteriza esse processo é a reivindicação das organiza-
ções de trabalhadores por um maior papel no processo 
de tomada de decisão e controle do processo de trabalho. 
A capacidade política da classe trabalhadora é também 
moldada pela importância política e econômica do traba-
lho e reforçada pela natureza do trabalho, que transforma 
rapidamente até mesmo as exigências econômicas bási-
cas num conflito político altamente  carregado. 

Atualmente, a eficácia política do trabalho organi-
zado e a densidade sindical continuam a diminuir, como 
resultado dos limites econômicos, políticos e judiciais 
impostos aos trabalhadores e às suas organizações, en-
quanto a globalização neoliberal destrói comunidades e 
dizima indústrias inteiras. Afirma-se o trabalho como um 
direito de cidadania essencial para a dignidade humana, 
a autonomia individual e a participação plena do indiví-
duo na vida social, econômica e política de um país, toda-
via ele não mais vigora como perspectiva de emprego; o 
contexto é de desemprego e trabalho precarizado. 

Decerto a resposta dos trabalhadores às limitações 
políticas sistêmicas se efetiva no contexto da luta pelo 
controle do espaço de trabalho. Isso ocorre por meio não 
apenas da ação e organização política formal como tam-
bém da informal, um componente essencial do processo 
de trabalho. A organização informal dos movimentos da 
classe trabalhadora reflete miríades de grupos politica-
mente distintos de ativistas trabalhistas. A sua atividade 
ilustra tanto as complexas relações políticas que construí-
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ram em resposta à mudança dos interesses locais como ao 
contexto político e econômico mais amplo. Isso não quer 
dizer que atuem sempre em comum acordo, o que estaria 
longe da verdade. Esse processo espelha as característi-
cas e as estruturas mutáveis   da organização formal do tra-
balho e a intersecção recorrente da mobilização de classe 
e do conflito informado pelo processo político mais amplo 
em curso. Finalmente, esse processo também é moldado 
pelas ações e interesses das forças políticas e dos empre-
gadores concorrentes. 

Poder

O ativismo da classe trabalhadora reflete um pro-
cesso em que o poder, a capacidade de classe e os inte-
resses da elite se cruzam na política. Uma parte essencial 
desse processo pode ser explicada tomando por base as 
noções de poder sistêmico e a teoria da estratificação, de 
modo a explicar a intersecção entre a estratificação e as 
relações políticas onde ocorre a tomada de decisões. 

A capacidade política da elite e os interesses dos 
empregadores são aspectos complexos, considerando 
a intersecção dos interesses de algumas organizações 
da classe trabalhadora com os das elites empresariais. 
Como resultado desse processo, no final das contas, pre-
valecem os interesses da elite e a exigência central de 
controle maior, e a participação no processo de trabalho 
permanece ilusória e por resolver, sem que se mudem a 
natureza e as condições do trabalho. 

O estudo do trabalho, nesse contexto, é simultane-
amente histórico na substância e político na sua essência 
e funde a discussão teórica do poder e da política com a 
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exploração da ação coletiva de classe, para ilustrar a for-
ma como os trabalhadores negociam constantemente as 
relações de poder. Isso é significativo porque, segundo 
Eley e Nield (2000), ajuda a repensar o processo político 
como uma luta contínua entre diferentes grupos sociais, 
classes e interesses, em que o poder não é algo estático 
ou fixo, mas sim algo que é contestado e negociado em 
várias esferas, desde o governo até a sociedade civil.

Noutras palavras, o poder não está apenas nas insti-
tuições estatais (como o Parlamento ou o Executivo), mas 
é distribuído de forma desigual entre diferentes grupos 
sociais, culturais e econômicos. O conflito de poder ocorre 
quando essas diferenças de poder se tornam irreconciliá-
veis ou quando grupos oprimidos buscam desafiar a au-
toridade dominante, o que gera instabilidade política. Esse 
tipo de conflito reflete a luta por representação e por recur-
sos, sendo uma parte importante do processo  político. 

Eley e Nield (2000) também destacam como mo-
vimentos sociais, a exemplo dos movimentos operários, 
feministas ou de direitos civis, são manifestações dessa 
luta contínua por poder e transformação política, desa-
fiando as formas estabelecidas de autoridade e buscan-
do reestruturar as relações sociais. O processo político 
é profundamente ligado à ideologia e à mobilização de 
classe, sendo sempre dinâmico e multifacetado. 

Ademais, eles argumentaram que locais anterior-
mente “não políticos” (o local de trabalho, a vizinhança, 
a subcultura, a família, o lar) foram reivindicados para a 
política de uma nova maneira e, às vezes, pela primeira 
vez. Esses lugares já estavam presentes como objetos de 
política, por meio da lei, do bem-estar e da administração 
social, mas passaram a ser reivindicados como locais de 
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identificação e contestação política também, como lu-
gares onde o poder pode ser organizado e incorporado. 
Essa mudança de perspectiva afastou a política das are-
nas convencionais (o Estado, os partidos e as organiza-
ções públicas no sentido mais restrito) para um domínio 
social muito mais amplo e menos administrável.

A introdução dessa perspectiva no debate político 
sobre o poder torna-se um fator importante que permite 
um exame das relações de poder emergentes de ques-
tões de classe de uma forma mais direta e não estrutura-
da (não institucional). 

Katznelson (1981) utiliza o conceito de “agência” 
para se referir à capacidade dos indivíduos ou grupos 
de agir, fazer escolhas e influenciar o curso dos eventos, 
apesar das limitações impostas pelas estruturas sociais, 
econômicas e políticas. Para ele, a agência não deve ser 
vista como uma capacidade totalmente autônoma ou in-
dependente de condições estruturais. Em vez disso, ele 
argumenta que agência e estrutura estão interligadas; as 
ações dos indivíduos e grupos são moldadas por contex-
tos históricos e sociais, mas também têm o potencial de 
mudar ou reconfigurar essas estruturas. Embora estan-
do as escolhas dos indivíduos ou grupos condicionadas 
pelo contexto político e social no qual estão inseridos, as 
ações políticas (como a mobilização social, a negociação 
política e a organização) podem transformar as condições 
sociais; podem ser limitadas ou facilitadas pelas estrutu-
ras de poder existentes. Sua análise sobre o New Deal nos 
Estados Unidos, quando as ações políticas por parte de 
movimentos trabalhistas e sociais interagiram com a cri-
se econômica para criar mudanças políticas estruturais 
significativas, é exemplar do referido argumento. 
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O debate teórico sobre o poder e o trabalho deve 
emprestar especial atenção ao papel da capacidade de 
classe, ao processo de mudança política e aos limites sis-
têmicos da ação da classe trabalhadora. Nem o modelo 
pluralista nem o modelo de dominação da elite, segun-
do o qual as elites mantêm o controle sobre a sociedade, 
muitas vezes de maneira indireta ou discreta, formulados 
por pensadores como Wright Mills, Pareto, Gaetano Mos-
co e Robert Michels, explicam completamente a mudan-
ça política; são, na melhor das hipóteses, contas parciais. 

As diferentes maneiras pelas quais poder e políti-
ca se moldam mutuamente ilustram o conflito mais pro-
fundo; como as relações de poder pluralistas e de elite 
moldam a participação política da classe trabalhadora e 
fornecem uma forte conexão entre a evidência histórica e 
o debate teórico de classe e poder no processo de desen-
volvimento político.

Particularmente importante nesse processo é a for-
ma como os sindicatos se tornam cada vez mais integra-
dos na estrutura política local e nacional e a resistência 
política dos trabalhadores, baseada numa identidade 
partilhada de classe, que emerge da divisão do trabalho. 
Durante esse processo, as relações de poder refletem ele-
vados níveis de dominação da elite que dependem da 
convergência da liderança sindical e da aquiescência da 
estrutura política local. As tentativas incipientes de resis-
tência dos trabalhadores são, por vezes, derrotadas com 
o uso da violência física e a exclusão do processo de to-
mada de decisão, onde a dominação da elite continua a 
prevalecer.

Esse processo sublinha a escalada do conflito po-
lítico entre os trabalhadores, os seus sindicatos, as auto-
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ridades políticas e os empregadores, mesmo quando as 
exigências aparentemente locais tinham implicações po-
líticas, econômicas e sociais mais vastas. Esse processo re-
flete a transformação das relações de poder do modelo de 
dominação da elite para um modelo em que as restrições 
sistêmicas limitam a capacidade política do movimento 
operário. Cada vez mais, o local a partir do qual o poder é 
negociado afasta-se do local de trabalho para esferas mais 
complexas e inacessíveis de tomada de decisões políticas. 
Esse processo retrata a consolidação de relações de poder 
definidas por restrições sistêmicas, tornando-as compo-
nentes permanentes do processo de trabalho, estreitando, 
assim, as alternativas políticas disponíveis para o movi-
mento laboral. Em última análise, a forma distinta como o 
poder é concebido molda diversas expressões e formas de 
capacidade política da classe  trabalhadora.

O estudo do processo de trabalho funde as aspira-
ções políticas dos trabalhadores com as suas reivindica-
ções econômicas mais básicas. Ao fazê-lo, contudo, a sua 
capacidade de impor perdas financeiras e de resistir à 
crescente pressão e restrições políticas não equivale ne-
cessariamente a uma maior tomada de decisões no pro-
cesso laboral.

Aspectos de classe na política

Existe um equívoco de longa data de que o tra-
balho e os negócios são iguais em força e poder – uma 
noção que permeou grande parte do conceito pluralista 
de poder na política. Além disso, o poder expansivo atri-
buído ao trabalho tem um significado mais profundo; tal 
atribuição de poder implica que o trabalho tem um nível 
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igualmente alto de autonomia e, portanto, participação 
no processo político.

Altos níveis de resistência do empregador às de-
mandas trabalhistas, no entanto, como um fator signifi-
cativo da política, são indicativos de que algo mais está 
acontecendo; que a indústria e o trabalho estão longe de 
serem iguais em sua capacidade política. Esse é um pro-
blema que as noções pluralistas de poder na política e na 
democracia falharam em abordar adequadamente. Nes-
se contexto, os limites da participação política de classe 
são um reflexo da participação política e da tomada de 
decisão restritas, em um processo em que o trabalho or-
ganizado se tornou cada vez menos autônomo. Os limi-
tes da participação política de classe refletem os limites 
da capacidade da classe trabalhadora, isto é, a capacida-
de dos trabalhadores de intercederem de forma eficaz e 
bem-sucedida nos aspectos essenciais da vida da clas-
se trabalhadora. Nesse contexto, os limites da classe na 
política são o reflexo da estratificação social das relações 
políticas, em que restrições institucionais embutidas 
construídas ao longo do tempo são transformadas em 
dispositivos sistêmicos onde a não tomada de decisão se 
torna a forma dominante de exclusão política. A estratifi-
cação social das relações políticas implica que, dentro do 
processo de tomada de decisão política, alguns grupos 
prevalecem sistematicamente em relação a outros com 
base em sua localização social na sociedade. Esse pro-
blema não só aborda a discussão imediata do papel do 
trabalho dentro do processo político, mas também tem 
consequências subjacentes sobre as características do 
poder dos trabalhadores no processo mais amplo de de-
senvolvimento político.
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O poder na política e na sociedade, particularmen-
te em relação ao trabalho, é complexo. O dilema surge 
quando se busca uma definição abrangente que possa 
explicar a maneira como o poder é exercido e seu impacto 
no funcionamento da sociedade e sua estrutura política. 
É um retorno à velha questão da ciência política: quem 
participa e quem é excluído do empreendimento político 
democrático? Uma vez que alguns membros da política 
são excluídos da participação política efetiva, quais são os 
mecanismos para a sua exclusão? Além disso, a exclusão 
implica a existência de mecanismos de coerção; até que 
ponto a coerção funciona na política democrática? 

Explorando as normas e mecanismos pelos quais a 
coerção e a exclusão funcionam na sociedade, é impor-
tante reconhecer que as restrições políticas ocorrem por 
meio de esferas institucionais e não institucionais de en-
gajamento político. Essas questões continuam sendo ob-
jeto de debate contínuo porque entram em conflito com 
a noção de uma sociedade baseada na livre troca políti-
ca democrática entre cidadãos com direitos iguais. Quão 
democrática é a sociedade em relação à organização da 
classe trabalhadora? 

Entendemos que a combinação de limites políticos 
impostos ao trabalho organizado (formal e informal) e a 
incapacidade dos trabalhadores de acessar a participa-
ção democrática plena como tal na sociedade americana 
são pedras angulares deste conflito.

Os limites sistêmicos do poder político do trabalho 
não apenas restringem as possibilidades disponíveis aos 
trabalhadores dentro da estrutura de relações de poder 
definidas, mas essas relações de poder remodelam e re-
organizam a natureza do próprio movimento. Em termos 
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gerais, o poder político limitado do trabalho é um reflexo 
das relações de poder construídas ao longo do tempo e 
moldadas pela coerção estrutural, ideológica e econô-
mica das elites empresariais. Isso contrasta com a noção 
de que grande parte da fraqueza do movimento traba-
lhista de hoje é o resultado de decisões tomadas pelos 
trabalhadores e seus líderes na interação de forças polí-
ticas, um conceito proeminente em noções pluralistas de 
democracia. Por meio de regulamentação e coerção, as 
elites empresariais buscam continuamente remodelar o 
movimento trabalhista em seus próprios interesses. As-
sim, as elites empresariais dependem, em grande parte, 
da existência do que Clarence Stone (1980, p. 978) definiu 
como “poder sistêmico”1 e que Deborah Stone (2012) ex-
plicou em termos da distribuição sistêmica do poder em 
todo o sistema político, ao explorar os dilemas e contra-
dições envolvidos no processo de tomada de decisões e 
de formulação de políticas públicas2. Em última análise, 

1 Clarence Stone (1980) explica a ideia de poder sistêmico como a distribuição 
de poder dentro de sistemas complexos de governança, em que o poder não 
está apenas concentrado nas mãos de uma única pessoa ou grupo, mas é 
distribuído entre múltiplos atores e é influenciado por estruturas e proces-
sos institucionais. Ele argumenta: “Há também uma dimensão de poder na 
qual características duráveis   do sistema socioeconômico conferem vanta-
gens e desvantagens a grupos de maneiras que predispõem os funcionários 
públicos a favorecer alguns interesses em detrimento de outros... Assim, as 
desigualdades socioeconômicas colocam vários estratos em diferentes ba-
ses políticas” (Stone, 1980, p. 978).

2 Deborah Stone (2012) entendeu que a política não é mera questão de lógica 
e análise objetiva, porque envolve aspectos morais, sociais e emocionais, o 
que torna o processo mais complicado e, muitas vezes, paradoxal. Conside-
rou como paradoxos centrais da política: a racionalidade versus as emoções 
envolvidas numa decisão política; os objetivos conflitantes, como os de efi-
ciência e equidade em meio à multiplicidade de interesses que se chocam; 
a imparcialidade versus vingança de grupos de poder que podem ser favo-
recidos ou prejudicados pela implementação de determinadas políticas; a 
ideia de legitimidade que varia segundo a perspectiva de diferentes grupos 
políticos; e a dificuldade de definir problemas complexos tendo em vista a 
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esse processo ilustra os limites da explicação pluralista 
do poder para explicar o impacto da classe na participa-
ção na vida política, quer se fale da sociedade brasileira, 
quer se fale da sociedade americana, e tal explicação re-
quer uma compreensão mais profunda de como classe e 
poder figuram no paradigma pluralista.

O conceito pluralista de trabalho e poder

As ideias sobre a democracia pluralista permitem 
compreender as alternativas políticas disponíveis para 
o trabalho organizado e vislumbrar perspectivas de in-
fluenciar seu futuro. Desenvolvidas durante um perío-
do de ascensão momentânea na mobilização da classe 
trabalhadora, os pluralistas buscaram responder como 
realocar o papel do trabalho no esquema de poder da po-
lítica americana. 

Dahl (1961) concebeu a democracia pluralista como 
um sistema político em que o poder é distribuído en-
tre vários grupos, organizações e indivíduos, em vez de 
estar concentrado em um único grupo ou classe domi-
nante. Uma verdadeira democracia é aquela em que as 
decisões políticas são o resultado de um processo em 
competição aberta entre múltiplos grupos de interesse, 
permitindo uma representação ampla dos diferentes se-
tores da  sociedade. 

O autor argumentou que a democracia pluralista 
funciona melhor em sociedades complexas e diversifi-
cadas, onde há uma multiplicidade de grupos com inte-
resses conflitantes, mas que, através da competição po-

identificação correta de causas, para que soluções propostas sejam adequa-
das e não contraditórias.
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lítica, podem influenciar as políticas públicas de forma 
equilibrada. Logo, a democracia não é apenas sobre voto 
e eleição de representantes do povo, mas também sobre 
como os grupos de interesse competem para moldar as 
decisões políticas. Isso implica dizer que não existe um 
único poder dominante, mas sim um jogo constante de 
interações entre diferentes atores, o que, em sua opinião, 
promove a equidade e a justiça. Para que a democracia 
pluralista funcione adequadamente, é importante a li-
berdade de associação, liberdade de expressão e plura-
lidade de partidos e grupos.

Ao examinar a dinâmica política da cidade de New 
Haven, Connecticut, Dahl (1961) explicou que o poder po-
lítico, tanto nos Estados Unidos como em outras demo-
cracias, é disperso entre uma série de grupos e elites, em 
vez de controlado por uma única classe ou grupo. Em-
bora sejam evidentes as desigualdades de poder, a com-
petição entre grupos de interesse permite que diferentes 
vozes sejam ouvidas, resultando em políticas que refle-
tem uma ampla gama de interesses. 

Ao questionar a ideia de que a democracia é pura-
mente um sistema de participação igualitária, sugeriu 
que, em vez disso, pensar que as democracias são mais 
complexas e, nelas, diferentes grupos desempenham pa-
péis variáveis, dependendo do contexto político. A dinâ-
mica política de New Haven, por exemplo, tornou eviden-
te um processo em que empreendedores em ascensão e, 
mais tarde, pessoas dos estratos médio e baixo acabaram 
substituindo a antiga elite dominante. O poder, como 
uma parte intrincada da estrutura política local, na qual 
se processaram a mudança e a estabilidade, emergiu de 
três centros de tomada de decisão: nomeações partidá-
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rias para cargos públicos, reconstrução urbana e educa-
ção pública. 

Outro pluralista do pós-guerra foi Truman (1951), 
que explicou o funcionamento da democracia por meio 
da competição entre uma gama de grupos sociais que 
buscavam influenciar as políticas públicas. Para ele, à 
medida que os grupos competem e fazem pressão, como 
mecanismo principal de influenciar decisões, o gover-
no acaba firmando um compromisso entre os interesses 
desses grupos.

Lindblom (1968) descreveu como as políticas públi-
cas são formuladas por meio de um processo incremen-
tal, no qual diversos grupos de interesse e atores políti-
cos negociam e fazem ajustes contínuos nas políticas. 
Ele criticava modelos que viam a política como uma luta 
entre uma classe dominante e as massas e, em vez dis-
so, via a política como um processo de negociação entre 
múltiplos grupos e elites.

Mesmo não sendo considerado um pluralista no 
sentido estrito de Robert Dahl ou David Truman, Lipset 
(1959) discutiu a relação entre democracia e diferentes 
grupos sociais dentro de uma sociedade. Ele focou em 
como os diferentes fatores sociais, como classe, etnia e 
religião, influenciam as políticas e a organização do po-
der, argumentando que a pluralidade de interesses era 
essencial para a estabilidade democrática.

Poder-se-ia resumir o pluralismo do pós-guerra 
pela distribuição de poder, ao contrário das teorias elitis-
tas; pela concorrência entre grupos de interesses (sindica-
tos, empresas, organizações de direitos civis, entre outros) 
como agentes centrais das políticas democráticas; pelo 
ajuste incremental, em que os grupos que, ao contrário 
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de facções opostas, negociam e fazem concessões para 
o alcance parcial de interesses; e pela interdependência 
entre elites e grupos, os quais não são grupos separados e 
podem influenciar a política de maneira direta ou indireta.

O pluralismo do pós-guerra, todavia, tem sido mui-
to criticado por não abordar adequadamente as desi-
gualdades de poder entre diferentes grupos numa socie-
dade capitalista e questões de representatividade ou por 
oferecer uma visão otimista da democracia, em que pe-
sem às perspectivas que abriu para o estudo das demo-
cracias contemporâneas que ultrapassam a mera visão 
do dualismo de classes (elites opressoras e trabalhadores 
oprimidos) e vislumbram-se perspectivas de competição 
e negociação de interesses entre diversos grupos, em di-
ferentes contextos. 

Na verdade, grupos com mais recursos financeiros, 
acesso à mídia e ao poder econômico podem exercer uma 
influência desproporcional sobre as políticas públicas, 
enquanto grupos marginalizados de trabalhadores com 
baixos salários, minorias raciais ou comunidades pobres 
têm menos voz no processo político. Corporações pode-
rosas e lobbies financeiros, por exemplo, têm mais capa-
cidade de influenciar decisões políticas do que grupos 
da sociedade civil ou movimentos sociais, o que gera um 
viés elitista nas decisões políticas. Onde o modelo plu-
ralista vê na habilidade política tanto um recurso quanto 
um mecanismo necessário para que a democracia plu-
ralista funcione, os críticos desse modelo observam que 
o escopo do poder político varia, dependendo dos recur-
sos, ou seja, dinheiro, empregos, informações, etc.

Ademais, o problema com esse paradigma é que, 
se o poder não é exercido apenas por meio da estrutura 
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política institucional, a interação das relações sociais das 
quais o poder emerge é centrada no poder executivo do 
governo, prestando pouca ou nenhuma atenção às rela-
ções entre a comunidade e o processo de tomada de de-
cisão acima do governo local, que são importantes para 
moldar a estrutura local de poder. 

Convém lembrar que, se na perspectiva pluralista a 
necessidade de consenso e estabilidade está no cerne do 
sistema político que exerce o poder, a questão do trabalho 
reflete uma experiência momentânea dos trabalhadores 
americanos. Trata-se de uma projeção de um momento 
histórico específico, em vez da expressão de longo prazo 
do poder dos trabalhadores na política. Se o pluralismo 
do pós-guerra reflete a força institucional relativa dos 
sindicatos na década de 1950, a relação historicamente 
contenciosa entre governo, sindicatos e empregadores 
não se reflete na estrutura de poder pluralista. A maio-
ria das condições, no entanto, sobre as quais emprega-
dos e empregadores negociam não são simples reflexos 
da estrutura de poder local. Em vez disso, um universo 
político mais amplo que reflete interesses econômicos e 
políticos em nível estadual e nacional os condiciona. Esse 
escopo político expansivo é, em grande parte, um reflexo 
do desenvolvimento inter-regional e da dependência da 
economia política nacional, que, em última análise, limita 
o poder da estrutura política local. A disposição dos em-
pregadores no setor privado de negociar, ou sua recusa 
em negociar, não é inteiramente um fator da estrutura de 
poder local.

A visão pluralista do pós-guerra considerou o papel 
dos sindicatos na vida política como “monopólios da for-
ça de trabalho”. Pluralistas argumentaram que o “poder 
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monopolista” do trabalho exigia uma regulamentação 
forte, sem a qual esse poder poderia emergir como um 
elemento disruptivo da democracia. 

Ao discutir a ideia de “sindicalismo responsável” 
referido à adoção de um comportamento mais modera-
do e cooperativo com o governo e os empregadores por 
parte dos sindicatos, focado não só nas demandas dos 
trabalhadores, mas também nas necessidades mais am-
plas da sociedade e da economia, Lindblom (1968) ela-
bora críticas às elites, que, na tentativa de suavizar as 
reivindicações sindicais e moderá-las, buscam garantir 
que as soluções sejam mais compatíveis com o sistema 
econômico vigente. Ele viu na regulamentação da ação 
sindical mais que um conjunto de regras e leis, viu nis-
so a lógica da moderação de interesse como tentativa de 
limitar a participação política por meio de mecanismos 
de cooptação dos sindicatos, gerando resultados media-
nos que, em muitos casos, não atendem aos interesses 
dos trabalhadores, e sim favorecem a lógica do merca-
do. O apelo à adoção de uma prática mais moderada e 
consensual pelos sindicatos, como argumentou, é uma 
forma de controle social que pode neutralizar o potencial 
de mobilização dos trabalhadores, quando uma postura 
mais radical e de confronto seria mais eficaz no sentido 
de pressionar por mudanças. 

Noutras palavras, os sindicatos podem ser a base 
por meio da qual o conflito de classes é eliminado como 
um fator importante da vida política, sendo definidos 
numa relação quase corporativa, mediante a ideologia da 
paz trabalhista e da igualdade minimizada. 

Essa visão minimiza o impacto histórico da resis-
tência política e econômica à organização sindical como 
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um fator significativo que continha sistematicamente a 
participação do trabalho na sociedade. Nesse processo, 
a natureza do conflito para uma luta principalmente por 
salários mais altos recebe pouca resistência do empre-
gador, cujo controle do trabalho permanece inaltera-
do. O modelo pluralista de poder no processo político é 
uma visão limitada de como os interesses de classe são 
 concebidos.

Na visão pluralista, não são claras as forças sociais 
que impulsionam o processo político e quais são os re-
sultados a longo prazo das medidas judiciais regulamen-
tares, que foram transformadas numa relação política 
duradoura. Para o trabalho, o efeito político das medi-
das regulamentares promulgadas assegurou o processo 
através do qual a influência política do trabalho passou 
de uma plataforma de ativista social para uma onde as 
reivindicações de participação democrática estavam li-
mitadas às normas da negociação coletiva.

O desenvolvimento da expressão política limita-
da do trabalho não é apenas o resultado de uma ocasião 
histórica, mas reflete constrangimentos estruturais e 
sistêmicos incorporados no processo político, com base 
no desenvolvimento da divisão do trabalho dentro de 
uma estrutura de relações de poder. A divisão do traba-
lho não é simplesmente a expressão das relações eco-
nômicas, mas o reflexo das relações de poder sociais e 
políticas que emergem devido ao processo econômico. 
Isso é também um reflexo de um conflito recorrente mais 
amplo ao longo do desenvolvimento da vida política en-
tre o quadro institucional democrático e a forma como 
as elites econômicas alcançam os seus interesses. Como 
é que o desenvolvimento de interesses políticos e eco-
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nômicos concorrentes molda relações de poder distintas 
na sociedade contemporânea? Compreender as impli-
cações mais profundas da forma como os trabalhadores 
agem fora da estrutura formal do trabalho organizado 
implica uma compreensão do poder como o resultado de 
uma interação social mais ampla entre grupos políticos 
e econômicos concorrentes dentro de uma única ordem 
política dominante.

O poder não é o resultado do consentimento, uma 
vez que o poder nunca é distribuído igualmente entre os 
atores políticos, mas sim a submissão limitada a outros 
interesses concorrentes, que é construída através da in-
teração de atores políticos estruturados por uma hierar-
quia social dominante. Nesse esquema, os alinhamentos 
sociais são o domínio no qual os atores políticos coorde-
nam uma prática comum. O poder não é estático. Numa 
perspectiva de classe, os interesses combinados dos em-
pregadores permitem-lhes limitar as opções disponíveis 
aos trabalhadores através de práticas de emprego regu-
lamentadas e, ainda mais, dadas as opções altamente 
limitadas de bem-estar fora do emprego, dentro da es-
trutura social mais ampla. Nesse sentido, a forma como 
o poder limita a organização de classes é reflexo de um 
conjunto de relações sociais, políticas e econômicas que 
são reproduzidas e desenvolvidas sistemicamente num 
longo intervalo de tempo. Como resultado desse proces-
so, as elites empresariais prevalecem na definição dos li-
mites da atividade de classe no processo político. 

Contudo, os dispositivos sistêmicos de exclusão 
política ainda permanecem pouco claros. Se considerar-
mos que os limites da participação de classe são o resul-
tado de relações de poder estruturadas numa sociedade 
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socialmente estratificada, então, a localização social dos 
atores políticos é um fator importante para determi-
nar quem toma as decisões e como estas são tomadas. 
Igualmente importantes nesse esquema de poder são 
as características do conflito, que, no que diz respeito ao 
trabalho, são altamente expansivas, ou seja, os conflitos 
laborais, na maioria das vezes, tendem a ter implicações 
econômicas e políticas mais profundas que colocam o 
centro do conflito para além das exigências e queixas 
imediatas apresentadas pelos trabalhadores. Tanto os 
dispositivos sistêmicos de restrição como os interesses 
subjacentes podem não estar prontamente em evidência.

No que diz respeito às restrições sistêmicas das re-
lações de poder na política, a não tomada de decisões tor-
na-se a principal componente em torno da qual os inte-
resses de classe estão contidos. Na maior parte dos casos, 
a não tomada de decisões reflete a capacidade dos de-
tentores do poder para determinar os resultados através 
de dispositivos causais de tomada de decisões políticas, 
não necessariamente relacionados de forma direta com a 
questão objetiva do conflito. A não tomada de decisão não 
reflete necessariamente aquiescência, consentimento ou 
indiferença. Dada a localização social de um grupo na so-
ciedade, algumas posições podem não estar prontamen-
te disponíveis ou expressar os interesses diretos de uma 
forma táctica. Nesse contexto, o exercício do poder é um 
reflexo dos efeitos cumulativos da desigualdade social e 
econômica a longo prazo que envolvem direta e indireta-
mente dispositivos que limitam as capacidades políticas 
e favorecem umas em oposição a outras. 

Os conflitos políticos podem ocorrer fora da esfe-
ra direta e maior de interesses conflituantes e possivel-
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mente deslocados para interesses políticos secundários, 
de menor escala e âmbito, que só entram em evidência 
quando examinados dentro do contexto político mais 
amplo. Assim, a capacidade dos grupos de elite para sus-
tentar conflitos por longos períodos e em múltiplos ter-
renos políticos simultaneamente e para distribuir os seus 
esforços para moldar a política social é superior aos es-
forços daqueles que têm menos recursos, competências 
e capacidade política.

Dada a ampla escala e âmbito sob o qual o poder 
dos trabalhadores estava contido, a tradicional estrutu-
ra diádica de poder (empregado e empregador) limita as 
possibilidades a longo prazo abertas aos detentores do 
poder. O contexto social, político e econômico expansivo 
sob o qual as relações de poder emergem como resul-
tado da estratificação social e da desigualdade sugere 
o intercâmbio entre as forças sociais, tanto a partir das 
perspectivas de tomada de decisão como de não decisão 
do poder. As hierarquias sociais que compõem a estru-
tura das relações de poder servem como restrições sistê-
micas que impulsionam a mobilização de preconceitos e 
decisões.

As restrições sistêmicas do processo político são 
especialmente relevantes para o trabalho, sobretudo 
quando a igualdade permanece ilusória quando vista 
como resultado da cidadania, enquanto os componentes 
da desigualdade socioeconômica se tornam componen-
tes incorporados que compõem a estrutura das restri-
ções sistêmicas. 

Os interesses econômicos do sistema de mercado 
sobrepõem-se aos direitos de cidadania quando as ins-
tituições políticas dependem das empresas para obter 
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receitas. A capacidade associativa dos atores políticos 
é definida e limitada pela estrutura através da qual as 
restrições institucionais são agravadas pela educação, 
competências e localização social, o que proporciona 
uma vantagem estrutural e acesso às instituições de po-
der para alguns e não para outros. A estratificação social 
fornece a estrutura através da qual a desigualdade per-
meia as relações de poder de ambas as formas e meios. 
Longe de serem imparciais, as “restrições sistêmicas” for-
necem o quadro a partir do qual os interesses das elites 
são transformados em conquistas políticas e moldam a 
política, a economia e a sua relação com a forma como a 
democracia é concebida.

Limites políticos sistêmicos: um “arsenal de armas”

Parece pertinente perguntar como é que os limites 
políticos sistêmicos diferem daquilo que os pluralistas 
definiriam simplesmente como escolhas estratégicas er-
rôneas feitas pelos atores políticos. 

Em primeiro lugar, os limites sistêmicos ao poder 
político dos trabalhadores no quadro pluralista impli-
cam que alguns atores políticos são, ao longo do tempo, 
efetivamente impedidos de alcançar exigências políticas 
razoáveis, ou seja, os atores políticos são incapazes de 
transcender as barreiras sistêmicas devido aos limites 
incorporados no processo político, o que é resultado da 
estratificação social que proporciona maior poder políti-
co e recursos a alguns e limita o acesso a outros, criando, 
assim, um campo de jogo político altamente distorcido. 
Nesse contexto específico, as barreiras sistêmicas refle-
tem o processo de combinação de regras, dispositivos 
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regulamentares e estruturas institucionais adaptadas ao 
processo de trabalho que derivaram do poder excessivo 
das empresas em aliança com as autoridades políticas. Os 
limites sistêmicos refletem a capacidade das elites em-
presariais para estabelecer as regras e subsequentemente 
determinar a agenda da batalha política. Isso confere às 
elites empresariais o poder de limitar os possíveis resul-
tados de conflitos políticos imediatos e de longo prazo – 
define o contexto em que o conflito ocorrerá, bem como 
os limites dentro dos quais os atores políticos irão atuar. 

As restrições políticas sistêmicas não são tão fa-
cilmente transcendidas como os pluralistas sugerem. A 
capacidade de definir a agenda para o conflito confere 
aos detentores do poder a capacidade de decidir quais 
as regras que podem ou não ser modificadas e até que 
ponto a transformação política pode ocorrer e quando 
não ocorrerá. Na maioria dos processos políticos, o efei-
to acumulativo das regras e dos dispositivos reguladores 
estabelecidos ao longo do tempo não é facilmente visí-
vel. São, no entanto, um aspecto essencial que limita os 
resultados possíveis e não simplesmente funções da es-
trutura administrativa ou concebidas apenas no interes-
se da preservação da ordem pública. 

Nesse processo, os dispositivos reguladores fun-
dem-se simultaneamente numa estrutura administrati-
va, criando, assim, o quadro para um processo singular 
de restrição sistêmica impulsionado pelos interesses po-
líticos da elite. Isso, por sua vez, limita as escolhas dispo-
níveis aos não detentores do poder numa disputa política. 
Os não detentores do poder fazem as escolhas dentro de 
um quadro político predefinido por escolhas previamen-
te feitas pelos detentores do poder;  limitam-se a reagir 



MARININA GRUSKA BENEVIDES • WILLIAM JAMES MELLO

160

aos conflitos imediatos. Os detentores do poder não dis-
põem de recursos e consequentemente de capacidade 
política que lhes permitam alcançar o seu objetivo prin-
cipal. Num conflito dessa natureza, os atores políticos 
parecem estar a falar uns com os outros, e não entre si; 
as negociações são ineficazes e o conflito político produz 
resultados altamente díspares entre as exigências fun-
damentais dos não detentores do poder e os resultados 
objetivos. 

Lipset (1959), ao analisar o relacionamento da clas-
se trabalhadora com os sistemas políticos e as ideolo-
gias nas sociedades democráticas, observou que, em 
democracias avançadas, os trabalhadores industriais e 
urbanos desempenham um papel importante na política, 
sendo mais mobilizados politicamente, tendo em vista as 
condições de vida e as lutas de classe mais evidentes, o 
que não ocorre com as classes trabalhadoras sujeitas a 
uma cultura distinta a refletir características do trabalho 
artesanal. Notou também que em muitas democracias 
a classe trabalhadora não estava inclinada a ideologias 
radicais socialistas, embora muitas vezes defendesse re-
formas dentro do sistema capitalista, como a melhoria 
das condições de trabalho e de vida por meio de refor-
mas institucionais e negociações coletivas. Trata-se de 
um fenômeno frequentemente chamado de “moderação 
da classe trabalhadora”. 

Ao estudar a mobilidade social da classe traba-
lhadora, Lipset (1963) argumentou que, nas sociedades 
modernas, especialmente nas democracias capitalis-
tas, havia a possibilidade de ascensão social por meio 
da educação, qualificação profissional e participação no 
mercado de trabalho, o que representava um fator esta-
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bilizador da democracia, reduzindo a capacidade de re-
volta ou insatisfação política dos trabalhadores. Lipset 
(1963) também se opôs à análise marxista tradicional que 
viu o papel da classe trabalhadora como força que levaria 
inevitavelmente à revolução proletária e à superação do 
capitalismo. Argumentou que, em vez de um movimen-
to revolucionário, a classe trabalhadora nas democracias 
modernas frequentemente procurava se integrar ao sis-
tema, por meio de participação política e negociação de 
seus direitos. Noutras palavras, ele não acreditava que se 
pudesse falar da classe trabalhadora como revolucioná-
ria nas democracias modernas. 

Estudos mais recentes sobre as relações de classe e 
de poder ajudam a esclarecer as formas como as mudan-
ças nas estruturas sociais, políticas e econômicas glo-
bais moldam novas formas de trabalho, desigualdades, 
mobilidade social, questões de raça, gênero, etc. Com as 
transformações no mundo do trabalho, os estudos sobre 
as relações de classe têm enfatizado as novas formas de 
precariedade e a emergência da “economia gig” (traba-
lho temporário ou por demanda), além da automação, da 
digitalização e da inteligência artificial, que estão remo-
delando as dinâmicas de classe. Não somente o conceito 
de trabalho flexível e a ascensão do trabalho informal e 
autônomo têm despertado o interesse de diversos estu-
diosos, como também os reflexos dessas novas formas 
de trabalho em questões afeitas à mobilidade social e à 
identidade de classe. 

A desigualdade de classe continua a ser um tema 
central, em meio ao processo de concentração de riqueza 
e aos impactos da globalização e das tecnologias na dis-
tribuição de renda. Estudos recentes demonstram como 
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o poder econômico está concentrado nas mãos de uma 
pequena elite global, enquanto as classes trabalhadoras 
enfrentam crescente precarização do trabalho.

Piketty (2014), ao discutir sobre a desigualdade eco-
nômica, argumenta que as desigualdades de riqueza são 
resultados, em grande parte, da acumulação do capital 
e da falta de mobilidade social. Reconhecendo o papel 
fundamental dos sindicatos na redução da desigualda-
de durante o século XX e observando seu declínio a par-
tir dos anos de 1980 como um fator que contribuiu para 
o aumento das disparidades econômicas, acredita que a 
revitalização das forças trabalhistas pode ser estimulada 
por políticas públicas e que passa pela participação dos 
trabalhadores na gestão das empresas e pelos novos me-
canismos de negociação coletiva, de modo a aumentar a 
representação dos trabalhadores em decisões econômi-
cas e empresariais. 

Milanović (2016), ao analisar a disparidade de renda 
em escala global e explorar a mobilidade social e as no-
vas formas de desigualdade associadas à globalização, 
também destaca o papel desempenhado pelo movimen-
to sindical na proteção da classe média com empregos 
formais e na redução das desigualdades no pós-guerra, 
até o declínio do sindicalismo a partir dos anos de 1980. 
Entende que nas economias desenvolvidas os sindica-
tos enfrentam a dificuldade da competição internacional 
e da mobilidade de capitais, pois as empresas têm des-
locado a produção para países com custos mais baixos. 
Desse modo, é problemático pensar em sindicatos fortes, 
quando muitos trabalhadores no Sul Global estão sen-
do incorporados em empregos de baixos salários e sem 
proteções trabalhistas. Todavia, é possível pensar uma 
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evolução do movimento sindical de modo que sejam 
abertos espaços para novos tipos de organizações traba-
lhistas, que possam lidar com as novas formas de traba-
lho, como os trabalhadores freelancers ou a economia de 
 plataforma.

Standing (2011) discute como a classe trabalhado-
ra contemporânea está sendo deslocada para o que ele 
chamou de “precariado”, uma classe caracterizada pela 
insegurança no emprego, falta de direitos trabalhistas e 
instabilidade econômica. Aponta para a necessidade de 
desenvolver novos modelos de solidariedade e organi-
zações coletivas para enfrentar a insegurança crescente 
no mundo do trabalho, sugerindo que a mobilização do 
precariado exige organizações mais flexíveis e transna-
cionais, dada a natureza do trabalho globalizado e frag-
mentado. A saída seria não somente revitalizar os sindi-
catos tradicionais, mas criar diferentes mecanismos de 
proteção social e novos movimentos sociais que possam 
defender direitos sociais trabalhistas universais, como 
a renda básica universal e outras formas de segurança 
econômica. Um novo contrato social deve ser criado e ter 
como ênfase a flexibilidade e a mobilidade dos trabalha-
dores, bem como a solidariedade e a proteção social que 
contemplem todos os trabalhadores. 

Conclusões

As relações de classe e de poder nunca são pura-
mente econômicas. Refletem também a interação socio-
política e cultural entre diferentes grupos com interesses 
concorrentes. Nesse processo, os interesses políticos e 
econômicos atravessam as hierarquias sociais e definem 
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os parâmetros do conflito. Central para a compreensão 
do funcionamento das classes no interior da estrutura 
política mais ampla é localizar os processos através dos 
quais as questões de classe são transformadas em inte-
resses políticos. Decerto, a divisão do trabalho torna-se 
um mecanismo central para a formação de classes, por-
que é através desse processo que grupos com interesses 
semelhantes convergem, expressam os seus interesses 
coletivamente e resistem.

A classe, todavia, não é um conceito estático, mas 
está constantemente sendo remodelada pela vida quo-
tidiana dos trabalhadores nos vários espaços em que se 
inserem, para além do espaço de trabalho propriamen-
te dito. A atividade de classe emerge do intercâmbio a 
múltiplos níveis do processo de transformação política, 
econômica e social. Os interesses partilhados por de-
terminados grupos de trabalhadores, porém, não são o 
centro de onde emergem as noções de classe. Embora 
sejam importantes, os interesses partilhados são apenas 
um dos muitos dispositivos através dos quais se proces-
sa o intercâmbio social, político e econômico. O espec-
tro político no qual as noções de classe são construídas 
é muito mais vasto. Classe e poder como condição para a 
ação coletiva, nesse contexto, não são apenas o resultado 
do conflito econômico, mas um reflexo da interação entre 
forças sociais distintas que produzem múltiplas relações 
de poder.

O desenvolvimento político e o impacto da ação 
coletiva que resultou do processo de formação de clas-
ses nem sempre são facilmente visíveis. Os interesses de 
classe são uma parte essencial do processo de desenvol-
vimento político e estão presentes em todas as princi-
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pais instituições políticas. Dada a interação entre classe e 
política num quadro institucional, é também importante 
compreender a forma como os trabalhadores foram ex-
cluídos do empreendimento político pluralista, o que, 
em última análise, limitou o âmbito da ação coletiva da 
classe trabalhadora. A privação estrutural da classe tra-
balhadora foi possível, em grande parte, devido à deslo-
cação entre a consciência política e a consciência laboral 
como um aspecto único do desenvolvimento da classe 
 trabalhadora.

Assim como no mundo do trabalho mudanças têm 
se processado incessantemente, os interesses de clas-
se se transformaram rapidamente ao longo do proces-
so histórico de fortalecimento e enfraquecimento das 
organizações representativas dos trabalhadores. O que, 
numa visão mais simplista, pode ser confundido com 
questões de ordem econômica é, na verdade, um amplo 
conflito político, fundindo aspectos sociais, econômicos 
e políticos da vida no trabalho, onde as tensões entre os 
interesses do capital, do Estado e dos trabalhadores se 
expressam numa tensão permanente.

As ideias dos autores contemporâneos acerca do 
pluralismo de poder no contexto das relações de traba-
lho, conquanto permitam explorar diversos limites e de-
safios enfrentados pelas classes trabalhadoras e os sin-
dicatos no exercício de sua representação, mobilização 
e influência política, falham em oferecer uma explicação 
mais completa das condições de trabalho e da precariza-
ção da classe trabalhadora em face dos novos desafios 
do mundo globalizado e de enfrentamento de processos 
de flexibilização e desestruturação de direitos laborais. 
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Parece que não há administração no Brasil no sen-
tido real de algo que se possa aprender e, muito 
menos, em educação, onde, ao que parece, nunca 
houve busca de administradores para as escolas. 
Qualquer pessoa pode dirigir as escolas. Qualquer 
pessoa pode administrar o ensino. É evidente que 
o país acha que para isso não é preciso preparo 
(Teixeira, 1961, p. 2).

Introdução

Desde a origem do campo de estudo da adminis-
tração escolar no Brasil, compreendendo o recorte das 
produções dos pioneiros Anísio Teixeira, Carneiro Leão, 
Querino Ribeiro e Lourenço Filho, de 1935 a 1968, a dis-
cussão em torno da formação do diretor escolar está pos-
ta em cena como uma necessidade latente, porém, pouco 
elucidada no campo das políticas educacionais (Marinho, 
2014). Nos últimos anos, as proposições legais em âmbito 
nacional, o exercício de políticas de avaliação em larga 
escala e as demandas sociais reestruturaram as ativida-
des dos gestores escolares. 

O que antes se concentraria em dimensões como: 
pedagógica, financeira, patrimonial, administrativa e de 
pessoas, hoje se estende às necessidades mais urgen-
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tes da vida escolar, compreendendo aspectos de ordem 
socioemocinal, de exercício político e de estudo de con-
texto das desigualdades educacionais e sociais (Marinho, 
2022). Ser diretor no Brasil ultrapassa o exercício regular e 
burocrático, antes inspirado nas bases da Administração 
Científica; imprime novas necessidades, dado que a di-
nâmica social e das relações atravessa o funcionamento 
da escola e modifica o objeto primeiro da educação – a 
aprendizagem dos estudantes. Por essa razão, pensar a 
formação dos diretores é tarefa necessária, de forma a 
qualificar a função e os processos de condução ao cargo, 
compreendendo a necessidade cada vez mais urgente de 
manter gestores no cargo com experiência docente, mé-
rito técnico e pedagógico. 

Este capítulo tem como objetivo refletir sobre o 
campo das políticas de formação de diretores no Brasil, 
compreendendo os estudos dos pioneiros da Adminis-
tração Escolar brasileira e o recorte de algumas ações 
políticas voltadas à formação dos diretores e à busca por 
delimitar seu perfil e atuação. Nesse sentido, os escritos 
ora expostos estão organizados da seguinte forma: as 
contribuições dos pioneiros Anísio Teixeira (1961, 1968) 
e Carneiro Leão (1945) para pensarmos a formação dos 
diretores/administradores escolares no Brasil; análise 
da legislação educacional brasileira e seus destaques à 
formação dos diretores escolares; e, por fim, uma análise 
das políticas de formação de diretores idealizadas a par-
tir de 2005. 

Recuperando os escritos dos pioneiros, torna-se 
relevante destacar as expectativas em torno do perfil 
de atuação e formação deste profissional e de como re-
pensar a estrutura da escola pública implicaria repensar 
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a formação e atuação do diretor/administrador escolar, 
muitas vezes compreendido como um líder nato, expe-
riente e conhecedor das normas e políticas de educação 
nacionais. 

As contribuições de Anísio Teixeira

Anísio Teixeira foi um crítico contundente da es-
trutura administrativa das escolas brasileiras. Ele apon-
tou os efeitos negativos da racionalidade administrativa 
e da estrutura burocrática, que transformavam a escola 
em um ambiente mecânico e desintegrado. Para Teixei-
ra (1961), a “racionalização da administração” muitas ve-
zes destruía a integração e a autonomia necessárias para 
uma educação efetiva, destacando que a vida escolar de-
veria ser um processo integrado e autônomo.

Teixeira (1961) enfatizou que a função de adminis-
trador escolar dependia muito da pessoa que a exerce, 
de sua formação e de sua experiência. Ele argumentava 
que a administração escolar não poderia ser eficaz sem 
considerar as qualidades pessoais e profissionais do ad-
ministrador. Essa visão ressaltava a necessidade de um 
administrador com habilidades abrangentes e experiên-
cia prática significativa na educação. Destacou em seus 
escritos o problema da multiplicidade de funções atribu-
ídas aos professores na ausência de uma figura adminis-
trativa dedicada. Ele argumentava que professores, es-
pecialmente no ensino primário, eram sobrecarregados 
com responsabilidades administrativas, além de suas 
funções pedagógicas. Para ele, essa sobrecarga compro-
metia a qualidade do ensino e a efetividade da gestão es-
colar (Teixeira, 1961). 
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O educador propôs uma divisão clara de funções 
dentro da escola para garantir que o ensino e a adminis-
tração fossem geridos de maneira eficiente. Ele sugeriu 
que professores com habilidades administrativas na-
turais deveriam se especializar como administradores 
escolares, enquanto outros professores com aptidões 
pedagógicas poderiam se tornar supervisores ou orien-
tadores. Essa especialização, segundo Teixeira (1961), 
permitiria uma melhor distribuição de responsabilidades 
e a criação de um ambiente escolar mais eficiente.

Foi um defensor da formação específica para ad-
ministradores escolares, argumentando que esta deveria 
ocorrer após a formação inicial como professor, com ex-
periência prática. Ele criticou a ideia de que a adminis-
tração escolar poderia ser ensinada em cursos de gradu-
ação, sugerindo que a formação deveria ser feita em nível 
de pós-graduação. Essa formação avançada garantiria 
que os administradores escolares tivessem não apenas 
conhecimentos teóricos, mas também experiência prá-
tica em ensino. 

Posicionou-se contra a importação de técnicas ad-
ministrativas do mundo empresarial para a educação. Ele 
acreditava que a administração escolar tem características 
específicas que não podem ser simplesmente adaptadas 
das práticas empresariais. Para ele, a administração esco-
lar deveria ser entendida como um campo distinto, com 
suas próprias práticas e métodos adaptados às necessida-
des educativas. Participando da formulação da primeira 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 
em 1961, Anísio Teixeira ajudou a definir as funções e a for-
mação necessárias para diretores e administradores esco-
lares. Sua visão e críticas influenciaram as políticas edu-
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cacionais, promovendo uma abordagem mais integrada e 
especializada para a administração  escolar. 

Em suas obras, Anísio Teixeira fez comparações 
entre a administração dos serviços de saúde e a admi-
nistração dos serviços educacionais, argumentando que, 
assim como na saúde, a administração educacional de-
veria ser liderada por profissionais da área. Ele defendia 
que a administração dos serviços escolares deveria ser 
realizada por educadores experientes, e não por admi-
nistradores formados em cursos de graduação sem ex-
periência prática.

Em síntese, para Anísio Teixeira, o diretor/adminis-
trador escolar deveria ser professor, com pós-graduação 
nos estudos da administração dos serviços escolares 
e experiência em docência. Um profissional que utiliza 
sua cultura e vivência para liderar a escola necessitaria 
de vasto conhecimento sobre a educação e a escola, bem 
como quanto à sua especificidade, respeitando o lugar 
da sua função nessa instituição. A competência adminis-
trativa poderia ser nata ou proveniente do estudo, mas 
nunca exercida com arbitrariedade e comando, mas sim 
com mediação. “Se alguma vez a função de direção faz-se 
uma função de serviço e não de mando, esse é o caso do 
administrador escolar” (Teixeira, 1968, p. 17).

As contribuições de Carneiro Leão

Ressaltando a responsabilidade do administrador 
escolar, Carneiro Leão destacou a importância de definir 
responsabilidades e traçar obrigações na administração 
escolar. Ele argumentou que a escola deve contribuir di-
retamente para a construção e desenvolvimento da so-
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ciedade e, para isso, é essencial que haja uma adminis-
tração eficiente e comprometida. Este ponto é enfatizado 
em suas observações sobre a necessidade de organiza-
ção e preparação material e orçamentária (Leão, 1945).

Carneiro Leão definiu seis funções fundamentais 
para os administradores escolares: 1) Preparação orça-
mentária e material; 2) Revisão e determinação da polí-
tica educacional, respeitando as especificidades de cada 
comunidade e seus projetos de futuro; 3) Escolha de co-
laboradores; 4) Escolha dos locais para o alojamento de 
escolas; 5) Julgamento de currículos e programas; 6) Es-
colha da forma de distribuição de materiais e cadernos 
(compêndios) (Leão, 1945). Essas funções demonstram a 
complexidade do papel do administrador escolar e a ne-
cessidade de uma formação específica e aprofundada 
para desempenhar essas tarefas eficazmente.

Para Leão (1945), o administrador escolar era um lí-
der educacional e um árbitro nos assuntos de educação. 
Ele destaca que essa função deve ser exercida com um 
espírito renovador e diplomático, compreendendo pro-
fundamente a educação e seus desafios. O administra-
dor escolar deve ter uma formação elevada, uma cultura 
geral ampla e uma visão clara do mundo, além do conhe-
cimento técnico educacional.

Para o pioneiro, a formação do administrador esco-
lar deveria ser robusta, envolvendo conhecimentos das 
ciências pedagógicas, psicológicas e da Sociologia Edu-
cacional. Ele ressaltou a importância de que o adminis-
trador escolar seja, antes de tudo, um professor que se 
aperfeiçoou no exercício administrativo. 

Destacou que a função de direção varia conforme 
o tamanho da instituição. Em escolas pequenas, o diretor 
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pode acumular funções administrativas e docentes, en-
quanto, em escolas maiores, a existência de outros cargos 
administrativos é necessária para garantir a eficiência e 
a qualidade do ensino. Essa análise sublinha a necessi-
dade de adaptar as práticas administrativas ao contexto 
específico de cada escola, promovendo uma gestão mais 
eficiente e equitativa. Defendeu a especificidade do tra-
balho escolar, diferenciando-o da administração empre-
sarial. Argumentou que a administração escolar requer 
técnicas e abordagens próprias, adaptadas às necessida-
des educativas, e não simplesmente importadas do mun-
do empresarial. 

As contribuições de Carneiro Leão para a admi-
nistração escolar no Brasil foram fundamentais na pro-
blematização e na melhoria da formação dos adminis-
tradores escolares. Ele destacou a necessidade de uma 
formação específica e aprofundada, a importância de 
funções bem definidas e a adaptação das práticas admi-
nistrativas ao contexto educacional. Leão (1945) enfatizou 
que a administração escolar deve ser distinta da admi-
nistração empresarial, com técnicas próprias para aten-
der às necessidades educativas. Suas reflexões influen-
ciaram significativamente as políticas educacionais e a 
formação de administradores escolares no Brasil.

Primeiras considerações

Anísio Teixeira e Carneiro Leão foram visionários ao 
redefinirem a formação e o papel dos diretores escola-
res no Brasil, cada um trazendo perspectivas únicas que 
moldaram a gestão educacional. Teixeira, com sua visão 
crítica sobre a burocratização e a racionalização admi-
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nistrativa, destacou a necessidade de formar administra-
dores escolares que fossem, antes de tudo, educadores 
experientes e capazes de promover uma gestão demo-
crática e integrada. Ele enfatizou que a administração es-
colar não pode ser um mero cargo técnico, mas sim uma 
função que exige compreensão profunda da prática do-
cente e das dinâmicas escolares. 

Leão, por sua vez, trouxe uma abordagem detalha-
da sobre as funções e responsabilidades do administra-
dor escolar, destacando a importância de uma formação 
ampla que englobasse não apenas conhecimentos peda-
gógicos, mas também habilidades em gestão de recur-
sos, políticas educacionais e interação comunitária. Am-
bos contribuíram para um entendimento mais complexo 
e humanizado da administração escolar, ressaltando que 
a eficácia administrativa está intimamente ligada à ca-
pacidade de inspirar e liderar educacionalmente, estabe-
lecendo padrões de excelência e equidade na educação. 
Suas contribuições influenciam sobremaneira a origem 
dos estudos da gestão escolar no Brasil a partir dos anos 
1990, bem como das políticas que valorizam a formação 
contínua e o desenvolvimento de competências específi-
cas para os diretores, como podemos observar nos estu-
dos da legislação educacional.

Análise da legislação educacional brasileira e seus 
destaques à formação dos diretores escolares 

A legislação educacional no tocante à formação dos 
diretores escolares no Brasil é pouco elucidativa acerca 
do perfil, competências, atribuições e proposições dos 
caminhos formativos necessários à sua especialização 
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para a função. No entanto, nos últimos anos, o discurso 
oficial produzido nos induz a pensar que a necessidade 
de repensar essa função tem se aprofundado, dado o fato 
de as políticas de avaliações externas terem imprimido 
uma formalização da direção escolar, direcionando-a a 
um exercício de gestão por e para resultados.

A Constituição Federal de 1988, por exemplo, não 
aborda diretamente a formação específica de diretores 
escolares, contudo, ela estabelece princípios fundamen-
tais que influenciam indiretamente a formação e a atua-
ção dos gestores escolares, através dos direitos à educa-
ção e da valorização dos profissionais da educação em 
geral. O artigo 206 estabelece os princípios que regem 
o ensino no Brasil, como a valorização dos profissionais 
da educação escolar, garantindo planos de carreira para 
o magistério público com piso salarial profissional e in-
gresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos. Outro princípio importante é a gestão democráti-
ca do ensino público, na forma da lei, o que implica que 
os diretores precisam estar preparados para atuar den-
tro de um modelo de gestão participativa e democrática. 
Esse princípio, em especial, destaca que o exercício de-
mocrático poderá ser experimentado essencialmente no 
âmbito dos espaços públicos de ensino. 

Embora a Constituição não mencione explicita-
mente a formação dos diretores, esse princípio destaca 
a necessidade de uma gestão educacional competente e 
qualificada, que deve ser garantida através de políticas 
e programas de formação contínua e desenvolvimento 
profissional para todos os líderes educacionais.

A LDBEN nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em 
complementação à Constituição Federal de 1988, estabe-
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lece diretrizes importantes para o campo da gestão esco-
lar democrática, acrescentando as estratégias para a sua 
implementação, quais sejam: o Projeto Político-Pedagó-
gico (PPP) e o Conselho Escolar. A formação de diretores 
escolares, embora não seja mencionada especificamen-
te, traduz-se por meio das discussões em torno da gestão 
escolar e das proposições às atividades docentes, como a 
participação e envolvimento da proposta pedagógica da 
escola. Estabelece que a educação deve ser inspirada nos 
princípios de liberdade e solidariedade humana, com o 
objetivo de desenvolver plenamente o educando, pre-
pará-lo para o exercício da cidadania e qualificá-lo para 
o trabalho. Isso implica que os diretores precisam estar 
preparados para promover um ambiente educacional 
que valorize esses princípios. Além disso, a LDBEN tam-
bém enfatiza a gestão democrática do ensino público, o 
que significa que os diretores devem estar preparados 
para atuar dentro de um modelo de gestão participativa 
e democrática. Isso inclui a valorização da experiência 
extraescolar e a vinculação entre a educação escolar, o 
trabalho e as práticas sociais. Outro ponto importante é a 
garantia de padrão de qualidade e a valorização dos pro-
fissionais da educação escolar. 

A LDBEN destaca a necessidade de uma gestão 
educacional competente e qualificada, que deve ser ga-
rantida através de políticas e programas de formação 
contínua e desenvolvimento profissional para todos os 
líderes educacionais. Esses princípios e diretrizes da lei 
são essenciais para a formação de diretores, pois orien-
tam a prática educacional e a gestão escolar no Brasil.

O Plano Nacional de Educação (2014-2024), em sua 
Meta 19, destaca a importância de assegurar a gestão de-
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mocrática da educação nas escolas públicas. Essa meta 
visa garantir que a administração escolar seja conduzi-
da com a participação ativa da comunidade escolar, in-
cluindo professores, alunos, pais e demais membros da 
comunidade. A implementação deve ser feita em até dois 
anos e deve combinar critérios técnicos de mérito e de-
sempenho com a consulta à comunidade escolar, garan-
tindo um processo transparente e participativo.

Para alcançar essa meta, a União deve oferecer 
recursos e apoio técnico necessários para capacitar e 
orientar as escolas na adoção de práticas democráticas 
de gestão. Isso inclui a formação de conselhos escolares, 
a realização de eleições para diretores e a implementação 
de mecanismos de participação da comunidade nas de-
cisões escolares. A gestão democrática visa, sobretudo, 
fortalecer a autonomia das escolas, melhorar a qualidade 
do ensino e promover uma cultura de participação e res-
ponsabilidade coletiva na educação.

Em resumo, a Meta 19 busca institucionalizar a ges-
tão democrática nas escolas públicas, assegurando que 
as decisões educacionais reflitam as necessidades e ex-
pectativas da comunidade escolar, promovendo um am-
biente mais inclusivo, transparente e eficiente.

Sobre a execução da Meta 19, estudo de Souza e 
Pires (2018) destaca como as unidades federativas bra-
sileiras têm se organizado em relação ao princípio cons-
titucional da gestão democrática nas escolas públicas. 
Apesar das exigências da Constituição Federal de 1988, 
da LDBEN de 1996 e do Plano Nacional de Educação de 
2014, apenas 11 dos 26 estados, além do Distrito Federal, 
possuem normas específicas sobre gestão democrática, 
embora quase todos apresentem normativas parciais. 
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A principal prioridade tem sido a gestão democráti-
ca no âmbito escolar, sem abordar a administração do sis-
tema educativo como um todo, o que restringe os esfor-
ços de democratização às escolas. A análise conclui que a 
legislação estadual é insuficiente para traduzir o princípio 
democrático de forma abrangente, mesmo décadas após 
a promulgação das principais leis. O texto também ressal-
ta a importância de acompanhar a elaboração e o conteú-
do das legislações sobre gestão democrática, enfatizando 
a necessidade de envolvimento dos diversos segmentos 
da sociedade para garantir sua  efetividade.

A Lei nº 14.133, de 25 de dezembro de 2020, regu-
lamenta o Novo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb). Diferentemente das demais mudan-
ças preconizadas no financiamento da educação nacio-
nal nos últimos tempos, o Novo Fundeb implementa mu-
danças com relação ao emprego de condicionalidades à 
transferência de recursos públicos aos sistemas de ensi-
no. Tais condicionalidades imprimem mudanças signifi-
cativas no campo da gestão escolar, principalmente no 
tocante à formação e seleção dos diretores, quais sejam: 

• Escolha do gestor escolar: deve ser feita com 
base em critérios técnicos de mérito e desempe-
nho, ou através da participação da comunidade 
escolar na escolha entre candidatos aprovados 
em avaliação de mérito e desempenho.

• Participação em exames nacionais: as redes de 
ensino devem alcançar pelo menos 80% de par-
ticipação em exames nacionais do Sistema Na-
cional de Avaliação da Educação Básica (SAEB).
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• Redução das desigualdades: deve-se reduzir as 
desigualdades educacionais, levando em con-
sideração o nível socioeconômico, raça/cor, de-
sempenho e outras especificidades.

Essas condicionalidades são verificadas pelo Mi-
nistério da Educação (MEC) através do Sistema Integrado 
de Monitoramento, Execução e Controle (Simec). O cum-
primento dessas condições é obrigatório para que os en-
tes federados possam receber os recursos do VAAR – Va-
lor Ano Aluno Resultado –, compreendendo o percentual 
de 2,5% dos recursos do Fundeb. 

Na análise das condicionalidades, fica evidente um 
modus operandi de condução do cargo da direção escolar 
para um trabalho voltado à gestão por e para resultados, 
tendo como fio condutor a participação dos estudantes no 
SAEB, bem como a condução ao cargo com base em crité-
rios técnicos de mérito e desempenho, conduzidos direta-
mente ou não pela comunidade escolar. Nesse tocante, a 
Lei apresenta interpretações divergentes, que combinam 
métodos mistos de condução ao cargo, iniciados por meio 
de seleção ou “avaliação” e posteriormente por meio de 
classificação ou composição de banco de diretores, enca-
minham a eleição ou chamada de diretores ao cargo. 

Observa-se um avanço na proposição quanto aos 
movimentos de tentativa de reduzir mecanismos de indi-
cação política ao cargo, embora não os exclua totalmen-
te, dado que os diretores, após selecionados, podem ou 
não assumir os cargos de acordo com sua classificação, 
ficando a cargo das unidades estaduais e municipais a 
autonomia na condução desses processos. Outra ques-
tão implícita é a necessidade da formação dos diretores 
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escolares, dado que a condição de mérito técnico enseja 
experiência docente, compreensão e entendimento da 
função, bem como especialização ou formação continu-
ada para o cargo. Não à toa, nos últimos anos, após apro-
vação do Novo Fundeb, vimos o encaminhamento de 
uma série de propostas formativas e de seleção de gesto-
res no âmbito de estados e municípios em atendimento à 
Lei, o que denota o caráter impositivo da transferência de 
recursos alinhados ao cumprimento legal, o que o Plano 
Nacional de Educação não alcançou. 

Um ano após a aprovação do Novo Fundeb, o Con-
selho Nacional de Educação (CNE) aprovou a Matriz Na-
cional Comum de Competências dos Diretores Escolares 
(Brasil, 2021). O documento foi criado para estabelecer 
um conjunto de competências e atribuições para direto-
res escolares, visando melhorar a gestão e a liderança nas 
escolas públicas brasileiras. Como a publicação apresen-
ta, o sentido da Matriz é posicionar-se como orientação à 
condução do cargo: 

[...] tendo em vista a importância e a necessidade 
de nosso país construir um conjunto de parâme-
tros para a atuação desse profissional da educa-
ção, em compasso com as demandas estabeleci-
das pela normatização da educacional nacional 
(Brasil, 2021, p. 1). 

A Matriz é organizada em quatro dimensões prin-
cipais: político-institucional; pedagógica; administrati-
vo-financeira; pessoal e relacional. Cada dimensão inclui 
competências específicas, atribuições e práticas espe-
radas para os diretores, com o objetivo de promover um 
ambiente escolar mais eficaz e democrático.
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Botelho e Silva (2022), em suas análises sobre a Ma-
triz, abordam a diversidade das condições das escolas 
públicas no Brasil e enfatizam a importância de conside-
rar as singularidades regionais nas políticas educacio-
nais. Ressaltam que os recursos e a formação dos profes-
sores são desiguais e que práticas de gestão democrática 
podem valorizar essas especificidades. Criticam a so-
brecarga imposta aos diretores, que são muitas vezes 
responsabilizados indevidamente pelas falhas do siste-
ma educacional, sem condições adequadas de trabalho. 
Apontam ainda que a padronização e uniformização dos 
processos de gestão escolar, influenciadas pela lógica de 
mercado, podem limitar a autonomia e o potencial trans-
formador e democrático das escolas.

Conforme destaca Paro (2015), há uma cultura de 
transferência da responsabilidade pelo sucesso ou fra-
casso de uma escola ao seu diretor nos textos das polí-
ticas e normas oficiais, ainda que este exerça sua função 
sem as condições necessárias para fazê-lo. O Novo Fun-
deb, na mesma medida, reafirma esse discurso, comple-
xificando a relação ao nível da distribuição dos recursos 
que são básicos ao funcionamento das redes e pagamen-
to de salários dos docentes. Com o advento das políticas 
de avaliação externa e seus indicadores, esse processo se 
aprofundou ainda mais. 

Nesse sentido, cabe assinalar que o texto da Ma-
triz parece vir atender a uma demanda internacional no 
debate da qualidade, ampliando a comparação do Brasil 
com as práticas e políticas referendadas por organismos 
internacionais que visam ao resultado como elemento de 
qualidade da educação nacional e ao diretor como exe-
cutor dos processos que conduzem os estudantes aos 
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melhores indicadores. No entanto, ao estipular compe-
tências, afastam-se do estudo real desses conceitos e ne-
gam as diferenças territoriais e culturais que alicerçam 
as escolas públicas brasileiras, modificando realidades 
de atuação, seleção e formação dos diretores. 

A influência dos pioneiros da administração escolar 
e a produção da legislação educacional com foco na 
formação dos diretores

Os pioneiros da administração escolar, como Aní-
sio Teixeira e Carneiro Leão, forneceram uma base teó-
rica e prática que influenciou a legislação educacional 
no Brasil, especialmente no que tange à formação de 
diretores escolares. Teixeira enfatizou a necessidade de 
uma formação específica, fundamentada na experiência 
docente e na gestão democrática, criticando a racionali-
dade administrativa e defendendo a integração dos pro-
cessos educativos. Leão, por sua vez, detalhou funções 
essenciais dos administradores escolares, destacando a 
importância de uma formação ampla que incluísse co-
nhecimentos pedagógicos, gestão de recursos e intera-
ção comunitária.

Essas proposições são refletidas nas principais 
legislações educacionais brasileiras. A Constituição Fe-
deral de 1988 estabelece a valorização dos profissionais 
da educação e a gestão democrática do ensino público. 
A LDBEN de 1996 reforça esses princípios, sublinhan-
do a importância da gestão democrática e da formação 
contínua dos gestores escolares. O Plano Nacional de 
Educação 2014-2024 e a Lei nº 14.113/2020, que regula-
menta o Novo Fundeb, continuam essa trajetória, enfa-
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tizando a necessidade de diretores capacitados por meio 
de critérios técnicos de mérito e desempenho, além de 
programas de formação e desenvolvimento profissional 
 contínuo.

Essas legislações convergem ao exigir diretores 
preparados não apenas para a administração escolar, 
mas também para exercer uma liderança educacional 
que promova a participação democrática, a valorização 
dos profissionais da educação e a qualidade do ensino. 
Assim, as ideias de Teixeira e Leão são incorporadas e ex-
pandidas pelas leis educacionais atuais, que visam ga-
rantir uma formação abrangente e contínua dos diretores 
escolares para enfrentar a realidade escolar, compreen-
dendo a figura do diretor como o ator principal, o líder na 
condução dos desafios educacionais contemporâneos.

Assim, na próxima seção, apresentamos uma breve 
síntese das principais políticas de formação de diretores 
escolares implementadas a partir de 2005.

Políticas de formação de diretores escolares 

Como podemos perceber, a proposição e neces-
sidade de se pensar a formação dos diretores não é um 
movimento recente no Brasil, tampouco solucionado, 
dado que a legislação caminha ainda para a proposição 
de diretrizes para essa formação. 

No campo das políticas públicas, podemos assina-
lar um conjunto de experiências mais expressivas e que 
enlaçam as influências do campo da Administração/Ges-
tão Escolar em suas proposições.

No campo da política de formação de diretores, re-
cordamos que, em 1971, o curso de Pedagogia, com espe-



IASMIN DA COSTA MARINHO • JOSÉ MANUEL AMÉSTICA ABARCA

186

cialização em Administração Escolar, passou a ser requi-
sito obrigatório para a função de diretor escolar. Com a 
publicação da LDBEN de 1996, estipulou-se a necessida-
de de formação em Pedagogia ou pós-graduação para os 
administradores escolares. Apenas em 2001, surgiu o pri-
meiro Programa de Capacitação a Distância para Gesto-
res Escolares (ProGestão), criado pelo Conselho Nacional 
de Secretários de Educação (Consed). Essa iniciativa sig-
nificativa de formação envolveu cerca de 121.400 mem-
bros de equipes gestoras estaduais, tendo sua vigência 
até o ano de 2006 (Machado, 2006). O programa foi ini-
cialmente implementado nos estados do Pará, Tocantins, 
Ceará, Rio de Janeiro e Santa Catarina.

A atuação efetiva do governo federal na formação 
de diretores começou em 2006, com a implementação 
do Programa Nacional Escola de Gestores da Educação 
Básica Pública (PNEGEB), como parte do Plano de Desen-
volvimento da Educação (PDE). Seu objetivo era formar e 
qualificar gestores escolares para promover uma gestão 
democrática e eficaz nas escolas públicas de educação 
básica, incluindo educação de jovens e adultos, educação 
especial e educação profissional. O programa era orga-
nizado em parceria com universidades públicas e siste-
mas de ensino públicos, oferecendo cursos de formação 
a distância. O alcance do programa de ordem nacional, 
visando melhorar os índices educacionais das escolas 
e municípios atendidos, tinha como objetivo promover 
práticas de gestão que contribuiriam para a aprendiza-
gem efetiva dos estudantes e o trabalho coletivo.

Além desses objetivos gerais, o programa tinha 
como metas específicas: formar, em nível de especiali-
zação (lato sensu), gestores educacionais efetivos das 
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escolas públicas da educação básica, incluindo aqueles 
de educação de jovens e adultos, educação especial e 
educação profissional; e contribuir com a qualificação do 
gestor escolar na perspectiva da gestão democrática e da 
efetivação do direito à educação escolar com qualidade 
social. Esses objetivos visavam assegurar que os gesto-
res escolares estivessem preparados para enfrentar os 
desafios da administração educacional e promover uma 
educação de qualidade que atenderia às necessidades 
específicas de suas comunidades.

Em 2006, dez universidades foram convidadas a 
participar do PNEGEB oferecendo um curso de especiali-
zação em Gestão Escolar. Essa experiência foi direcionada 
aos estados onde essas instituições estavam localizadas 
e foi baseada em um projeto-piloto do Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP) realizado em 2005. O objetivo do curso era romper 
barreiras entre diferentes esferas de governo e promover 
uma política nacional de formação de gestores escolares, 
incentivando a articulação entre universidades e siste-
mas de ensino. As diretrizes do curso foram estruturadas 
em torno de três princípios: gestão democrática, qualida-
de do ensino e direito à educação (Souza; Teixeira, 2010). 
O programa teve seu fim em 2016. 

Outras iniciativas ocorreram em paralelo, com o in-
tuito de fortalecer a gestão escolar democrática nas ins-
tituições públicas, tais como: Programa Nacional de For-
talecimento dos Conselhos Escolares (2004); o Programa 
de Formação Inicial em Serviço dos Profissionais da Edu-
cação Básica dos Sistemas de Ensinos (Profuncionário) 
em 2007; e o PDE Interativo em 2012. Todas as iniciativas 
abordam a gestão escolar em seus percursos formativos, 
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bem como o planejamento e execução de dimensões do 
trabalho do diretor, no entanto, sem o foco primeiro na 
qualificação direta do cargo, mas como meios facilitado-
res de políticas e processos. 

A proposta formativa mais recente e em fase de im-
plantação é o Programa de Formação Continuada para 
Diretores Escolares e Técnicos das Secretarias de Educa-
ção (Proditec), instituído por meio da Portaria nº 481, de 
15 de maio de 2024. O programa tem como objetivo apri-
morar a gestão administrativa, financeira e pedagógica 
das escolas públicas de educação básica, visando me-
lhorar os resultados de aprendizagem dos estudantes. A 
formação dos profissionais abrangerá as dimensões po-
lítico-institucional, pedagógica, administrativo-financei-
ra, pessoal e relacional, além de abordar desafios como 
a alfabetização na idade adequada, conectividade para 
fins pedagógicos e educação integral. Temas contempo-
râneos prioritários também serão discutidos, buscando 
potencializar a profissionalização dos gestores escolares 
e dos órgãos centrais da educação através do trabalho 
colaborativo e do planejamento integrado.

A Secretaria de Educação Básica (SEB) é responsá-
vel por fornecer apoio técnico e financeiro para a reali-
zação das formações, coordenando ações desenvolvidas 
por instituições públicas de ensino superior e centros 
de formação de profissionais da educação das secre-
tarias estaduais e municipais. Além disso, a SEB apoia 
cursos autoinstrucionais oferecidos no Ambiente Virtu-
al de Aprendizagem do MEC (Avamec). O programa visa 
estimular a troca de experiências, o compartilhamento 
de boas práticas e o processo de autorreflexão entre os 
diretores escolares. Também busca incentivar as institui-
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ções de ensino superior a apoiarem as escolas públicas 
de educação básica na melhoria da gestão através da ex-
tensão universitária. De acordo com o site do MEC: “Este 
ano, estão sendo formados 3.200 diretores escolares em 
224 municípios. Mais de R$ 10 milhões estão sendo inves-
tidos no programa”. 

Integrando o Proditec, o curso de Aperfeiçoamento 
em Mentoria de Diretores Escolares oferece 3.200 vagas 
por semestre para diretores e técnicos das secretarias 
de educação em todo o país, em parceria com oito uni-
versidades públicas. Em 2025, o número de vagas será 
ampliado para 15 mil por semestre, com parcerias com 
30 universidades federais e um investimento de R$ 30 
milhões. Além disso, em parceria com a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), o 
MEC oferecerá 9.800 vagas no curso de especialização em 
Gestão Escolar por meio da Universidade Aberta do Brasil 
(UAB). De acordo com o site do MEC: “A iniciativa visa for-
mar profissionais éticos para atuar no setor de educação, 
contribuindo para os objetivos organizacionais e melho-
rando a administração e prestação de serviços”.

Com base nas primeiras análises que podemos rea-
lizar dessas políticas, temos que, em sua maioria, as pro-
postas são na modalidade da Educação a Distância (EaD), 
o que denota implicitamente a dificuldade de perpetuar 
uma proposta de formação a nível federal que abarque 
as necessidades da rede e as demandas do cargo, de 
forma presencial ou semipresencial. Essa questão pode 
vir a ser problematizada na esfera das intencionalidades 
de absorver a proposta de “autoformação” dos diretores, 
implicando uma oferta de cursos que, de acordo com a 
autonomia dos gestores em exercício, será realizada em 
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seu tempo. Apesar das facilidades, desafios da modalida-
de EaD podem ser aprofundados quando tratamos de um 
público que historicamente vem absorvendo multitare-
fas à sombra de uma cultura organizacional que impul-
siona sua figura como responsável direto da gestão dos 
altos e baixos desempenhos educacionais.

Considerações finais

Os resultados das análises aqui empreendidas 
mostram que a formação de diretores escolares no Brasil 
tem sido um tema recorrente e complexo. Os estudos de 
figuras como Anísio Teixeira e Carneiro Leão destacaram 
a importância de uma formação específica e abrangente 
para gestores escolares, enfatizando a gestão democrá-
tica e a integração de processos educativos. A legisla-
ção, iniciada com a LDBEN de 1996, reforçou essas ideias, 
estipulando a necessidade de cursos de graduação ou 
pós-graduação em Pedagogia para administradores 
 escolares.

As políticas de formação, exemplificadas pelo 
ProGestão e pelo PNEGEB, demonstraram esforços sig-
nificativos para qualificar gestores escolares através de 
programas de capacitação a distância, alcançando mi-
lhares de profissionais em todo o país. No entanto, a pre-
dominância da modalidade EaD levanta questões sobre 
a eficácia da formação presencial versus online, conside-
rando as necessidades e demandas dos diretores escola-
res. Iniciativas recentes, como o Proditec, refletem uma 
continuidade e evolução dessas políticas, com foco na 
profissionalização, colaboração e planejamento integra-
do dos gestores escolares, visando sempre melhorar a 
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qualidade da gestão e os resultados educacionais. Esses 
esforços conjuntos mostram um compromisso contínuo 
com a valorização e capacitação dos diretores escolares 
como agentes-chave para uma educação democrática e 
de qualidade no Brasil.
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Introdução

Nas últimas três décadas, um número expressi-
vo de trabalhos tem investigado o significado da diplo-
macia cultural no século XX. Uma parte considerável das 
pesquisas continua mantendo o foco nos Estados Unidos 
da América (EUA) e na Guerra Fria (Gienow-Hecht; Don-
fried, 2010). Embora no mundo de hoje a diplomacia cul-
tural esteja recebendo renovada atenção e interesse, não 
há consenso acadêmico sobre sua definição (Zamorano, 
2016). Por exemplo, de acordo com a definição de 1959 do 
Departamento de Estado dos EUA, a diplomacia cultural 
envolve: 

[...] o contato direto e duradouro entre povos de di-
ferentes nações projetado para ajudar a criar um 
melhor clima de confiança e compreensão inter-
nacional no qual as relações oficiais possam ope-
rar (Gienow-Hecht; Donfried, 2010, p. 13). 

Muitos anos depois, Cummings (2003, p. 1) definiu 
a diplomacia cultural como “[...] a troca de ideias, infor-
mações, arte e outros aspectos da cultura entre nações 
e seus povos a fim de promover a compreensão mútua”. 
Arndt (2009) fez uma distinção entre diplomacia cultural 
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e relações culturais. Bélanger (1994) resumiu a diploma-
cia cultural como as atividades da política externa que 
lidam com cultura, educação, ciência e cooperação técni-
ca. Nesse sentido, assumindo alguns elementos de cada 
uma dessas definições, Zamorano (2016) afirmou que: 
“A diplomacia cultural envolve a intervenção sistemáti-
ca dos governos nas artes, ciências e outras expressões 
culturais como base para uma categorização oficial da 
identidade nacional”.

O objetivo do texto é contribuir para uma com-
preensão mais adequada de como a música brasileira, 
espalhando-se internacionalmente, ajudou a moldar a 
imagem do Brasil na Noruega, dentro e fora dos canais 
tradicionais das instituições diplomáticas e organizações 
governamentais. Embora se saiba pouco sobre a difusão 
da música brasileira na Europa durante a ditadura militar, 
é notório que, às vezes, o Ministério das Relações Exterio-
res do Brasil (Itamaraty) patrocinava artistas conhecidos 
por sua oposição ao regime, devido ao seu sucesso com 
o público. Por exemplo, o Itamaraty financiou as noites 
brasileiras da Feira Internacional de Discos e Música de 
Cannes entre 1966 e 1975, nas quais participaram artistas 
famosos como Edu Lobo, Chico Buarque e Gilberto Gil. 

O trabalho pretende lançar luz sobre como o sam-
ba, a bossa nova e a música popular brasileira (MPB) fo-
ram vistos por um público democrático e liberal, como o 
norueguês, e como esse fenômeno artístico se espalhou 
nesse contexto cultural e geográfico distante.

De forma específica, o capítulo pretende analisar 
dois principais atores: a música brasileira e o povo no-
rueguês no contexto das relações diplomáticas entre 
seus respectivos países. 
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A lógica por trás dessa escolha é bastante simples. 
Em primeiro lugar, na última década houve um renasci-
mento do interesse nos estudos da diplomacia cultural 
do Brasil e suas interconexões transnacionais. Por exem-
plo, Juliette Dumont reconstruiu a história da diplomacia 
cultural do Brasil nos anos entreguerras (Dumont, 2012)1. 

Em segundo lugar, a MPB encarna um modelo de 
internacionalização da cultura nacional. Em particular, 
ela mostra como a música pode se desenvolver das es-
feras locais para as nacionais e internacionais (Barreto, 
2022).

Por fim, o governo da Noruega planejou expandir 
seus contatos com o Brasil em áreas como pesquisa e 
inovação, fontes de energia renovável, ensino superior, 
assim como esporte e cultura. Vale lembrar que a Norue-
ga e o Brasil desfrutam de uma boa e duradoura relação. 
Os países têm sido parceiros comerciais por mais de 170 
anos, desde que o primeiro navio norueguês atracou no 
Rio de Janeiro, descarregou seu carregamento de baca-
lhau e retornou à Noruega carregado de açúcar e café. 
Além disso, a Noruega e o Brasil estão fortemente enga-
jados na luta contra as mudanças climáticas. Por exem-
plo, a Noruega foi o primeiro país a contribuir para o Fun-
do Amazônia (Noruega, 2011).

“Águas de Março”, de Antônio Carlos Jobim, inter-
pretada por Art Garfunkel – “Waters of March” é o título 
da versão inglês –, no final do filme norueguês The worst 
person in the world (Verdens verste menneske), dirigido 
por Joachim Trier (2021), é provavelmente a melhor ma-

1 Seu estudo foi desenvolvido dois anos depois, em colaboração com Anaïs 
Fléchet, e tomou forma em um breve, porém rico, esboço histórico da diplo-
macia cultural do Brasil (Dumont; Fléchet, 2014).
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neira de descrever como Brasil e Noruega podem hoje 
encontrar na cultura um ponto de aproximação. Embo-
ra essa cena não encarne nenhum exemplo específico 
de diplomacia cultural, ela mostra como a música pode 
ser crucial para um intercâmbio cultural bem-sucedido 
fora dos canais tradicionais da diplomacia e da política 
 internacional. 

Nessa perspectiva, alguns exemplos podem ser fei-
tos. Dos meados da década de 1950 ao final da década 
de 1970, o jazz tornou-se a “arma sônica” dos EUA para 
promover uma imagem internacional de um país livre e 
democrático (Yoshiomi, 2019). Além disso, a música assu-
miu um papel de liderança dentro da diplomacia cultu-
ral e proporcionou novas formas de reaproximação en-
tre antigos países beligerantes. Nesse sentido, a ideia de 
que música e diplomacia estão fortemente conectadas é 
extremamente antiga e foi desenvolvida por Baldassar-
re Castiglione em 1528, nas páginas de seu livro Il Corti-
giano, uma das obras mais vendidas do Renascimento. 
A exploração da conexão entre música e diplomacia, no 
entanto, tem obtido renovado interesse nos últimos anos, 
em particular em torno do chamado “giro acústico nas re-
lações internacionais” (Ramel; Prévost-Thomas, 2018). O 
“giro acústico” resulta da fusão de três tendências dife-
rentes: 1) as preocupações internacionais na musicolo-
gia; 2) o giro estético nas relações internacionais; 3) o giro 
cultural na história internacional. 

Para os fins deste trabalho, estamos particularmen-
te interessados no ponto 3: o giro cultural na história in-
ternacional, com um foco particular nas relações transna-
cionais entre Noruega e Brasil durante a ditadura militar. 
Nestes termos, o impacto do giro cultural nos estudos 
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da Guerra Fria pode ajudar no debate para compreender 
como os países utilizaram a música como uma ferramen-
ta de poder brando para seus objetivos políticos.

A esse respeito, sabemos que a diplomacia cultural 
do Brasil foi moldada à luz de seus “modelos”: os EUA, o 
British Council e a Alliance Française; após 1945, o país 
tornou-se um dos principais promotores da cultura po-
pular como um instrumento de diplomacia cultural. 

Nessa perspectiva, vale a pena retomar a análise do 
diplomata e escritor brasileiro Edgar Telles Ribeiro sobre 
consolidação da diplomacia cultural do Brasil. No final da 
década de 1980, ele afirmou que: “A diplomacia cultural 
é o uso específico das relações culturais para alcançar 
objetivos nacionais, de natureza não totalmente cultural, 
mas também política, comercial ou econômica” (Ribeiro, 
1989).

Em termos de impacto cultural, é um fato bem co-
nhecido que a MPB “conquistou” a Europa. Por exem-
plo, o programa de rádio Acquarelles du Brésil entreteve 
os ouvintes franceses com música popular entre 1957 e 
1975 (Dumont; Fléchet, 2014, p. 12). Na Alemanha Ociden-
tal, alguns críticos de jazz e empresários, incluindo Jo-
achim-Ernst Berendt, Horst Lippmann, Fritz Rau e Claus 
Schreiner mediaram a MPB para o público alemão, espe-
cialmente nas décadas de 1960 e 1970 (Hurley, 2015). Além 
disso, a MPB encarnou um símbolo de resistência cultural 
e política contra a ditadura (Fléchet; Napolitano, 2015)2.

2 As origens desse conflito surgiram no início da ditadura. Por exemplo, a mú-
sica popular desempenhou um papel fundamental na resistência política li-
derada pela Revista Civilização Brasileira, a primeira com o objetivo explícito 
de se opor ao golpe militar de 1964 (Camargo, 2016).
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É exemplificativo que o partido alto, um subgêne-
ro particular do samba, surgiu como um instrumento de 
resistência à modernização e à desfiguração do samba 
pelo regime militar nos anos 1970 (Bocskay, 2017). Alguns 
músicos, adotando atitudes e estilos de vida não con-
vencionais, romperam não apenas com a ordem estabe-
lecida pelo regime militar, mas também com a imagem 
tradicional da identidade nacional brasileira no exterior 
(Diniz, 2015). No entanto, pouco se sabe sobre a influência 
do samba, Bossa Nova e MPB na Noruega. 

Diante dessa falha, o estudo pretende responder a 
duas perguntas principais: como a música brasileira era 
vista política e culturalmente por um público democrá-
tico e liberal como o norueguês? Como esse fenômeno 
artístico se espalhou nesse contexto cultural e geográfico 
distante? 

Para responder a essas perguntas, o capítulo ba-
seia-se em uma combinação de metodologias sócio-his-
tóricas qualitativas. Além da pesquisa bibliográfica, para 
investigar a percepção da música brasileira pelo público 
norueguês no período de 1964-1985 (RQ1), foram coleta-
dos e analisados diferentes documentos históricos, quais 
artigos de jornais (Dagbladet, Klassekampen, Aftenpos-
ten), periódicos (Jazznytt, Puls), bem como coberturas e 
reportagens em revistas de música, fanzines e podcasts 
(Jungeltelegrafen), além de programas de TV (Blitz)3.

Investigar como a música brasileira se espalhou na 
Noruega (RQ2) exigiu a utilização do método de rastre-

3 Cerca de 50% dos periódicos musicais noruegueses foram iniciados 
após 1960 (Norheim, 1987). Todas as coleções desses periódicos estão 
digitalizadas e disponíveis no site da Biblioteca Nacional da Noruega 
(Nasjonalbiblioteket).
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amento de processos (George; Bennet, 2005), cruzando 
entrevistas e dados documentais. Por razões  anagráficas, 
o rastreamento começou pelo período mais recente, reu-
nindo informações sobre a música brasileira na cena 
musical norueguesa nos anos 1980. Uma série de entre-
vistas foi conduzida com músicos e outras pessoas ativas 
em cenas musicais relevantes naqueles anos. Os entre-
vistados incluíram músicos, organizadores de concertos, 
produtores e críticos musicais.

A música brasileira entre resistência e inovação 

No início dos anos 1960, a direita brasileira estava 
pronta para apoiar um golpe, uma vez que essa era a úni-
ca maneira de prevenir mudanças econômicas e sociais 
revolucionárias. Utilizando o argumento da “ameaça co-
munista” ao Brasil, os militares planejaram um golpe com 
o apoio implícito dos EUA (Fillion, 2023)4.

Desde abril de 1964, o novo regime foi minando as 
instituições democráticas do país. O golpe pôs fim à Re-
pública Liberal do segundo pós-guerra no Brasil e todos 
os partidos políticos foram abolidos. O povo brasileiro 
aguardou 21 anos, até março de 1985, para ter a transição 
do regime militar à democracia (Bethell, 2018). Nas inten-
ções do golpe militar, a música engajada socialmente en-
carnava uma nova forma de resistência cultural e política 
contra o regime autoritário (Fléchet; Napolitano, 2015). O 
governo militar perseguiu músicos de esquerda, como 
Chico Buarque de Hollanda, Edu Lobo, Nara Leão, Geral-
do Vandré, Gilberto Gil, Caetano Veloso, Marília Medalha, 

4 Para mais detalhes, Grimaldi (2023).
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Vinicius de Moraes, Sidney Miller e Milton Nascimento. 
Esses artistas foram rotulados como “pró-comunistas”, e o 
regime se preocupava com sua influência política e social.

Em outras palavras, a MPB e a Bossa Nova se torna-
ram também espaços de luta de classes contra a ditadura 
(Fléchet; Napolitano, 2015). Nesse sentido, o golpe militar 
acelerou o movimento dos compositores de Bossa Nova 
rumo à exploração de novos caminhos. Alguns artistas 
se envolveram mais na política. Entre eles, Carlos Lyra, 
Sérgio Ricardo, Marcos Valle e Paulo Sérgio Valle come-
çaram a usar as letras de suas músicas contra a pobreza 
e a injustiça social no país (McGowan; Pessanha, 2009). 
Ademais, em 1965 a era dos festivais de música brasileira 
inaugurou uma nova geração de compositores e canto-
res da MPB (McGowan; Pessanha, 2009). Enquanto isso, 
o desenvolvimento da indústria da TV facilitou o sucesso 
nacional e internacional da MPB. Por um lado, os músicos 
brasileiros ganharam visibilidade mundial; por outro, o 
regime criou a imagem de um governo amigável e em-
preendedor (Fléchet; Napolitano, 2015).

Nessa perspectiva, o Festival Internacional da Can-
ção Popular (FIC) – cuja primeira edição foi organizada 
em 1964 – era uma combinação inovadora de turismo e 
negócios de música (Fléchet; Napolitano, 2015). O even-
to foi criado por Augusto J. Marzagão, um ex-jornalista e 
consultor político, com experiência em marketing de ex-
portação. Outros parceiros cruciais incluíram a TV Rio (e 
posteriormente a TV Globo), as gravadoras Cidil e Philips 
e a Secretaria de Turismo do Brasil. No entanto, o Itama-
raty ajudou a promover o festival enviando convites aos 
diversos corpos diplomáticos estrangeiros espalhados 
entre Brasília e Rio de Janeiro (Fillion, 2023).



MÚSICA COMO INSTRUMENTO DA DIPLOMACIA CULTURAL BRASILEIRA 
NA NORUEGA (1964-1985): UMA PERSPECTIVA SÓCIO-HISTÓRICA

203

Em meados da década de 1960, a Bossa Nova se di-
vidiu entre a velha guarda e os novos cantores de protes-
to. O público brasileiro ficou bastante dividido em suas 
preferências. A música nacionalista com sabor claramen-
te brasileiro foi contraposta à música “estrangeira”, como 
as canções de rock ouvidas nos programas de televisão 
da Jovem Guarda (McGowan; Pessanha, 2009). Esse entu-
siasmo durou apenas alguns anos. Em 1966, o marechal 
Humberto Castello Branco neutralizou a oposição políti-
ca oficial, suspendeu os direitos civis e lançou uma cam-
panha de repressão que levou à prisão, encarceramento, 
tortura e exílio de dissidentes (Fillion, 2023). Dois anos 
depois, o regime militar iniciou sua fase mais dura de 
censura e repressão (McGowan; Pessanha, 2009).

Entre as consequências do controle autoritário da 
cultura brasileira, muitos artistas da MPB foram exilados, 
presos e censurados. Ante esse cenário, artistas, estu-
dantes e jornalistas organizaram uma onda de protestos, 
gerando uma violenta reação dos militares, inclusive a 
invasão de universidades e o assassinato de estudantes. 
Além disso, em dezembro de 1968, o regime militar im-
plementou o Ato Institucional nº 5, que abriu a fase mais 
dura da ditadura. O Congresso foi fechado, todos os di-
reitos civis foram retirados (qualquer pessoa poderia ser 
mantida na prisão sem julgamento) e todas as formas de 
expressão (imprensa, artes, etc.) tinham que ser censu-
radas antes de chegar ao público. Muitos políticos, estu-
dantes, artistas e intelectuais foram presos e torturados 
(McGowan; Pessanha, 2009). Geraldo Vandré (cuja canção 
“Caminhando” se tornou um slogan para as manifesta-
ções estudantis) teve que deixar o Brasil para garantir 
sua vida. De 1969 a 1973, ele circulou pela América do Sul, 
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África e Europa. Na hora de voltar ao seu país, em 1973, 
foi preso (McGowan; Pessanha, 2009). Chico Buarque foi 
ameaçado pelo regime e deixou o Brasil rumo à Itália em 
1969. Gilberto Gil e seu colega tropicalista Caetano Velo-
so também foram para o exílio no mesmo ano após um 
breve período em prisão (Fillion, 2023). Veloso, Gil e ou-
tros tropicalistas irritaram o regime. Os militares temiam 
que seu estilo de vida (envolvendo drogas e o movimento 
 hippie) pudesse ter um impacto negativo sobre a juven-
tude brasileira (McGowan; Pessanha, 2009).

Em meados da década de 1970, quando muitos ar-
tistas brasileiros enfrentavam as inevitáveis consequên-
cias de seu exílio, a rede de TV Globo tentou revitalizar 
alguns festivais de música. A iniciativa foi um fracasso, 
em particular porque as verdadeiras estrelas da MPB e da 
Bossa Nova brilhavam fora do Brasil, na Europa. 

Enfim, a ditadura militar sufocou sua oposição in-
terna, mas não conseguiu reprimir a resistência cultural 
e política no exterior. Em 1979, tanto a revogação do Ato 
Institucional nº 5 quanto a anistia geral para todos os 
crimes políticos inauguraram a chamada “abertura”, que 
levou ao colapso da ditadura militar. Finalmente, os anti-
gos artistas da “guerrilha cultural” se reinventaram como 
embaixadores da paz e da liberdade (Fléchet; Napolitano, 
2015).

Música brasileira na Europa

A imagem atual do Brasil como a terra do samba é 
o produto de uma complexa estratificação histórica e so-
ciocultural. Trata-se de uma construção narrativa de sím-
bolos e mitos orgânica ao desenvolvimento de um ver-
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dadeiro ícone nacional. A música popular passou de ser 
um artefato cultural marginal, estigmatizado como “algo 
de negros e vagabundos”, para moldar a identidade na-
cional brasileira (Paranhos, 2015). Nessa perspectiva, es-
tudos recentes apontam que a música popular no Brasil 
frequentemente se entrelaçou com ideologias políticas e 
culturais desde a década de 1920 (Stroud, 2008). A Bossa 
Nova surgiu no final da década de 1950 em um momen-
to de grande otimismo inspirado pela política nacional 
desenvolvimentista do governo de Juscelino Kubitschek. 
Esse forte sentimento de desenvolvimento, apresentado 
como necessário e inevitável, gerou uma alta taxa de in-
flação, bem como uma enorme dívida externa que João 
Goulart (eleito presidente em 1961) não conseguiu con-
trolar. O país mergulhou em uma profunda crise econô-
mica, levando as classes médias conservadoras do Bra-
sil às ruas para incitar os militares a derrubarem Goulart 
(Leu, 2006). Na mesma época, o samba (e, de modo geral, 
a música brasileira) desembarcou na Europa. Sem dúvi-
da, Orfeu Negro (Black Orpheus), uma coprodução franco-
-ítalo-brasileira, desempenhou um papel crucial. É um 
filme de tragédia romântica dirigido por Marcel Camus 
em 1959. Baseado na peça Orfeu da Conceição, de Vinicius 
de Moraes, o filme é uma adaptação moderna da lenda 
grega de Orfeu e Eurídice em uma favela contemporânea 
do Rio de Janeiro durante o Carnaval. Ademais, um trio 
mágico de artistas formado por Luiz Bonfá, Antônio Car-
los Jobim e Vinicius de Moraes lançou a trilha sonora do 
filme. Por um lado, uma combinação virtuosa – um poeta 
(Vinicius) e dois músicos (Bonfá e Jobim) – levou a Bossa 
Nova a ganhar sucesso mundial; por outro lado, o regime 
militar lançou um intenso programa de propaganda na-
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cionalista que girava em torno do lema “Brasil – ame-o 
ou deixe-o”.

O recado, claramente dirigido aos dissidentes brasi-
leiros, gerou um contranacionalismo de esquerda baseado 
na defesa das classes populares, dos trabalhadores urba-
nos e suas culturas. Um bom exemplo dessa onda relativa-
mente nova de ativismo cultural foi o fenômeno Tropicália. 
Em 1968, Caetano Veloso pegou emprestado o nome Tropi-
cália da obra de Hélio Oiticica para uma de suas canções.

Tanto as ideias de Oiticica quanto as de Veloso so-
bre a Tropicália encarnaram as contradições que caracte-
rizavam a sociedade brasileira entre o desenvolvimento 
crescente e a desigualdade permanente (Leu, 2006). 

Segundo Célio de Carvalho (um percussionista bra-
sileiro que veio para a Noruega em 1983), a Tropicália foi 
também uma revolução sexual. Foi uma espécie de mo-
vimento anticonservador, uma versão indígena (de fato, 
sul-americana) da cultura hippie norte-americana5.

Veloso, após ser forçado ao exílio, gravou um novo 
álbum, intitulado “Caetano Veloso” em Londres, em 1971. 
O som de sua voz cantando em inglês encarna os con-
ceitos de alienação e estranhamento que caracterizaram 
sua existência no exílio. O álbum reflete a complexa ex-
periência de estar afastado de sua terra natal, mergulha-
do em uma cultura estrangeira, bem como a sensação 
de distanciamento tanto físico quanto cultural do Brasil. 
A obra de Veloso nesse período é frequentemente vista 
como um testemunho artístico das dificuldades e an-
gústias enfrentadas pelos exilados políticos durante a 
ditadura militar brasileira, ao mesmo tempo que explo-

5 Para mais detalhes, ver: Podcast, 22. April 2023, Jungeltelegrafen, Célio de 
Carvalho, 40 år i Norge!
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rava novas influências e sonoridades no cenário musical 
global6. Além disso, o exílio de Gilberto Gil foi em Lon-
dres. Chico Buarque e Toquinho, por sua vez, passaram 
seu exílio na Itália, onde foram aproximados por Vinicius 
de Moraes como um gesto de solidariedade. Na Itália, os 
músicos brasileiros desenvolveram novos projetos e par-
cerias. No final da década de 1960, Sergio Bardotti (um 
letrista, compositor e produtor musical italiano) colabo-
rou com Chico Buarque, que já estava havia alguns anos 
exilado na Itália.

A colaboração resultou em produções significati-
vas, combinando a rica herança musical brasileira com 
as influências italianas, e construiu uma ponte cultural 
entre os dois países. 

Durante o período de exílio, muitas dessas parce-
rias musicais ajudaram a fortalecer os laços culturais e 
proporcionaram aos músicos brasileiros uma plataforma 
internacional para continuar seu trabalho artístico, ape-
sar da repressão política em sua terra natal.

Em 1976, Ornella Vanoni, uma famosa cantora ita-
liana, gravou um álbum de estúdio intitulado La voglia, 
la pazzia, l’incoscienza, l’allegria em colaboração com 
Vinicius de Moraes e Toquinho. O projeto simbolizava a 
fusão de sensibilidades musicais brasileiras e italianas, 
exemplificando a profundidade das conexões culturais e 
dos intercâmbios que ocorriam entre os artistas dos dois 
países durante aquele período.

Ademais, Sergio Endrigo, outro renomado cantor 
e compositor italiano, tornou-se muito popular no Brasil 
em virtude da sua amizade e colaboração com vários ar-

6 Para mais detalhes, ver Green (2010).
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tistas brasileiros, inclusive Vinicius de Moraes. As cola-
borações não apenas fortaleceram os laços entre a mú-
sica italiana e a brasileira, mas também proporcionaram 
novas oportunidades criativas e um público internacio-
nal mais amplo para os músicos exilados.

Essas parcerias mostram como a música brasilei-
ra continuou a evoluir e florescer mesmo em tempos de 
adversidade, atravessando fronteiras e unindo culturas. 
A recíproca influência entre os músicos italianos e bra-
sileiros durante esse período contribuiu para a riqueza e 
diversidade da música internacional, criando obras que 
ainda são celebradas e apreciadas até hoje7.

“Samba’n Er løs!”. Música brasileira na Noruega

Em 1963, o Dagbladet, um dos maiores jornais da 
Noruega, publicou uma manchete intrigante: “Bossa 
Nova – er det egentlig noe særlig nytt?” (Bossa Nova. É 
realmente tão nova?). O autor do artigo enfatizou que 
Laurindo Almeida (um guitarrista e compositor brasilei-
ro) juntamente com Bud Shank (um saxofonista e flautis-
ta americano) foram pioneiros na criação da Bossa Nova 
já em 1952. Em 1962, no entanto, Stan Getz e Charlie Byrd 
lideraram a popularização da Bossa Nova em virtude da 
sua versão de Desafinado de Jobim, que rapidamente 
se tornou um sucesso nos EUA e na Grã-Bretanha. O su-
cesso de Getz foi a típica “calmaria antes da tempestade”, 
porque, apenas dois anos depois, o Brasil cairia nas mãos 
da ditadura.

7 G. Minà, La stagione dei Blitz, La storia e i successi della musica brasiliana, part 
1 and 2, disponíveis no YouTube. 
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Inicialmente, a mídia da Europa Ocidental viu na 
intervenção militar uma medida temporária para recupe-
rar o país do caos gerado pela deposição de João Goulart. 
O Le Monde apresentou Castello Branco como um dos mi-
litares mais cultos do Brasil, plenamente capaz de tirar o 
país dos problemas. No Reino Unido, o The Times desta-
cou como a intervenção militar era considerada um mal 
necessário na luta contra o comunismo. Enfim, a “revolu-
ção” militar teria sido um produto do anticomunismo da 
Guerra Fria (Grimaldi, 2023).

A maioria dos jornais noruegueses alinhou-se 
com a narrativa anticomunista. Em 1º de abril de 1964, o 
 Aftenposten (o maior jornal impresso da Noruega) desta-
cou o risco de uma guerra civil no Brasil. Outros jornais, 
como o Demokraten, em abril de 1964, intitularam: “Brasil 
på borgerkrigens rand” (“Brasil à beira da guerra civil”). O 
Arbeiderbladet (hoje Dagsavisen) definiu isso como uma 
“crise”, enquanto as manchetes do Dagbladet afirmavam: 
“Borgerkrig truer Brasil” (“Guerra civil ameaça o Brasil”), 
também em abril de 1964. Pouco depois, no entanto, al-
guns comentaristas da Europa Ocidental observaram 
que a narrativa sobre o governo de Goulart era fortemen-
te influenciada pela maioria do Congresso, composta por 
representantes dos latifundiários e da grande burguesia 
e por alguns expoentes autoritários da hierarquia católi-
ca. Portanto, alguns jornais italianos e belgas começaram 
a se preocupar seriamente com o futuro político do Brasil, 
mas era tarde demais. Branco consolidou seu poder ra-
pidamente. O regime militar governou o país por quase 
duas décadas. Tornou-se mais difícil para os brasileiros 
permanecerem em segurança na América Latina en-
quanto o autoritarismo avançava com as demais ditadu-
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ras (Argentina, Chile, Uruguai, etc.). Assim, eles fugiram 
para os EUA, Europa e África. Portanto, no final de 1969, 
uma onda de novos exilados chegou à Europa. Juntos, a 
esquerda exilada do Brasil, as redes de direitos humanos 
e solidariedade e a cobertura da mídia da Europa Ociden-
tal constituíram uma coalizão dentro do movimento glo-
bal de direitos humanos (Grimaldi, 2023).

Quando o regime militar foi estabelecido em 1964, 
algumas vozes dissidentes também chegaram à Norue-
ga. Em 1965, uma instituição privada de pesquisa em es-
tudos de paz e conflito com sede em Oslo (Peace Rese-
arch Institute Oslo – PRIO) publicou o trabalho de Simon 
Schwartzman sobre a situação econômica e política no 
Brasil. O cientista social brasileiro, temporariamente em-
pregado como pesquisador do PRIO, estava estudando 
as raízes de longo prazo do autoritarismo no Brasil. Em 
particular, ele afirmou que o regime de Getúlio Vargas e 
seu Estado Novo já cumpriam os critérios de um gover-
no ditatorial. O marechal Branco continuou nessa mes-
ma linha, apenas consolidando sua nova ditadura militar 
(Gentile, 2023; Schwartzman, 1965).

Naquela época, o Brasil estava se destacando como 
um país cheio de contradições. Por um lado, o futebol (o 
Brasil havia sido campeão nas Copas do Mundo de 1958 e 
1962), o samba e o Carnaval eram protagonistas absolutos; 
por outro lado, a pobreza, a corrupção e os regimes auto-
ritários ainda permaneciam. Apesar de suas potencialida-
des econômicas e riqueza em matérias-primas, o Brasil 
visto pela Europa era um país de “Terceiro Mundo”, agroex-
portador, em desenvolvimento, porém a imagem do Brasil 
na Noruega (e, de forma mais geral, na Europa) estava lon-
ge de ser influenciada pela sombra de uma ditadura cruel.
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Nessa perspectiva, a circulação da música brasilei-
ra fora de suas fronteiras nacionais foi crucial. Segundo 
Per Ole Hagen (um jornalista, fotógrafo e músico norue-
guês), o samba, a Bossa Nova e a música latina em geral 
tornaram-se populares também em alguns países nór-
dicos. Basta pensar que a Finlândia tem uma importante 
tradição de tango dentro de sua música popular, enquan-
to muitos artistas suecos, como Monica Zetterlund, Lill 
 Lindfors e Cornelis Vreeswijk, incluíram várias músicas de 
Bossa Nova em seus repertórios. Além disso, rádios e tele-
visões suecas transmitiam músicas e desenhos animados 
que retratavam o Brasil como um país exótico e mágico8.

A cultura brasileira era mais popular na Suécia do 
que na Noruega, onde esse fenômeno surgiu mais tarde, 
pelo menos no final da década de 1980. De forma mais 
geral, Per pensa que o álbum que mais contribuiu para 
propagar a música brasileira na Europa (e na Noruega) foi 
Getz Au Go Go (1964), de Stan Getz, um álbum ao vivo com 
a participação da cantora de Bossa Nova Astrud Gilberto. 

É preciso também observar que muitos músicos 
brasileiros não se afastaram dos cânones clássicos para 
novas experimentações. Outro fator impactante foi que 
dos anos 1970 aos anos 1980 a música latina era vis-
ta mais como um fenômeno de língua espanhola (por 
exemplo, argentina ou caribenha) do que “brasileira”. Nos 
anos 1970, na Noruega, não havia uma percepção clara 
do contexto político do Brasil. Muitos ativistas de esquer-
da estavam cientes de outras ditaduras sul-americanas, 
como o regime de Pinochet no Chile, enquanto o conhe-
cimento da ditadura brasileira era bastante superficial9.

8 Entrevista do autor com Tom Lund, Oslo, 5 de dezembro de 2023.
9 Entrevista do autor com Per Ole Hagen, Zoom, 2 de outubro de 2023. Para 

uma visão geral das diversas ditaduras sul-americanas, ver Dávila (2013).
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As coisas foram mudando no final dos anos 1970, 
quando um grupo de sociólogos noruegueses (Dan Bør-
ge Akerø, Per Erik Borge, Helge Hveem e Dag Poleszynski) 
criticou fortemente o envolvimento de duas importantes 
empresas norueguesas (Norsk Hydro e Årdal-Sunndal 
Verk) na mineração de bauxita no Brasil. O livro Norge 
i Brasil. Militærdiktatur, folkemord og norsk aluminium 
(Noruega no Brasil: ditadura militar, genocídio e alumí-
nio norueguês) desencadeou um vigoroso debate sobre 
questões ambientais e políticas, incluindo a exploração 
de recursos minerais e a violação dos direitos humanos 
sob a ditadura militar brasileira (Akerø et al., 1979). No 
final dos anos 1970, muitos brasileiros foram reconheci-
dos como refugiados e receberam asilo na Europa, espe-
cialmente na Noruega, Suécia, Holanda, Suíça e França 
( Grimaldi, 2023).

Além disso, a memória da ditadura brasileira so-
breviveu também fora do país. O pai de Gabriela Garru-
bo cresceu durante a ditadura, portanto, a geração de 
Gabriela teve relatos diretos de professores e familia-
res. Tanto na escola quanto em casa, quando o assun-
to era abordado, a cultura (música e literatura) sempre 
estava em destaque. Músicos e escritores foram funda-
mentais no movimento de resistência, sendo tortura-
dos e até mesmo forçados a viver no exílio por se opo-
rem às atrocidades que estavam acontecendo. Gabriela 
acrescentou: 

Eu acho que, para mim, isso se torna quase um 
tanto nacionalista de se pensar, a parte que a mú-
sica desempenhou naquela época é inspiradora 
para mim. Mesmo que não tenha acontecido em 
meu tempo de vida, ainda posso me sentir um 
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pouco emocionada com isso, especialmente ao 
cantar músicas daquela época10.

O declínio da ditadura marcou um ponto de infle-
xão no desenvolvimento da música brasileira na Norue-
ga e, de forma mais geral, na Europa Ocidental. Nos anos 
1980, embora a imagem do Brasil ainda fosse baseada em 
clichês desgastados como “praias ensolaradas”, “dançari-
nas de samba” e “festas de Carnaval”, algo começou a mu-
dar11. No verão de 1983, a imprensa norueguesa foi aba-
lada pelo surgimento do “Caso Latini”. Claudio e Cristina 
Latini eram um casal de músicos brasileiros profissionais 
que tinham recentemente se apresentado na primeira 
edição do chamado Oslo-karnevalet (Carnaval de Oslo)12.

O Carnaval de Oslo foi um grande festival organi-
zado por um grupo de anarquistas que se inspiraram no 
Carnaval do Rio de Janeiro. A primeira edição do festi-
val ocorreu nas ruas de Oslo de 27 a 29 de maio de 1983 
e foi repetida até 1986. Em 1º de julho de 1983, o jornal 
Aftenposten noticiou que seis músicos brasileiros foram 
obrigados a deixar a Noruega. Claudio e Cristina, os auto-
res do sucesso Samba’n Er løs! (especialmente composto 
para o Oslo-karnevalet) e protagonistas do festival de su-
cesso em Oslo, estavam entre eles.

10 Entrevista escrita do autor com Gabriela Garrubo, 6 de outubro de 2023. Ga-
briela Garrubo nasceu em Oslo e passou a maior parte de sua infância em 
São Paulo, onde aprendeu a cantar e tocar piano. Ela retornou à Noruega 
para estudar música e acabou ingressando no Griegakademiet em Bergen, 
onde se destacou na cena local tanto como colaboradora quanto como ar-
tista solo. Seu álbum de estreia, Rodando, é um raro encontro entre a cena 
moderna do jazz nórdico e influências da música brasileira dos anos 1980 e 
da Bossa Nova. Para mais detalhes: https://www.osloworld.no/en/festival/
event/gabriela-garrubo.

11 Para mais detalhes, ver: Böttzauw, Høm e Stangerup (1983) e Galford (1987).
12 Para mais detalhes sobre a carreira de Claudio e Cristina, ver o site de Clau-

dio Latini: https://ipemundirecords.com/sobre-mi.
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O casal tinha sido convidado para a Noruega um 
ano antes pela Scandinavian Airlines (SAS) confiando 
na possibilidade de um contrato, mas algo deu errado e, 
quando a permissão para trabalhar na Noruega foi nega-
da, eles foram obrigados a deixar o país também. 

Um número significativo de músicos, jornalistas e 
intelectuais noruegueses, no entanto, discordou da me-
dida drástica adotada pelas autoridades. Em 5 de julho 
de 1983, um membro da associação de músicos de Oslo, 
Bill Mulholland, apoiou a permanência deles na Noruega 
para aumentar o patrimônio cultural do país, dado que 
eles haviam desenvolvido muitas colaborações frutífe-
ras com músicos noruegueses, criando também novas 
oportunidades de trabalho para artistas locais. Por essas 
razões, Mulholland fez um apelo à ministra da Justiça da 
Noruega, Mona Røkke, para intervir junto às autoridades.

Na mesma linha, o Klassekampen afirmou que o 
intercâmbio cultural entre a Europa Ocidental e a Amé-
rica do Sul era definitivamente mais importante do que 
as regras gerais de imigração. Em outras palavras, Clau-
dio e Cristina constituíam uma exceção que merecia um 
exame específico. Nesse sentido, Gerd Fleischer (uma de-
fensora dos direitos humanos na Noruega) e Jon Miche-
let (um ativista e romancista norueguês) lançaram uma 
petição contra a expulsão do casal brasileiro13.

Michelet afirmou que a chegada do samba à Norue-
ga lembrava do jazz na hora que se espalhou pelo país. O 
romancista enfatizou que a música jazz, sendo inovadora 
e revolucionária, desempenhou um papel crucial no de-

13 Even Jan Garbarek (um famoso saxofonista norueguês) e Åse Kleveland 
(músico e ministro da cultura da Noruega de 1990 a 1996) tinham assinado a 
petição.
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senvolvimento cultural e social da sociedade noruegue-
sa14. Ademais, um grupo de músicos noruegueses que 
havia colaborado com Claudio e Cristina destacou o fato 
de que a parceria cultural estava desempenhando um 
papel fundamental na luta contra o racismo15. Muitos no-
ruegueses já haviam se manifestado em apoio ao casal 
brasileiro, no entanto, em 14 de julho de 1983, eles foram 
temporariamente presos16. Parece que a medida, embo-
ra radical, visava evitar qualquer risco de fuga antes da 
sua partida17. Em 21 de julho de 1983, após encontrá-los 
na presença de seu advogado e de Gerd Fleischer, a mi-
nistra Røkke excluiu qualquer possibilidade de exceção: 
Claudio e Cristina teriam que deixar a Noruega18. Qua-
tro dias depois, em 25 de julho, o casal brasileiro partiu 
do aeroporto de Fornebu calorosamente cercado por um 
barulhento grupo de músicos tocando, mas Claudio e 
Cristina enfatizaram que não era um adeus. Os músicos 
locais foram muito acolhedores e amigáveis, então eles já 
estavam planejando voltar à Noruega19.

Na mesma época, alguns jovens músicos norue-
gueses, entre eles Tom Lund (guitarrista) e Sveinung Ho-
vensjø (saxofonista), inspirando-se em artistas brasilei-
ros, lançaram seus novos trabalhos. Hovensjø aprendeu 
a tocar o cavaquinho brasileiro, uma pequena guitarra 
clássica de Portugal. Da mesma forma, entre o final dos 
anos 1980 e o início dos anos 1990, a banda de Lund, De-
safinado, tornou-se um importante conjunto de músicos, 

14 T. Spence, Støttekomité for samba-musikere. Dagbladet. 7 de julho de 1983, p. 11.
15 T. Bjørneboe, Musiker-solidaritet. Klassekampen. 8 de julho de 1983, p. 5.
16 Samba-musikerne arrestert. Klassekampen. 15 de julho de 1983, p. 3.
17 A. Bertselsen, Nidkjær politi-ttjeneste. Klassekampen. 16 de julho de 1983, p. 2.
18 N. Johnsrund, Røkke nådeløs. Klassekampen. 21 de julho de 1983, p. 2.
19 M. Myrstad, Avskjeds-samba. Dagbladet. 25 de julho de 1983, p. 11.
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incluindo, entre outros, Hovensjø, Célio de Carvalho (per-
cussionista) e Anne-Marie Giørtz (vocalista)20.

Em 1989, o Jazznytt (um famoso jornal norueguês 
sobre jazz) celebrou entusiasticamente a visita de As-
trud Gilberto ao cinema Sandvika (Sandvika kino, perto 
de Oslo) em 11 de dezembro de 1988. O autor do artigo 
reconstruiu brevemente a história da Bossa Nova, bem 
como seu desenvolvimento na Noruega. Nesse contexto, 
Claudio e Cristina Latini, juntamente com Desafinado, fo-
ram cruciais, portanto, é possível observar que a música 
de Antônio Carlos Jobim e João Gilberto chegou na No-
ruega graças à colaboração entre o duo Latini e Desafina-
do, que tocavam todas as quintas-feiras no clube Smuget 
em Oslo21. Desafinado foi pioneira no Trio de Janeiro, que 
foi fundado com sucesso no início dos anos 199022.

Sob a liderança musical de Lund, o grupo tornou-
-se popular em clubes de Oslo e participou de vários 
festivais, além de muitas aparições na TV e no rádio. Nos 
anos 1990, a banda lançou dois álbuns: Brazilikum (1993) 
e Amoregano (1995). O Trio contou com diversos artistas 
convidados desde o início, e Célio de Carvalho frequen-
temente contribuiu para fortalecer as raízes da música 
da banda. Além disso, Frøydis Grorud tem sido uma parte 
regular do Trio desde 1998.

20 Entrevista do autor com Per Ole Hagen, Zoom, 2 de outubro de 2023.
21 K. Raugstad, Astrud Gilberto, Nova Bossa, i Sandvika. Jazznytt. 1/1989, p. 36-37.
22 A formação original do “Trio” incluía Tom Steinar Lund na guitarra, Anne-

-Marie Giørtz nos vocais e ritmo, além de Sveinung Hovensjoe no baixo e 
cavaquinho (veja https://artistpicturesblog.com/2014/05/10/trio-de-janeiro-
-brazilian-music-from-norway/. Atualmente, o Trio de Janeiro é composto 
por Tom Lund, Anne-Marie Giørtz e vários músicos convidados, incluindo 
Frøydis Grorud, bem como Sveinung Hovensjø, Kenneth Ekornes e Birger 
Mistereggen. Seu repertório inclui Bossa Nova, samba e choro. Para mais 
detalhes, https://artistpicturesblog.com/2014/05/10/trio-de-janeiro-brazi-
lian-music-from-norway/.
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Célio de Carvalho descreve aquele período como 
um momento emocionante e estimulante para os músi-
cos brasileiros na Noruega. A vida noturna de Oslo ofere-
cia diversos clubes e bares onde a música brasileira, em 
combinação com jazz, funk e rock, alcançou níveis ines-
perados de popularidade e apreciação23. Lund também 
enfatizou a disseminação dessas boas vibrações em tor-
no de Oslo24.

Naquela época, misturando suas origens norue-
guesas com a música brasileira, Lund percebeu que algo 
novo havia nascido. Era uma espécie de “Bossa Nova no-
rueguesa”, que logo o transformou em um músico em 
tempo integral. Em outras palavras, Desafinado foi a cha-
ve para o sucesso25.

23 Entrevista do autor com Célio de Carvalho, 6 de novembro de 2023. Para 
mais detalhes sobre a trajetória artística de Célio de Carvalho, B. Schumann, 
Ingen grenser for Celio. Jazznytt, n. 1, 1990, p. 33-34.

24 Entrevista do autor com Tom Lund, Oslo, 5 de dezembro de 2023. Lund toca 
música brasileira há quarenta anos na Noruega, mas o começo foi muito an-
tes. Ele nasceu em 1957, perto da fronteira entre Noruega e Suécia. Após ou-
vir vários artistas suecos, como Cornelis Vreeswijk e Monica Zetterlund, Tom 
deu seus primeiros passos na música no início dos anos 1970, quando come-
çou a estudar música. Logo, ele começou a tocar algumas canções brasilei-
ras, como “Garota de Ipanema”. Então, quando encontrou um disco original 
alemão de João Gilberto, percebeu que não havia influências francesas ou 
norte-americanas nisso. Isso foi surpreendente e abriu literalmente a mente 
de Tom. Aquele álbum era algo completamente diferente. Portanto, ele ten-
tou encontrar uma nova linguagem pessoal que se encaixasse com suas ori-
gens norueguesas. Lund estudou profundamente as obras de João Gilberto, 
Geraldo Pereira e Orlando Silva. Finalmente, em meados dos anos 1980, ele 
já estava tocando música brasileira em Oslo. Mesmo antes de viajar para o 
Brasil, ele havia criado uma espécie de “Bossa Nova norueguesa”. Enquanto 
isso, ele começou a tocar com Célio, que naquela época não tocava Bossa 
Nova, mas música funk e rock. De repente, uma mistura de samba (Lund) e, 
paradoxalmente, rock (Célio) tomou forma, e, no final dos anos 1980, Lund 
viajou para o Brasil. Aqui começou a aprender português brasileiro e, após 
ouvir os trabalhos de Paulinho da Viola, consolidou seu estilo único.

25 B. Schumann, Ingen grenser for Célio. Jazznytt. 1/1990, p. 33-34.
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Conclusões

No imaginário global, o futebol e o Carnaval desem-
penharam historicamente papéis fundamentais na cons-
trução da imagem do Brasil como um país de pessoas 
amigáveis, pacíficas, festivas e atraentes e como a “terra 
do futebol” (Paganotti, 2009). Hoje, muitos outros estere-
ótipos antigos, como insegurança, corrupção e angústia, 
estão dando lugar a retratos mais nuançados do Brasil, 
incluindo uma maior compreensão da diversidade cul-
tural e do tecido social complexo do país (Kath; Knijnik, 
2015). Nesse sentido, a música foi essencial para a cons-
trução de alguns estereótipos específicos, como o Carna-
val, a liberdade sexual, a alegria de viver e de socializar. 
As histórias de muitos músicos brasileiros na Europa, no 
entanto, dão uma imagem completamente diferente des-
se mundo “de contos de fadas”. Esse fenômeno se deveu 
principalmente a três fatores importantes.

Primeiramente, os europeus (incluindo os norue-
gueses) muitas vezes eram incapazes de perceber a dor 
dos brasileiros pelos crimes perpetrados pelo regime mi-
litar. Muitos músicos, como Gilberto Gil e Caetano Veloso, 
foram forçados ao exílio e sua saudade era algo extrema-
mente mais profundo do que uma simples forma român-
tica e nostálgica de saudade de casa. Esses artistas luta-
vam por sua própria liberdade, bem como pela liberdade 
de seu país, de uma maneira que a maioria dos europeus 
ocidentais não conseguia reconhecer.

Em segundo lugar, muitos músicos brasileiros, ao 
buscarem uma forte oposição à ditadura, priorizaram 
valores universais, como a tolerância, os direitos hu-
manos e a liberdade de expressão. Por exemplo, esse 
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aspecto emergiu claramente quando Claudio e Cristina 
Latini foram forçados a deixar a Noruega. Isso também 
era algo que alguns europeus ocidentais começaram a 
perceber e testemunhar, viajando e escrevendo sobre os 
movimentos de resistência latino-americanos, particu-
larmente nas décadas de 1960 e 1970. Eles constituíram 
um novo fenômeno, o chamado “turismo revolucioná-
rio”. Essa mobilização pelo Brasil e pela América do Sul 
em geral envolveu ativistas de diversas partes da Europa, 
em particular França, Holanda e os países escandinavos 
( Grimaldi, 2023).

Finalmente, o regime militar foi capaz de esconder 
seus crimes localmente, assim como de enfatizar os as-
pectos encantadores de sua cultura nacional no exterior. 
Isto foi, em outras palavras, a consolidação de uma “Di-
plomacia do samba”, que sobreviveu à ditadura e chegou 
ao terceiro milênio. São alguns dos fatores que podem ex-
plicar o porquê de muitos noruegueses (e não brasileiros 
em geral) não entenderem realmente a música brasileira. 
Eles gostam, mas não têm consciência de suas origens 
culturais e políticas. Além disso, eles tendem a misturar e 
confundir samba e Bossa Nova. A Bossa Nova, porém, não 
tem nada a ver com Carnaval e samba, embora, de acordo 
com Lund, hoje a imagem do Brasil na Noruega ainda é 
de música alta e garotas seminuas. Como disse Per Ole 
Hagen, “Os noruegueses consomem a música brasileira 
como um produto porque ela parece relaxante, fascinan-
te, fácil de ouvir”26.

No início da década de 1990, no entanto, alguns ar-
tistas brasileiros e noruegueses, como Célio de Carvalho 

26 Entrevista do autor com Per Ole Hagen, Zoom, 2 de outubro de 2023.
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e Tom Lund, começaram a tocar música brasileira na No-
ruega. Dessa forma, eles deram origem a um pequeno 
grupo de artistas com um interesse apaixonado pela mú-
sica brasileira. Desafinado e mais tarde o Trio de Janeiro 
deram seus primeiros passos graças a esse conjunto de 
colaborações.

Nesse campo, Lund acredita que a Noruega ainda 
pode ser um bom lugar para a música brasileira, mas seu 
sucesso depende de como os músicos conseguem trans-
miti-la de uma geração para a outra. Não é algo apenas 
para a burguesia. Pelo contrário, vem de um estilo urbano 
antidramático, bem como de ambientes da classe traba-
lhadora27. De acordo com as memórias de Lund, um dia 
Chico Buarque disse a ele que o Tropicalismo era “nada”, 
mas o samba era “tudo”. Sem dúvida, no Brasil há uma 
profunda devoção à música, que encarna algo mais do 
que um instrumento prático para a luta política ou social. 
Citando o capítulo de um livro norueguês sobre samba, 
publicado em 1983: “Só Deus pode te ensinar samba” (em 
norueguês: “Bare Gud kan lære deg samba”).

Na história cultural do Brasil, a música tem poderes 
místicos que podem influenciar o comportamento hu-
mano e a coerção política. Em outras palavras, a ditadura 
foi temporária, mas o Brasil era (e será) para sempre.
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O livro Políticas públicas e interna-

cionalização do conhecimento re-

sulta de um trabalho coletivo dos 

professores do Programa de Pós-Gradua-

ção em Políticas Públicas da Universidade 

Estadual do Ceará voltado para o desenvol-

vimento de ações que contribuam para a 

ampliação do diálogo com pesquisadores 

estrangeiros e projetem a internacionaliza-

ção do Programa.  

O esforço conjunto dos autores, que tam-

bém se converteu em sinergias e articula-

ções, tornou possível a feitura deste livro. À 

vista disso, temos a alegria de compartilhar 

as reflexões empreendidas em torno das po-

líticas públicas por pesquisadores residen-

tes no Brasil, Espanha, Itália, Estados Uni-

dos, Chile, Argentina e Portugal e convidar 

os leitores para apreciarem os textos aqui 

contemplados. 



Aos intelectuais cabe-lhes aprofundar a percepção

da realidade social para evitar que se alastrem

as manchas de irracionalidade que alimentam o

aventureirismo político; cabe-lhes projetar luz sobre

os desvãos da história onde se ocultam os

crimes cometidos pelos que abusam do poder;

cabe-lhes auscultar e traduzir as ansiedades e aspirações

das forças sociais ainda sem meios próprios de expressão 

(Celso Furtado, 1984).


